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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, 

Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 
DECRETO LEGISLATIVO N• 47, DE 1984 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Científica e Tecnológica entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República do Equador, concluído em Brasília, a 9 de fevereiro de 1982. 

Art. I• Fica aprovado o texto do Acordo Básico de Cooperação Científica e .Tecnológica entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República do Equador, concluído em Brasília, a 9 de fevereiro de 1982. 

Parágrafo único. Quaisquer atos ou ajustes complementares de que possam resultar revisão ou modificação do pre-
sente Acordo ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional. · 

Art. 3• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de outubro de 1984.- Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

ACORDO BÁSICO DE COOPERAÇÃO CIENTIFI:­
CA E TECNOLÓGICA ENTRE O GOVERNO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
E O GOVERNO OA REPÚBLICA DO EQUA­
DOR. 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República do Equador, 

ConsidC:rando que a cooperação nos campos da ciênM 
cia e da tecnologia entre os dois países é de prOveito recí­
proco e contribui pãra alcançar objetivos comuns de de­
senvolvimento econômico e aprimoramento da qualida­
de de vida em ambos os países, e 

DesejoSOs de intensificar essa cooperação, 
Acordam o seguinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes promoverão a cooperação 
científica e tecnológica com o objetiVo dC contribuir pai-a 
a melhor avaliação dos recursos naturais e humanos, -
esforçando-se para que os programas que surjam em de­
corrência do presente Acordo se ajustem à política e pla­
no de desenvolvimento dos dois países, como apoio com­
plementar de suas próprias-iniciatiVas para atingir os Ob­
jetivos de desenvofvimento científico e tecnológiCo·. -

Artigo 11 
A cooperação a que se tefér'e o- presente ACOrdo será 

desenvolvida, especialmente, através de: 
a) intercâmbio de informações e de documentação 

científica: e tecnológica; 
b) intercâmbio de cientistas, pesquisadores, professo­

res, peritos, técnicos e estagiários (doravante denomina­
dos .. especialistas"), bem como de representantes de or-

ganizações industriais e comerciais .intere&sã.das nessa 
cooperação; 

c) organização de seminários, simpósios e conferên­
cias; 

d) investigação conjunt~ de problemas científicos e 
tecnológicos, com vistas à utilização prática dos resultii­
doS-oótidos; 

e) intercâmbio de resultados de pesquisas e experiên­
cias, inclusive de licenças, entre institUtos, _!.l_niversidades, 
companhias e outros organismos; 

f) intercâmbio de equipamentos e materiais neces-' 
sários à reãiização de projetos específicos; 

g) outras formas de cooperação_Científica e tecno1ógi­
, ca a _serem acordadas pelas Partes Contratantes, 

Artigo 111 
1. A qoc;~}leraçào se realizará nas áreas da ciência e da 

tecnologia Sobre aS quais ambos os GoVernÕs- venham a 
COncordar através de Ajustes Complementares Concerta­
dos por via diplomática. 

2. As instituições públicas ou privadas de ambos os 
países poderão celebrar, no âmbito deste Acordo, Ajus-

- tes Complementares que definam os mecanismos opera­
cionais adequados às peculiaridades de cada entidade, os 
quais serão postos em vigor por via diplomática, me­
diante o préviO CUmprimento das dispos{ções iegais per­
tinentes de cada uma das Partes que reg~lem a imp{e­

- mentação da -referida cooperação. 

Artigo IV 
1. Para atingir os Objetivos _do presente Acordo, os 

dois Governos concordam em criar uma Comissão Mis-

ta de Ciência -e TCcnologiã.- que será o foro -apr.opriàdo 
para: 

a) discutir Os temas relacionados com as diretrizes 
científicaife' tecnológicas relativas à execução do presente 
Acordo; 

b) examinar as ativiâades decorrentes do presente 
AcOrdo ê dos Ajustes que lhe forem complementares; 

c) fazer recomendações a ambo-s os GoveinOs coin re­
kl.ção à implementação e aperfeíçoamento do presente 
Acordo e de seus Ajustes Complementares. 

2. A ComisSão Mista de Ciência e Tecnologia serã 
Coordenada pelos respectivos Ministérios _das Relações 
Exteriores e se reunirá alternadamente no Brasil e no 
Equador, sem periodicidade definida, sempre que julga­
do conveniente por ambas as Partes. 

Artigo V 
Para facilitar e sistematizar a execução dos programas 

ou projetos que as Partes acordem de conformidade com 
O previsto no Affigo -III do presente Acordo, as entida­
des responsáveis por sua execução- elaborarão planos 
anuais de trabalho para seu eficiente cumprimento. 

Artigo VI 

Com base na informação mencionada no Artigo ante­
rior, as entidades responsáveis pela execução de progra­
mas ou projetos acordados entre as partes elaborarão re­
latórios semeStrais que reflitam seu progresso e os apre~ 
sentarão, por via diplomática, às autoridades responsá­
veis por seu controle, de conformidade com as dispo­
sições viger'lies em Cada paíS. 

Artigo VIl 

l. A Comissão Mista a que se refere o Artigõ IV de­
verá ser inforffiáda com regularidade sobre o desenvolvi-
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menta dos programas previstos nos AjUstes Complemen­
tares ao presente Acordo. 

2. Nos intervalos entre as reuniõeS da Comissão 
Mista, os- contatos entre os dois Governos, no âmbito do 
presente Acordo, serão efetuadas por via diplomática. 

Artigo vm 
1. As despesas referentes ao envio de especialidades 

de um país a outro, para fins do presente Acordo, serão, 
em princípio, -coberla-spaó-GOVernO rerttetente, cabendo 
ao Governo recej>to"r cobrir Os gastos de estaâa, manu­
tenção e assistência médica, sempre que não se estabe-­
leçam outros procedimentos nos Ajustes Complementa­
res acordados conforme o Artigo m. 

2. A contribuição governamental aos programas e 
projetos de cooperação em ci!ncia e tCcriologia, inclusive 
os dispêndios com o intercãmbiQ e fornecimciDto _de bens, 
equipamentos, materiais e serviços de assessOramento ou 
consultoria será efetuada na forma prevista -nos Ajustes 
Complementares a que se refere o Artigo 111. 

Artigo IX 

Cada Parte Contratante--concederá aos especialistas 
designados para exercer suas funções no território da ou­
tra Parte, em decorrência dos Ajustes Comptementare~ 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção 11) Outubro de \984 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

otÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a' respomabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
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Ano ··············--····-····--······ 

Cr$ 3.000,00 
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previStOs no Artigo-UI, bem como aos membros de sua 
famflia imediata: 
- a visto oficial grátis, que assegurará residência pelo 
prazo Previsto no Aiusie Compi"ementa_r- respeCtivo; 
_ b isenção de impostos _e demais gravames flára á im­

;)õrtação de objetos de us_o doniêstico ~ peSsOal, d~stina­
dos à primeíx1CiTIStalãção, desde que o prazo de perma­
nência no país -receptor seja superior a um· ano; 

c) idêntica isenção quando da reexportação dos refe­
ridos bens; 

d) isenção de impostos quanto a salários e vencimen-
tos a eles pagos pela instituiçãO remetente; -

e) facilidades de repatriação em époi::a-de crise; 
f) imunidade de processo legal quanto às palavras fa­

ladas ou escritas e a todos os atos por eles praticados no 
exercício de suas funções. 

Artigo X 

1. Ainbas as Partes - Contratantes,- isentarão, 
igualmente, de todos os impostos e demais gravames a 
importação efou exportação de bens, equipamentos e 
materiais enviados de um pafs a outro em decorrência da 
implementação do presente Acordo. 

2. Os referidos bens deverão ser reexportados ao tér­
- mino do projeto a que se destinam, a: Inenos que sejam 

objeto de doação à entidade receptora. 

Artigo XI 

1. Cada Parte Contratante notificará a outra do _ 
cump-rirriento dos requisitos conStitucionaisonecessários _ 

~à- àproVáÇãOâo presente Acordo, o qual entrará em vi~ 
gor na data da segunda notificação, e terá uma vigência 
inicial de 5 (cinco) anos, prorrogável automaticamente 
por períodos iguais e sucessivos. 

2. O. presente AéordO poderá ser denunciado por 
qualquer das Partes, mediante notificação por via diplo­
mátiC:a. A denúncia surtirá efeito 6 (seis) meses após a 
data do ~recebimento da notificação respectiva. 

3. A denúncia do presente Acordo não afetará o de­
senyolvimento c;le programas e projetos em execução, de­
correntes dos J\justes Complementares preyistos no Ar­
tigo 111, salvo se as Partes convierem de forma diversa. 

Feito em Brasília, aos 9 dias do mês de fevereiro· de 
1982, em doís exeritplares ori8inais, nos idiomas portu­
guês e espanhol, sendo ambo.s os textos igualmente au­
tênticos.. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra­
miro Saraiva Guerreiro 

Pelo Governo da República do EquadOr:- Luis Valen­
cia Rodriguez 

SENADO FEDERAL 

I- ATA DA 179• SESSÃO, EM 23 DE OU­
TUBRO DE 1984 

l.IZ- BERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

- N•s 186 e 187 (84 (n'S 381 e 382(84, na origem), 
restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados. 

1.2.2- Oficios do Sr.l"'-Seccetário da Câmara dos 
Deputados 

Comunicando a aprovação das seguintes matérias: 

-Emendas do Senado ao.Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 126/84 (n"' 1.950(83, na CaSa de origem). 

SUMÁRIO 
-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 

Câmara n"' 99(82 (n"' 6.059(82, na Casa de origem). 

- Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 112/83 (n"' 6.784/82, na Casa de origem). 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafoS dos 
seguintes. proji!tos: -

- Projeto de Lei da Câmara n' 171/84 (n9 

3.989/84, nã"CaSa de origem), de iniciativa do Senhor _ 
Presidente da República, que concede pensão espe­
cial a Dom Antonio de Almeida Moraes Júnior, ex­
Arcebispo de Niterói-RJ. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 172/84 (n9 
1.529(83, na Casa de origem), que disPõe sobre as 
autarquias profissionais. -

-Projeto de Lei da Câmara n~> 173/84 (ri'r 
4.061j84, na Casa de origem), que dispõe sobre as 
medidas de proteção, amparo e fomento às ath,.ida­
des econômicas e às vítimas _das enchentes no Estado 
de Santa Catarina: 

1.2.3 - Pa~_ceres encaminhados à Mesa 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 

-Prazo para ofereci-mento_ de emeiidas ao Projeto 
de Lei da Câmara n'i' 171/84, lido anteriormente~ 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n~> 
130(81 (n"' 862/79, na Casa de origem), por ter rece­
bido pareceres contrários, -quanto ao mérito, das co­
missões a cjuç foi distribuído. 
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1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como L!der 
- Ato baixado pela Mesa do Senado Federal, esta­
belecendo a votação secreta para a escolha dos Dele­
gados das Assembléias Legislativas ao Colégio Elei­
toral. Nota da Comissão Executiva Nacional do 
PMDB sobre a matéila. 

SENADOR ALOYSIO CHAVES, como Líder­
Considerações sobre a legitimiâade do ato da Mesa 
do Senado, objeto do discurso do orador qQe o ante­
cedeu na tribuna,_ 

SENADOR ROBERTO SATURNINO, como 
Líder - Críticas à decisão da Mesa do Senado, to­
mada na data de ontem, determinando o escrutínio 
secreto para a escolha dos delegados estaduais ao Co­
légio Eleitoral. 

SENADOR FÁBIO LUCENA - Consideraçõ~ 
sobre ato da Mesa _do SenadO, relativo a -regulamen­
tação da Lei Complementar ttll 15/84, no concernente 
à escolha de _delegados. ao Colégio EleitoraL 

1.2.6- Leitura de projetos 

- ProjJ~ de Lei do Senado n9 214/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dis~ 
positivo aO OéCretõ~íif n11 7.661, de 21 de junho de 
1945 (Lei de Falências), com vistas a criar a figura do 
síndico ou depositário para o período imedii:ttamente 
posterior ao pedido, antes que ocorra a sentença de 
concessã.o. 

- Projeto de Lei do _Senado n9 ilS/84, de autoria 
do Sr. Senador Gabriel i-Ieiffies, que altera o"á[.tigo 41' 
do Decreto~lei nll 1.040, de 21 de outubro de 1969. 

1.2.7- Requerimento 

- N 9 255/84, de autoria do Sr. Senador He!Vidio 
Nunes e outros Srs. Senadores, solicitando que a 
hora do Expediente da sessão do Senado do día-22 de 
novembro do corrente ano seja destinada à comemo­
ração do centenário de nascimento do poeta Da Cos­
ta e Silva. 

1.2.8 - Comunicação da Presidêntiã 

Recebimento do OfíciO i19 Sf20, de 1984 (n'~ 4/84, 
na origem), do Sr. Governador do Estado da Paraí­
ba, solicitando autorização do Senado Federal a fim 
de que aquele Estãdo possa realizar operação de em­
préstimo externo, no valor de US$ 60,000,000.00, 
para o fim que especifica. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado nll 139/84, de autoría 
do Senador Nelson Carneiro', Que revoga- O Decreto­
lei n9 1.541, de 14 de: abril de 1977. (Lei das Sublegen­
das.) (Em regime de urgência.) Votãçáo adiAdB POr 
falta de quorwn. 

- Requerimento n9 160/84, que ála Comissão Es­
pecial Mista, composta de li Senadores e 11 Deputa­
dos para, no prazo de210 dias, realizar estudos sobre 
a fabricação, comercialização e utilização de agrotó­
xicos no País. (Em regime de urgênda). Votação adia­
da por falta de quorum, após parecer oral da comis­
são competente. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 10f81 (nll 
L529j79, na Casa de origem) que dispõe sobre apo­
sentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 44/81 (nll 587/79, 
na Casa de-origem), que veda aos veículos de comu­
n_icaçào de massa (rãdio, televisão, cinema, jorna_is, 
revistas, Cartãzes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociadOs, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por profissiánais e empresas brasi-· 

- - -1eiras. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n11 53/77 (09 227/75, 
na Casa de origem), que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atl_etas profissio­
nais, e dâ outras Providências,_ Votação adiada por 
~al:a de quorum. 

-Projeto de Lei da Câm-ara n<;> _65f79._(n9 
4.257/71, na Casa de origem), que autoriza a alie~ 
nação de imóveis-- residenciais da Rede Ferroviária 
Feder~l a seus ocupantes. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto_ de Lei da Câ"_riúlra n"' 14/84 (n9 
"2.867/76, na Ças~, de orige_m), ci~e introduz ~odifi­
caç_ões na Corisolidação _das Leis _flci_ Tr~balho_, ~ro­
Vã.da pelo DeCreto-lei n11 5.452, de }9 de maio de 1943, 
para o fim dC asse8:llrar estabilidade provisória à mu-

--Hlef- t-rabalhadora que contrair núpcias. Votação 
- il.diada por falta de quorum. -

--Projeto de. Lej da Câtilara nll 211/83 (n9 
4.11 yso, na Casa de ori~em), qJ.!.e acresCenta pará­
:giàfo- úrliCo ao ait. ]9 da Lei n9 1.060, de 5 de feverei­
ro de 1950, que trata da assistência judiciária aos ne­
cessitados. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto -de Te( da Cãinã.ra n"' 79/79 (n~ 
- 1.511/75, na Casa de orlgem), que acrescenta pará-

grafo ao art. 511 _da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lei nll 5.890,- de ·g de f unho de 
1973. (Apreciaçãõ preliminar da jurídicidade.) Vo~ 
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 13/80, de autoria 
do Senador Itamar Franco, que estabelece abatimen­
to nos preços de derivados do Petróleo e do álcool, 
quando destinados ao consumo próprio de motoris­
tas profissionais autônomoS. Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nll 41/82, de autoria 
da Senadora Laélia de Alcântara, que acrescenta arti­
go ao Decreto-lei n9 594, de 27 de maio de 1969, que 

-institui a Loteria Esportíva-f(:deral, e dá outras pro­
vidências. Votação adiada por falta de quorwn. 

1.4-COMUNICAÇÃO DA PRESJDENCIA 

Adiamento, por falta de quorum, da votação do 
Requerimento n"' 255, de 1984,lido no Expediente da 
presente -seSsão. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NE~ON CARNEIRO, como Líder 
- Homenagem póstuma ao Advogado José Ribeiro 
de Castro Filho:- -
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SENADOR LO MANTO JUNIOR - Reparos a 
críticas ~tas à Mesa do SenadO Fedéral na presente 
sessão, pelo Senador Humberto Lucena. 

SENADOR JORGE KALUME- Transcurso do 
Dia do Aviador: 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Inaugu­
ração, na Universidade de Harvard~_ Estados Unidos, 
do Instituto para o Estudo -do Comportamento do 
Fumante. Cartas de apoio recebidas por S. Ex• pelo 
trabalho que vem desenvolvendo no combate ao ta­
bagismo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Precarieda­
de do sistema de transportes da Baixada Fluminense, 
no Ri_o de Janeiro. 

SENADOR ITAMAR FRANCO '-- Seminário 
Nacional sobre o Estatuto da Microempresa, realiza­
do recentemente em Belo Horizonte. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Uia do Meio 
Ambiente_ 

SENADOR HÉLIO GUEIROS -"-Comunicação 
do Prefeito de São Félix do Xingu-PA, relat~ndo o 
clima de tensão reinan_te _naquel_e Município, face a 
disputa pela posse da terra entre índios e posseiros. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Defesa 
da adoção, em noss-o País, de uma política de plane­
jamento familiar~ 

SENADOR JAISON BARRETO- Apelo ao Mi­
nistro Jarbas Passarinho no sentido da manutenção 
das normas do Ato de Serviço rili" 59/76, do Minis­
tério da Previdêncía e AssiStêilcia Social, que permite 
a retenção, por parte de cooperativas agropecuárias, 
de 25% das contribuições devidas àquele Instituto. 

SENADOR MOACYR DALi.A -Dia do Avia­
dor. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 ~DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Humberto Lucena, proferido na sessão 
de 22-10-84. 

3 - ATO DO !'RESIDENTE 

- N• 71, de 1984. 

4- CONSELHO DE SlJI'ERVISÃO DO PRO­
DASEN 

- A tas da 50• a 55' RCuníão do Conselho de Su­
pervisão do PRODASEN. 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI-
DOS - -

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSõES PER­
MANENTES 
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Ata da 1791!- Sessão, em 23 de outubro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la, Lomanto Júnior, Henrique Sàntillo, 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTO"$, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES.: -

Jorge Kalume - Altevir Leal - Fábio Lucena -­
Raimundo Parente- Odacir Soaies- Aloysio Chaves 
-Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexã.ndre Costa 
-José Sarney- Alberto Sifva - HelvídiO-Nunes -
João Lobo --Almir Pinto- Virgílio Távora- Carlos 
Alberto - Moacyr Duarte - Martins Filho - Hum­
berto Lucena- Marcondes Gadelha- Marco Maciel 
_:__Luiz Cavalcante-_- Albano Franco- Lourival Bap­
tista- Passos Pôrto ~Jutahy Magalhães- Lomanto 
Júnior- Luiz Viana- José Ignácio Ferreira- Moacyr 
Dalla- Roberto Satiirriino -Itamar-Franco- severo 
Gome.c; - Henrique Santillo - Gastão Míiller - José 
Fragelli --Jais_on_Barreto- Jorge Bornhausen-_- Le­
noir Vargas -.Carlos Chiarelli- Pedro Simon_ -i Octá­
vio Cardoso~ _ 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A li~ta de pre­
sença acusa o comparecimento de 42 Srs._Senadores. Ha­
vendQ mJmero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamOs nOssos trabalhos. 
O Sr. }'l-Secretário prOcefderã à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRE:SIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancloru1dos: 
N9 186/84 (n~' 381/84, na origem), de 22 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n" 84, de 1984 (~9-
1.847 /83, na Casa de Origéín), que fixa o-efetiVO da Polí­
cia Militar do TÚritóflo Féderal-do Arrlapá, e dá o.utras 
providências. (Projeto que se transformou na Lei n~' 
7.229, de 22 de outubro de 1984.) 

N9 187/84 (n" 382/84, na orige-m), de 22 dO-cOfêenie, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n~' 116, de 198f(n~' 
188/83, na Casa de Origem), que autoriza o InSiliuto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - IN­
CRA, a doar o imóvel que menciona. (Projeto que s.i 
transformou na Lei nl> 7.230, de 22 de outubro de 1984.) 

OFICIOS 
Do Primeiro Secretário dil Câmara dos Iliplitados 

N9 856/84, de 19 de oulUbro_do corrente ano, comuni­
cando a aprovação das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 126, de 1984 (n" 1.950/83-,~na--Casa 
de origetn), quedispõe sobr~ a criação e o fundonamen­
to do Juizado Especial de Pequenas Causas~ (Pró)e'to en~ 
viado à sanção em 19-10~84); e -

N"' 857/84, de 19 de outubro do _c_orrente ano, comuni­
cando a aprovação do substitutivo do Senado ao ProJeto 
de Lei da Câmara n~' 99, de 1982 (n" 6.059/82, na Casa_d_e 
origem), que dispõe sobre o ensino no MiniStério da Ae­
ronáutica. (Projeto enviado à sanção em 19-10-84.) 

N~' 861/84, de 22 de outubro do c-Orrente ano, cotD_"uni­
cando a aprovação da emenda do Senado ao Projeto d~_ 
Lei da Câmara n9 112, d6 1983 (n~' 6.784f8Z; na CaSa de 
origem), que concede pensão especial a AuSusio Bento 
Cirino e dá outras providências. (Projeto enviado à 
sanção em 22-1 0~84.) 

Almir Pinto e Martins Filho. 

OFICIOS 

Do Sr. !~'-Secretário da Câmi.ra dos Deputados-encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 
PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 171, DE 1984 

(n~' 3.989/84, na Casa de origem) 
De inicit:Úiva do Senhor Presidente da República 

Concede pensão especial a Dom Antonio de Almei­
da Moraes Júnior, eX-Arcebispo de Niterói - RJ. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Fica concedida a Dom Antonio de Almeida 

Moraes Júnior; ex-Arcebispo ·de Niterói- RJ, pensão 
especial, mensal, equivalente ao valor de 2 (duas) vezes o 
saláríõ mínimo vigente-no--PaíS. --

Art. 2~' O beneficio instituído por esta lei é intrans­
ferivél e inacumuláVel com quaisqUer outi-os rendimen­
tos recebidos dos cofres públicos, inclusive pensão previ­
denciária, ressalvado o direito de opção, e extinguir-se-á 
com a _morte do ~eneficiârio. -

Art. 3"' A despesa decorrente desta lei correrá à con­
ta _de Encargos Previdenciários da União - _ Récursos 
sob a supervisão do Ministério da Fazenda. 

ArL 49 Esta lei"Cnt~~ ezii vigor nâ d_<!ta de s_ua: p·ubii­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposicões em contrário. 

MENSAGEM N• 244, DE 1984. 
E:...celentissimos Senhores_Membros do Congresso Na­

cional; 
Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 

a honra de "submeter à elevada delibera-Ção de VoSsas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda, o anexo Projeto de 

__ L_ej__que "concede pensãq especial a Dom Antonio de Al­
meida Mcu·aes Júnior, ex-Arcebispo de Niterói- RJ". 

Brasílía, 5 de julho de 1984. -João Figueiredo: 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N•81, DESDE JULHO 
DE 1984, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA 
FAZENDA 

Ex.celentíssimo Senhor Presidente da República: 
O J_nstituto H'!.hnem~nniano _QQ Brasil solicita- atra~ 

vês do Oficio n9 5/83, de 16-3-83- uma pensão vitalfcta 
para Dom Antonio de Almeida Moraes Júnior, ex­
Arc~(?ispo de_ Nitçrój_- lU. 

-A propósito, cumpre registrar que o sacerdote 
encontra-se gravemente enfermo, residindo em campa­

- nhia -de duas irmãs idosas. 
Nessas condições, tenho a honra ae submeter a Vossa 

Excelência o anexo Projeto de Lei qUe consubstancia a 
medida proposta. 

1\prõ\leito a oportu-rlidade para reilovar-a Vossa Exce­
lência os protestos do meu mais profundo respeito. -
Ernane Galvêas, Ministro da Fazenda. 

-(À Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 172, DE 1984 
(N9 1.529/83, na Casa de origem) 

Dispõe sobre as autarquias profissionais. 

O Congresso NaCiolíai decreta: 

Art. I~' O art. 39 Qa Lei n9 6.994, de 26 de maio d{( 
1982, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 39 É vedada a aplicação do produto da 
arrecadação das anuidades, taxas e emolumentos 

preVistos nesta lei, p~ua o custeio de despesas que 
nãO sejam diretameote relacionadas com a- fiscali­
zação profissional na forma estabelecida na lei que 
instituiu o respectivo Conselho, salvo autorização 
especial do Ministro do Trabalho." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N. 6.994, DE 26 DE MAIO DE 1982 

Dispõe sobre a fixação do valor das anuidades e ta~ 
xas devidas aos órgãos fiscalizadores do exercício 
profissional, e dá outtas providências 

O Presidente da República. 
Faço r;aber que o Çongresso Nacional decreta, e eu 

sanciono a seguinte lei; 

Art. )9 O valor das anuidades devidas às entidades 
criadas por lei com atribuições de fiscalização d_o exercí­
cio de profissões liberais será fiXiido pelo respectivo ór­
gão federal, vedada a cobrança de quaisquer taxas ou 
emolumentos além dos previstos no artigo 211 desta lei. 

§ 19 Na fixação do valor das anuidades referidas 
neSte ãftigo serão observados os seguintes limites riláxi­
mos: 

a) para:· pessoa fisica, 2 (duas) vezes o Maior Valor 
da Referência - MVR villente no Pais: 

b) para pessoa jurídica, de acordo com as seguintes 
-classes de capital social: 

até 500 MVR .. . . . . .. .. .. .. .. . .. . .. .. . 2 MVR 
acima de 500 até 2.500 MVR . . . . . . . . . . . 3 MVR 
acima de 2.500 a-té 5.000 MVR ......... , 4 MVR 
acima de 5.000 afê 25.000 MVR ... , . . . . . 5 MVR 
acima de 25.000 até 50.000 MVR . . . . . . . . 6 MVR 
acima de 50.000 até IOO.OOO MVR . . . . . . . 8 MVR 
acima de 100.000 MVR................. 10 MVR 

§ 2~' O pagamento da anuidade será efetuado ao ór­
gão regional q_a respectiva jurisdição até 31 de março de 
cada ano~ com deSconto de 10% (dez por cento) ou em 

- atê-3 (três) parcelas, sem descontos, corrigjslas segundO 
os índices das ObrigaÇões Reajustâveis do-Tesouro Na­
cional - ORTN se forein pagas após o vencimento, 
acrescidas de multa de_IO% (dez por cento)_ e juros de 
!2% (doze por cento), calculados sobre o valor corrigido. 

§ 39 As filiais ou representações de pessoas jurídicas 
instaladas em jurisdição c!e outro Conselho Regional que 

_não o de Sua sede pagarão anuidade em valor que não 
exceda à metade do que for pago pela matriz. 

.§ 49 Quando do primeiro registro, serão devidas, 
apenas, as parcelas da anuidade relatívas ao períOdo 
não-vencido do exercício, facultado ao respectivo Conse­
lho conceder isenção ao profissional comprovadamente 
C'drente. 

Art. 211 Cabe às entidades referidas no artigo 1~' des­
ta lei a fixação dos valores das taxas correspondentes aos 

-- seiis__servjç_os ç_elativos e atos indispensáveis ao exercfció 
da profissão, restritas aoS abaixo dis_criminados e obser-
vados os seguintes limites máximos: · 

a) inscrição de pessoas jurídicas ... _. . . 1 MVR 
b) inscrição de pessoa fisica.......... 0,5 MVR 
c) expedição de carteira profissional . . 0,3 MVR 
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d) substituição de carteira ou expedição de 2• 
via ......•............ -.. r• ••••••••• ~·. 0,5 MVR 

3 Je) certidões , .... -~- ....... ~-...... 0,3 MVR 
Parágrafo único. O dispostO neste arti&o não -se aplica 

às taxas referentes à Anotação de Responsabilidade Téc~ 
nica- ART, criada pela Lei n9 6.496 (l), de 7 de de­
zembro de 1977, as· quais poderão ser fixadas observado 
o limite mãximo de 5 (cinco) MVR. 

Art. J9 t vedada a aplicação do produto da arreca­
dação das anuidades, taxas e emolumentos previstos nes­
ta lei, para o custeio de despesaS que não sejam direta­
mente relaciomldos com a fiscalização do exercício pro­
fissional, salvo autorização especial do Ministro do Tra­
balho. 

Art. 4Y No final do exercicio, as entidades a que se 
refere o artigo f9 desta lei recolherão ao Ministério do 
Trabalho, em conta especial, 70% (sete-n-ta- por cento) do 
saldo disponível, para ser aplicado (vetado) em progra­
ma de formação profissiomi.I (vetado) na área correspon­
dente à origem do recurso, em forma a ser disciplinada 
por regulamento. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6Y Revogam-se as dispoSições em contrário. 

JOÃO FIGUEIREDO, Presidente da República -
Murillo Macedo. 

(Ã Comissão de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 173, DE 1984 
(119 4.061/84, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre as medidas de proteção, amparo e fo­
mento às atividades econômicas e às vítimas das en-­
chentes no Estado de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !Y Às pessoas fisicas ejur_ídicas dos municíPios 
do Estado de Santa Catarina atíngídos pt;las enchentes 
ocorridas no mês de agosto do corrente ano fica concedi­
da moratória, pelo prazo de um ano, a contar de agosto 
de 1984, dos seguintes débitoS: 

I - dos financiamentos agrícolas, industriais e de c a--_ 
pita! de giro concedidos por bancos e instituições finan-
ceiras públicas e privadas;__ ---

11- das obrigações fiscais--e tributárias referentes ao 
Imposto de Renda, cujo vencimento ocorra entre os me-
ses de agosto -de 1984 e julhO -de -1985; -

IH- do Imposto sobre Produtos Industrializados-­
IPI. cujo recolhimento deva ser feito entre agosto de ~ 
1984 e julho de !985; 

IV- do Imposto Territorial Rural- ITR, referente 
aos exercícios de 1984 e 1985. 

Art. 2Y Serão reduzidas em 50% (cinqilentà por cen­
to), a contar da aprovação desta lei, e pelo prazo de 180 · 
(cento e oitenta) dias, as seguintes tifiiãs: 

I -de energia (luz e força) elétrica; 
li -de telefonia. 

Parágrafo único. As despesas decorrentes da re­
dução tarifária de que trata este aftigo serão atendidas: 

a) no caso do inciso_ I, pelo Programa de Mobili­
zação Energética; 

b) no caso do inciso 11, pelo Fundo Nacional de Te­
lecomunicações. 

Art. 3"' Ficam iseiltás das contribuições para o Fun­
do de Investimento Social- FINSOCIAL, pelo prazo 
de I (um) ano, a contar da aprovação desta lei, as pes­
soas jurídicas que tenham sede nos municípios atingidos 
pelas enchentes. 

Art. 4"' Ficam integralmente liberadas, por prazá 
idêntico ao previsto no adigo anterior, as quotas_de Fun-

DIÁRIO DOCONCJ.RESSO NACIONAL (Seção li) 

do de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS: dos 
Empregados Contribuintes da Previdência Social, resi­
dentes_nos municípios atingidos pelas cheias. 

Art. 5"' Ficam integralmente liberados, pelo prazo 
de 1 -(um) ano, os depósitos corrigidos do Programa de 
Integração Social - PIS, dos empregados das empresas 
privadas, e Qo Programa de Assistência ao Ser_vidor 
Público - PASEP, dos Servidores P_úblicos. 

Art. 69 Aos mutuários do Sistenia Financeiro de 
HabitaçãO~ SFH, -residt!ntes nOs municípios atingidos 
pelas _cheias fica igualmente concedida moratória de I 
(um) ãno, a contar de agosto de 1984. ---- -

Art. 7"' Esta lei entra em vigor na data de sua pu OH­
caçãO. 

Art. 8Y Revogam-se as disposições eni contrário. 

{Às Comissões de Economia e de Finanças.)_ 

PARECERES 

PARECER N' 664, DE 1984. 
Da Comissão de Constituiçio e Justiça, sofire-o 

Projeto de Lei da Câmara n9 57, de 1980(n"'4.62S-A, 
de 1977, na Câmara dOs Deputados), que "acresce§ 
59 ao artigo 169 da Lei nY 4.737, de 15 de julho dt 
1965- C6digo "Eleitoral". 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
_o projetó sob exame, originário da Câmara dos Depu­

tados, introduz dispositivo no Códígo Eleitoral, estabe­
lecendo que os candidatos terão livre acesso a todos os 
locais onde sejam feitas apurações. 

A matéria foi aprovada na outra Casa do Legislativo 
na sua forma original, com parecer favoTãvel da outra 
Com~ssào de Constituição e JustiÇã: 

Verificada a utilidade do projeto quanto ao mérito,- e o 
fato de estar em harmonia com o caput do art. 169, ao 
qual se acrescenta='! riõva norma, nosso parecer é, igual-

-!!'ent~, pela sua aprovaç~o~ _ 
_Sala das ComissõeS, 17 de outubro de 1984.- Helví~ 

dio Nunes, Presidente - Aderbal Jurema, Relator -
Morvan Acayaba, contra -Hélio Gueiros, vencido -
Passos Pôrto, vencido- Fernando Henrique Cardoso­
.JoSé Fl-ã:geiif:.:. GUilherme Palmeira- Moacyr Duarte. 

PARECER_N' 665, DE 1984. 
Da Comissão_ de Constituiçilo e Justiça, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nY 137, de 1982, que "altera 
o artigO i32 do Código Penafe reVoga o artigo 34 da -
Lei das Contravenções-Penais". -

Relator: Senador OdD:~ir _Soares 
O Projeto_ sob exame, de. autoria do ilustre _Senador 

Gãstã-o Mlilif:r, altera-º art. I32_d-Õ Código Penal e revo­
ga o art. 34-_da Lei das Contra~-enções Penáis. 

2r- Reza o art 132 do Código Penal_ 'dgente~ 
.. Art. 132 Expor a vida ou a saúde de outrem a 

perigo direto e iminente: -- - -
Pena - detenção de três meses a um ano, se o 

fat.Q_ não constitui crlme-mais· grave." 
1:. do seguinte teor, por outro lado, o art. 34 da Lei das 

Col)travenções Penais, revogando: 
"Art. 34 __ Oirígir veículo na via pública ou ern~ 

barcações em águas públicas, pondo em perigo a se­
gurança alheia: 

Pena: Prisão simples de quize dias a três meses, 
ou multa, de trinta centavos a dois cruzeiros." 

3. Na Justificação, pondera o autor: "a ação de diri­
gir peflgosamente" Veículo em Via pública, bem clssim im­
barcação em águas públicas, foi tipificada como contra­
venção, nos terinos do art. 34 da Lei das Contravenções 
Penais. Contudo, a natureza desse ilícito assume cada 
vez mais, nos dias de hoje, características de extrema pe: 
riculosidade, a eXigir o agravamento da pena que lhe cor­
responde", 

4. O proje~o o~o oferece dificuldades sob os pontos 
de vista jurídico-constitucionãre regimerltal. QllãD.fó â­
técniCa legislativa, deve ser colocado no presente do-irldl~ 

·Cativo o ·verbo da cláusula cominatória de pena, como o 
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exigem a correlação dos tempos e a uniformidade das 
fórmulas do Código vigente. 

No mérito, o projeto é de oportunidade inquestioná­
vel, já que pretende alçar de contravenção penal a crime 
uma conduta ilícita de ocorrência crescente e que merece 
ser~desencorajada. Se é verdade que a simples cominação 
penal não e lide todas as condutas proibidas, não se pode 
minim_iz_ar~ a influência desestimulante que a ameaça 
exerce.-sohre numerosos indivíduos, devendo tal desestí~ 
niulo ser considerado não apenas sob o priSma de quem 
já delinqüiu mas até, sobretudo, sob o ân8:ulo dos delin-
qUentes potenciais. -

O projeto se :ifigura, dessarte, merecedor de acolhi­
mento; 

5_. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pro­
jeto, por constitucíonal, jurídico, regimental e, no méri­
to, oportuno e conveniente, com a seguinte emenda: 

- - -- EMENDA No I - CCJ 
Dê-se ao art. lY a segUinte redaçãO: 

"Art. 1"' O art. l32 do Código Penal passa a vi~ 
ger com o acrésdmo do seguinte parágrafo único: 

Art. 132. 
Parágrafo único. Incorre ainda nas peniis deste 

artigo quem dirige veículo em via pública, ou em­
barcações em águas públicas, pondo em perigo a se­
gurança atheia," 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1984.- Helví­
dio Nunes, Presidente- Odacir Soares, Relator- Moa­
cyr DUarte- Morvan Acayaba- Hélio Gueiros- Fer­
nando Henrique Cardoso - Passos Põrto - Guilherme 
Palmeira - José Fragelll. 

PARECER No 666, DE 1984 

Da Cori"lissão de Constituiçilo e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nY 158, de 1984, que "Intro­
-duz modificações na Lei nY 1.711, de 28 de outubro de 
1952- (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis), 
estabelecendo que ~ gratifiçação adicional de tempo 

_de serviço seja ~aga em anuênios". 

Relator: Senador Moacyr Duarte 
Objetiva este prOJeto, antecipar o pagamento dos 

qüinqilênios aos funciionãdos ciVis óa- União e estender 
essa vantagem a "todos os servidores da administração 
pública, direta ou iÕdireÍ~". 

Na justificação, o ilustre Senador Nelson Carneiro, 
seu _autqr, argumenta que os empregados do Banco do 
Brasil S.A., cgnq_uistarain esse privilégio recentemente, e 
que seria _de todajttstiça outorgá~ lo a todos os servidores 
públicos, mesmo aos não estatutários. 

Assim, .o projeto pretende acolher sob seu manto duas 
categorias distintas: a dos funcionários públicoS, regidos 
pela Lei nY 1.711/52, e á dos servidores amparados pela 
Consofidaçào óaS- Leis do Trabaiho. 

Quanto à primeira categoria- funcionários públicos, 
somos de parecer~ de que o projeto é inconstitucional, 
pois ao transformar os qüinqUênios em anuênios, anteci­
pando o pagamento dessa vantagem, na realidade cria 
despesa não prevista e, de acordo com o art. 65, § i"', de 
nossa Lei Maior, essa iniciativa cabe, com_excJusividade, 
ao Poder Ex~utivo. 

No que se refere à extensão dessa vantagem aos servi­
dores regi_do~ pela CLT, não julgamos oportuno e acon­
selhável tal concessão, pois Viria onerar expressivamente 
as empresas estatais, contribuindo para aumentar s_eusjâ 
vultosos deficits,_ que são cobertos à custa do erário 
público, criando, por via indireta, despesas não previs"tas 
no Orçamento dã Uniã-o e, por via -reflexa, atentando 
também contra o já citado dispositivo constitucionaL 

Diante do exposto, nosso parecer é no sentjdo de re­
jeição dO Pi-ojeto, por -faltar-lhe arrimo jtJrídico~ 
constitucional. --- - · 

Sala das Comissões, 17 de outubro, de 1984. -Helví· 
dlo Nunes, Presidente - Moacyr Duarte, Relator -
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Hélio Gueiros - Fernando Henrique Cardoso - Guilher-­
me Palmeira - Passos Pôrto - José Fragelli - Morvan 
Acayaba 

PARECERES NoS 6ó7, 6ó8 E 669, DE 1984. 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nlflOO, de 1983 
(n9 2.971~8, de 1980, na Câmara dos Deputados), 
que "cria a Junta de Conciliação e Julgamento de 
Cotia, no Estado de São Paulo, e determina outras 
providências''. 

PARECER No 6ó7, DE 1984 
(Da Comissão de Constituiçio e Justiça). 

Relator: Senador Martins Filho 
O projeto sOb exame, originârio da Câmara dos Depu­

tados, autoriza a criação de uma Junta de COnciliaçãO e 
Julgamento na 2' Região da Justiça do Trabalho, a ser 
instalada na cidade- de Cotia, Estado de São Paulo. 

Na jusiiiic3.ção assínalª----Q_autor que a cidade de Co tia, 
que também sedia o MuniCíprO de ltapevi, engloba uma 
população de mais de 200.000 (duzentos mil) ha_bitantes, 
dos quais mais de 60% exercem atividade regulada pelo 
Ministério- do Trabalho, existindo ali 15 estabelecimen­
tos bancários, além de adiantados comércio e indústria. 
Assim mesmo; as reclamatórias_ trabalhista$ são- atribui­
dos ã alçada das duas ún1cás varas da Justiça comum, já 
assoberbadas pelos feitos nas áreas cível, criminal, eleito­
ral, de menores e comercial, por isso que, o atraSO_ na 
realização das audiêncías e nas decisões fih-ais; ãlém de 
prejudicar o direito dos empregados, incentiva Os-_fuaus 
empregadores a burlarem a lei. 

A matéria foi aprovãda na outra Casa legislativa com 
pareceres favoráveis das doutras Comissões_ de Consti­
tuição e-Justiça e de Trabalho e Legislação Social. 

Diante-do exposto e como inexistem óbices ao aspecto 
jurídico~constitUcionalj nosso parecer, ígualmente, é pela 
sua aprovação. 

Sala da Comissão, 21 de março de 1984. - Murilo Ba­
daró, Presidente - Martins Filho, Relator - Helvídio 
Nunes - Aderbal Jurema - Passos Pôrto - Almir Pinto 
- Octávio Cardoso - Pedro Simon. 

PARECER No 668, DE 1984. 
(Da Comissio de Legislaçio Social). 

Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso 
Originário da Câm-ara dos Deputados visa o projeto 

em exame a autorizar a criação, na 2~ Região da Justiça 
do Trabalho, de uma Junta de Conciliação e Julgamento 
na cidade de Cotia, enl São Paulo. 

A matéria, embora aprovada pelas Comissões Téefii­
cas daquela Casa, recebeu um parecer crítiCo da Comis­
são de Legislação Social, cujo relator pôs em dúvida a 
"utilidade" da lei conseqUente, uma vez que, sendo me­
ramente autorizativa, não terá qualquer efeito de ordem 
prática, ficando seu intento adiado sfne dfe, .. pendente 
de condição suspensiva que, por hipótese, poderâ, até 
mesmo não se verificar" 

A dúvida suscitada parece--nos ser de toda procedente. 
De fato, não sendo a cri3ção de Juntas de Conciliação e 
Julgamento da Justiça do Trabalho matéria que dependa 
de autorização legislativa, pois é ínsita a competêrlcia 
privativa do Presidente da República, a lei pretendida 
não terá eficácia, podendo_servir, apenas, como-Uma re­
comendação ou u_m pedido para que se realize o seu In­
tento. 

Ora, nos term_os do que dispõe o artigo 57, U, TV; e V­
da Constituição Federal, compete privativamente ao 
Presidente da República a íniciatiVi::t das leis que: 

"li- criem cargos, fUOções ou emprego·s públi· 
CQS ~ , • , •o•-·-·-·-·---• -~·--• , r • • • • • • • • • • • • • • ·~-~· • • 

IV- disponham sobre organização admiJlístfa-
tiva e judiciária .. , ... , , . , .. , ._ ...... _. ~~ ~ ... . 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL (Seção II) 

-disponham sobre servidores públicos da 
União, seu regime jurídico, provimento de cargos 
públicos ... " 

Além do mais, para o caso espedfiCo do projeto, 
encontra-se em pleno vigor a Lei n~' 6.947, de 17/9/81, 
que regula os procedimentos para a criação de "Juntas", 
entre os quais, o levantamento estatistico do número de 
reclamações trabalhistas na área geográfica e de empre­
sas na região etc., além de proposta fundamentada em 
estudos p-rocedidos pelo Tribunal Superior d-o Trabalho. 

Nestas condições, o projeto, embora meramente auto­
rizatívo, nos parece infring'ir aqueles preceitos constitu­
cionais (poiS que o Congresso NacioO.al rião tem podéres 
para autorizar aquito quejâ está autorizado pela Consti­
tuição) bem como as disposições da citada Lei n~> 6.947, 
de 1981, razões pelas quais propomos, em parecer preli­
min~r, seja ouvida a douta Comissão de. ConstituiÇão e 
Justiça, quanto aos aspectos aqui enfocados. 

Sala da Comissão, 14 de junho, de 1984. - Jutahy 
Magalhães, Presidt:rite-- Fernando Henrique Cardoso, 
Relator- Almir Pinto- João Lúcio- João Carmon­
José Ignácio Ferreira. 

PARECER No 669, DE 1984. 
(Da Comissão de Constituição e Justiça) 

RELATOR: Senador Moacyr Duarte 

O presente projeto, origin"ârio da Câmara dos Deputa­
dos, já passou por eStã COmissão e retorna ao nosso exa­
me por sugestão da douta Comissão de Legislação So-­
cial. 

A proposição, em suma, autoriza a criação de uma 
Junta de Conciliação e JulgamentO-na cidade de Cotia, 
São Paulo. Argumenta o autor, o nobre Deputado Hen­
riqueTurner, que seu projeto não é~ meramente autoriZa­
tive, mas tem por escopo estabelecer condições legais, 
antecipadas, para a Justiça do Trabalho, no momento 
que julgar tecnicamente mais adequado, crie a desejada 
Junta de Conciliação e Julgamento. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça da Câma­
ra deu pela constitucionalidade ejuridicidade do projeto, 
o que poderia suscitar noSso silêncio a propósito des.!oc;, 
aspectos técnicos, consoante a orientação do art. 100, 
III, b, n9 I dÔRegimento Interno do Senado. Bastaria 
que examinássemos o seu médtO. 

Essa orientação provaVelmente foi-a que levou esta 
Comissão, através çlo parecei do nobre Senador M;iifiiis 
Filho, a aprovar o projeto no priffieíiO eXame que lhe 
fez, Já qüe, quanto ao- mérito, a idéia da criação_ de uma 
Junta de ConciliaçãO-e Julgamento em Cotia, só pode 
merecer a-plausos. -

Cóube à douta ComTssão âe LegíS13çã0_SoÇiâhla ou­
tra Casa do Congresso, contudo, registrar a estranheza 
que se renovou na Cóinissão de Législ.!_tção SOcial do Se­
nado, dada a ostensiva inconstitucionalidade e injuridiá­
dade do projeto. Dai por que volta a proposição ao nos­
so exame. 

Preliminarinente, hâ de se ressaltar que o projeto, ao 
contrário do alegado pelo seu ilustre autor, é do tipo au­
torizativo, Não determina, mas apenas autoriza que se 
crie, em Cotia, uma Junta de Conciliaçãq e Julgamento. 

Esse tipo de proposição legislativa tem encontrado 
obstáculos especialmente nesta Comissão, dado o argu­
mento de que a aprovação e eventual sanção de um pro­
jeto autorizativo, sem a força imperial da lei, despresti­
giam o Congresso. As leis nascidas do poder Legislativo 
terão de ser necessariamente executadas e obedecidas, 
pois essa foi a deliberaçãO -do povo, no contexto de uma 
sociedade civilizada,- assumida por seus representantes 
no Congresso. A lei autoriza ao contrário, não obriga á 
sua execução; será ou nãQ efetivada, e cunlprída total ou 
parcialmeote, ao alvedrio das c_onveniências do Poder­
Executi_vo. 

Outuhro de \9X4 

O projeto sob exame, portanto, apresenta-se com tais 
inconveniências, a merecerem estudo mais aprofundado 
do Senado. 
Po~ outro lado, como já fi_cou acentuado nos parecere.<> 

das Comissões de Legislação Social da Câmara e do Se­
nado, a proposição infringe frontalmente a Constituição, 
quando esta preceitua: 

"Art. 57 É da competência exclusiva do Presi­
dente da República e iniciativa das leis que: 
I- disponham sobre matéria financeira; 
11- criem cargos, funções ou empregos públicos 

ou aurrientem vencimentos ou a despesa pública; 
lll-_ ................................... . 
IV- ........................ -........ _ .. ,. 
V- disponham sobre servidores públicos _da 

União, S!!U regime jurídico, provimento de cargos 
públicos, -estabilidade e aposentadoria de funcio­
n_áríos civis, reforma e transferência de militares 
para a _in~nivid~de." 

"Art. 65 Ê da competência do Poder Executivo 
_a iniciativa das leis orçamentárias e das que abram 
créditos, fixem vencimentos e vantagens dos servi­
dores públicos, concedam subvenção _ou auxílio _o_u, 
de qualquer modo, autorizem, criem ou aumentem 
a despesa pública". 

O projeto, de algum modo, interfere com tais âisposi· 
ti vos constitucionais, o que é vedado à inícia:tfva parla­
mentar. 

Ganha relevo, de igual modo, a existência da Lei n~> 
6..630/70, aprõvada pelo Corigresso exatamente para es~ 
tabelecer normas para criação de órgãos de primeira ins­
tância na Justiça do Trabalho. O projeto, na hipótese de 
se transformar em lef, vida estremecer toda uma sistemâ­
tica~criada para a criação e instalação das Juntas de Con~ 
ciliação e Julgamento, desarticulando uma estruturação 
que, até aqui, vem correspondendo ao interesse público. 

A meu ver, o PLC n~ 100/83, em que pesem os altos 
propósitos que inspiraram seu autor, ê inconstitucional e 
injurfdico e, em conseqíiência, deve ser obstado. 

Tais são as razões que me levam a opinar por sua re­
jeiçãO: 

Sala das Cornis.c;õçs. 17 d.e outubrQ. de 1984.- Hehí~ 

dto Nunes, t'restdente- Moacyr Duarte, Relator- Fer~ 

nando Henrique Cardoso, vencido - Hélio Gueiros, ven­
cido - Morvan ~cayaba - José Fragelli - GuilherJ!le 
Palmeira - Passos Pôrto. 

O SR. PR}l)IDf!.~TE (Almir Pinto)- Do Expedien­
te lido consta o Projeto de Lei da Câmara n9 171, de 
1984, que receberã emendas, perante a comissão a que 
fof distribuído, pelo prazo de cinco sessões ordinárias, 
nos termos do art. 141, 11, "b", do Regimentõ Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento In­
terno, por ter. recebido pareceres contrários, quanto ao 
mérito, -das comissões a que foi distribuído, determinou 
o arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 130, de 
1981 (n9 862/79, na Casa de origem), que autoriza o 
maior de.16 anos a movimentar conta em caderneta de 
poupança. 

O SR. PRESIDEN~E (Almir Pinto)- Há oradores 
insciifuS. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Luce­
na, como Líder do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUÇENA (Como Líder. Pro· 
m.incfã o seguinte discurso.)- Sr: Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Por mais que procure, não encontro palavras adequa­
das para significar a indignação e a revolta nacional con~ 
tra o golpi:: desfechado, ontem, pela maiOria da Mesa do 
Senado, numa agressão grosseira à Constituição e à lei 
compJemen_tai sancionada pelo Senhor Presidente da 
República. 
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Aliás, esse golpe está hoje denunciado por toda a im­
prensa nacionai.O Estado de S. Paulo, na sua manchete 
principal, chega a fazer uma injustiça aO Seni:tdo, como 
instituiçãO, pois a atUal-Mesa, pela Sua maioria, não re­
presenta o Senado Federal, sobretudo numa decisão tão 
infeliz. -- -

A manchete foi esta: "SeriildO aproVa voto secre-to, um 
Golpe". 

E quem ler os principais articulistas da Imprensa na­
cional vai verificãr que-aS minhas pal3vras iniciais São a 
expressão da verdade, porque, neste instante, todos os 
brasileiros estão perplexos diante do que aconteceu, on-
tem, no Senado Fedefal. -- -- - -

O Sr. Henrique Santillo- Eminente Lfder, V. Ex• me 
permitiria um aparte?Aiiies de iniciar V. Ex• o seu im­
portante pronunciamento, desejo enfatizar a:qui não se 
tratar de toda a Mesa do Senado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Exatamente. Veja 
V. Ex! que falei na maioria da Mesa do ·senadoL-

O Sr. Lomanto Júnior- Já que sou um dos responsá~ 
veis, permite-me V. Ex' urir aparfe, nobfe Senador Hum­
berto Lucena? 

O Sr. Henrique Santi11o - Sobretudo refiro-me -às 
notícias da Imprensa nacional... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite V. Ex' um aparte, 
nobre Senador Humberto Lucena? 

O Sr. Henrique Santillo - ú. dentre as quais a do im­
portantíssimo órgão O Estado de S. Paulo, para ficar 
bem claro que a oossa posição- nesta ComiSsãO Diretora 
tem sido de muita coerência Cm n-ome da nossa Bancada. 
Permanentemente, temos protestado contra decisões que 
possam ofender a lei ou a Consiituiçã~ de nosso País. In­
clusive, quero dizer a V:. Ex', neste breve aparte, que es-. 
tarei disposto, oportunamente, nos próximos dias; na 
primeira reunião da Bancada convocada por V. Ex', 
eminente Líder, a colocar o meu cargo à disposição da 
minha Bancada e, se ela achar conveniente, retirar-me 
dessa Comissão Diretora. -

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ê claro que, no de­
correr do meu pronunciamento, iria fazer a justiça que 
V. Ex' merece, como tafubém' aós demais membros do 
PMDB na Mesa do Senado, Senadores Jaison Barreto e 
Marcelo Miranda que, como suplente, diversas vezes 
têm ali exercido suas atribuições. 

O Sr. Henrique Sandllo - Também o Senadoi Mar­
tins FilhC' 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Tambêm o Sena­
dor Martins Filho queorà íntegra a Bãricada do PMDB, 
nesta Casa, com muita ho~nra. -

O Sr. Lomanto Júnior --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex•, nobre Se­
nador Henrique Santillo, tem pontific8d0-nãqué1e cole­
giado com a sua vigilâri-cia fieririálteô.iê, cJmprindo, dig­
namente, a missão que lhe fcii confiada C aos seus compa­
nheiros pelo Partido do MovimeiitO-DCmocrãtico Brasi-
leiro. -

Eu pediria ao Senador Lo manto Júníor que riie deixils.: 
se, primeiro, adentrar no pronunciamento, para depois 
lhe conceder o aparte. 

O Sr. !.omanto Júnior- Não, V. Ex•; por favOr, v8i 
me conceder o aparte nesta oportunidade, já que eu sou 
acusado. Eu SoU um dos principais responsáveis e Tecebo 
a sua -ínjusta acusâÇão e vou repeli= la. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -V. Ex• dará o seL 
aparte quando eu julgar oportuno. 

DIÁRIO DOCONG:RESSdNACiONAL (Seção li) 

O Sr. Lomani:o -Júnior - ~.sinal de que V. Ex• não 
quer debater. V_. Ex' assacou contra a Mesa e faz uma in­
justa acusação ~e infame. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• foi um dos 
~principais responsáVeis pela violência de ontem. 

O Sr. Lo manto Júnior- Eu sou um dos principaiS reS­
poilSáveis e aSsllnio a minha responsabilidade pela mi­
nha atitude límpida-, corieta e coerente que eu assumi on­
tem. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presidente, não 
Cóficedi o aparte ao nobre Senador Lomanto Júnior. 

o- SR. PRESIDENTE (Almir Pinto. Fazendo soar a 
campainha.) ~ EStá com a palavra o nobre Senador 
Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, 
peço a V. Ex' que mantenha ordem na Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Nobre Sena­
dor _ _Humberto Lucena, eu quero apenas advertir a V. 
Ex' para o art. 16, item X, letra .. d": ''A recusa de per­
missão para apartear será sempre comp~eendida em- ca­
ráter geral, a.inda que proferida em relaçãb a um só-Sena­
dor". 
SC-V~ Ex• não permitir o aparte ... 

O SR. HtíMBERTO LUCENA - Mas eu não ne­
guei, apenas adiei o aparte. Eu disse que o concederia 
oportunamente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, diz o art. n9 74, § 39, da 
ConstituiçãO Federal: · 

__ .. A composição e o furicionamento do Colégio 
Eleitoral serão regulados em lei complementar." 

Pois bem, num acordo de lideranças, o projeto de lei 
complementar, regulando a esc_olha dos delegados das 
Assembléias Legislativas ao Colégio Eleitoral, foi votado 
pela quase unanimidade do Senado e da Câmara dos De­

-putados. Inclusive a emenda que exigia o voto secreto 
para a escolha dos delegados não prosperou graças a en­
tendiri:Jento interpartidário na área parlamentar. No Se­
nado, está aí á-Dobre Senador Aloysio Chaves pãra rião 
me deixar mentir, o nobre Senador Lomanto Júnior che­
gou a assinar_em6nda nesse sentido, mas não foi acei_ta 
pelo nobre Líder do PDS, que preferiu honrar o acordo 
d~ lideranças celebrado. Da mesma maneira, na Câmara 
dos Deputados, uma emenda semelhante foToleiecida na 
Comissão de Constituição e Justiça e _t_enninoll- nos:ar­
quivOs -daque'Ja CaSa do CÕngress_o -Nidonal, diante do 
-entendimento mantido pelos partidos políticos que reSol-

- veram aprovar o texto da lei complementar que foi san-
cionada pelo Senhor Presidente da República. 

Pela lei sancionada, o processo de eleição dos delega~ 
dos foi entregue à economia ·irite!Iiã de -Cada BanCãda 
majoritária nas Assembléias Legislativas. A nova lei, 
pela sua clareza, tornou-se, portanto, auto-aplicãvel. 

A Mesa do Senado n.ilO poderia, senão, tomar· medidas 
-de-caráter puramente administrativo. Para- ÍaciÚtar-ã sUa 
execução. Aliás, a Lei Complementar n9 15 fixou os limi­
tes de competência da Mesa do Senado ao estabelecer no 
parágrafo ún"ico, do art. 13, o seguinte: · 

Parágrafo ,único - Pre:Pdirá o Colégio eleitoral a 
Mesa do Senado Federal, que, com 10 (dez) dias, 
pelo menos, de antecedência, fará publicar, no 
D.ário do Congresso Nacional, ou no Diário Oficlal, 
ediial de que constarão: /' 

I- o prazo _para apresentação de credenciais dos · 
âeleg~dos das Asse_mbléias; _ / 

11 - a hora de instalação da sessão. _/;-_,. 

-Não há nenhum outro dlspositivo, nem na:- Lei Com­
plementar n9 15 nem- na nOva Lei, nem tampouco na 
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Coilstituição Federal, que permita a Mesa do Senado 
baixar atos ilormatiVos s_obre a composição e o funciona­
mento do Colégio Eleitoral, a não-ser, repito, de caráter 
puramente administrativo em termos de edital, que é o 
que trata a Lei Complementar. No entanto, a atual Mesa 
do Senado jâ baixou dois atos normativos. No primeiro, 
com o nosso protesto, tratou de normas sobre o registro 
dos candidatos. Mas, até ali nós não estranhamos tanto . 
porque eram normas de pura processualistica. Desta vez 
não Sr. Presideflte e Srs. Senadores. Desta vez, a Mesa 
do ·senado, por decisão majOritária, e éóm á conivência 
ostensiva do Presidente Moacyr Dalla, diga-se de passa­
gem, invadiu as atri_buições do CoD.grdso :Nacional ao 
incluir no seu ato normativo a eXigência totalmente ile­
gal do escrutínio secreto. 

E para estarrecimento geral, invocou-se o art. 148, da 
ConstituiçãO Feaerai, ·que presCreve: 

Art. 148 .. 0 sufrágio é "universal e o voto é di­
reto e secreto, salvo nos casos previstos nesta Cons­
tituição;" ... 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, esse dispositivo 
refere-se exclusivamente ao voto popular, em todos os 
níveis, t8,nto assim que excetua da regra geral prescrita, 
as eleições indiretas para Presidente e Vice-Presidente da 
República, e a escolha dos prefeitos das capitais, dos mu­
nicípios -incluídos Cm área di segurança e das estâncias 
hidrominerais. 

Vamos aos-Comentários a esse dispositivo constitucio­
nal: 

_piz M~:lo Filho: "0 sufrágio e voto. A Consti­
tuiç_ão federal_dispõe que o sufrágio é universal e o 
voto é direto e secreto, art. 148. Sufrágio e voto 
c:üstinguem-se _C!)nceitu_~ente; sufr{!gio deve s_er -
entendido como expressão da capacidade eleitoral 
ativa do cidadão, é a aptidão para votar. O voto, 
por sua vez, é o meio pelo qual o cidadão exerce O 

- seu direito de sufrágio." 
"Voto d.ireto e secreto. Esta é a regra geral em 

nosso Direito,_ sofre apenas a exceção de índole 
constitucional. o_ único_ caso do voto indireto e 
público no sistema constitucional brasileiro ocorre 
no processo de eleição presidencial. Com efeito, a 
Carta Federal prescreve que o Presidente da Re~ 
pública será eleito pelo sufrágio de um colêgio elei­
toral, exceção pública e mediante votação nomi~ 
nal." 

Por sua vez, Manoel Gonçalves Ferreira Filho diz: 

Sufrái:fo Universpl. Na lin&.l:lagem política, sufrá­
gio universal significa atril:iuiÇão de votos a todos 
nacionais. Opõe-Se a sufrágio restrito~ que ocorre 
Sempre que a participação nas eleições é restringida 
a certas categorias_ou classes. ~certo que, em ter~ 
mos rigorosos, o sUfrágio universal ê sempre relati­
vamente restrito, porque exclui necessariamente os 
_que não têm a maturidade em razão da idade ou a 
_sanidade mental imprescindíveis para participação 
na vida política." 

Voto Secreto. A experiência demonstrou que so­
- mente em segredo o cidadão comum pode seguir a 

própria consciência da determinação de quem h~ de 
merecer O seu võto. Se ê indiscutível que até mesmo 
com o sigilo obrigatório as consciências, muitas ve­
-zes, são violentadas, sem ele não hã na prática ver­
dadeira liberdade. Por isso, teve o cuidado de esta­
belecer o voto secreto à Constituição de 1934, a pri­
mei-ia a consagrar a idêia que, todavia, jâ vingava 
no Código Eleitoral de 1933. Incluiu no seu texto 
tambêm a de 1946 no que foi seguida pela vigente. 

Assim, para o povo, nos pleitos em que seleciona 
os seus representantes. o voto há de ser secreto sem­
pre, assim determina o texto em vigor." 
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Portanto, Se Presidente e Srs. Senadores, é uma aber­
ração pretender-se estender a apHcação desse diSpositivo 
constitucional à escolha dos delegados das assembléias 
legislativas ao Colégio Eleitoral, quando na lei comple­
mentar, que foi votada dentro das suas atribuições legíti­
mas, pelo Congresso Nacional e sancionada pelo Senhor 
Presidente da República, estã claro o processo_ de escolha 
dos delegados ao Colégio Eleitoral. 

Diz o art. S:~', -da !_ei complementar: 

"Art. 59 A indicação a que se refere o§ 2~' do 
art. 74, da ConstituiÇão, far-se-ã por eleição a 
reatizar-se no mês de outubro deste ano na sede da 
assembléia legislativa, mediante convocações, sob à 
Presidência do líder do partido majoritário, obede­
cidas as seguintes norma~: 

1 -Cada Deputado votará em 8 nomes; 
2- Consíderar-se-ão eleitos os delegados da as­

sembléia os 6 maiS votãdos e suplentes os dois que 
se seguirem na votação; 

3- Havendo empate, resolver-se-â em favor do 
mais idoso; 

4 - Terminada a apuração, o líder da bancada 
proclamará o resultado da votação e o comunicará 
imediatamente ao Presidente da assembléia; 

5 - A votação será feita em reunião Públíca e­
com a presença do observador do Tribunal Regio­
nal Eleitoral." 

Chamo a ateção do Senado para este último ítem, que 
fala na sessão pública. Qual foi o Objetivo da sessão 
pública, que foi iõduída no texto do projetO pela Câma­
ra dos Deputados, senão de levar o povo a estar presente 
e a fiscalizar a escolha dos delegados, para verifiCar se in­
clusive os seus representantes estavam agindo em sinto­
nia com os anseios-da opinião pública? Apesar disso, po­
rém, a maioria da Mesa do Senado insistiu em iiicluir, 
arbitrariamente; no chamado Ata.-Normativo n"' 2, a exi­
gência descabida e injurídica do escrutíniCi-seCieto.--

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a decisão -da Ínaioria da 
Mesa do Senado foi essencialmente política, já que não 
tem qualquer respaldo de ordem jurídíca; e -o -mais la­
mentável é que os Senadores, que cometeram essa vio­
lência iristitucional, estão comprometendo o nome do 
Congresso Nacional; são todos partidários do candidato 
oficial, e agiram sob à coordenação ostensiva do Depu­
tado Prisco Viana, qut acOmPanhou de perto, no pró­
prio g'abiilete-do Presidente Moacyr Dalla, o desenrolar 
dos trabalhos da Mesa do Senado. -

Tanto assim, que o Jornal de Brasilla, no seu nOti-
ciãriÓ de hoje,_ publica o seguinte: -- -

"O Deputado Prisca Viana, principal especialista 
em legislação eleitoral no staf malufista, assessorou 
os integranes do PDS na Mesa. Ao sair do gabinete 
do Senador Moacyr Dalla declarou: "este acordo 
não está escrito em lugar nenhum, nínguém ê bobo 
na Mesa do Senado, os Senadores foram bem asses­
sorados, os insatisfeitOS-que recorreram à Jus_tiça". 

Aliãs, para tristeza nossa, do PMDB e dos Partidos de 
Oposição, momentos antes de reiniciar os trabalhos da 
Mesa do Senado, o Presidente Moacyr Dalla, quando 
procurado por nós teve uma expressão que mereceu, de 
logo, o nosso reparo veemente. S. Exf. disse-nos: .. há um 
caminho a seguir, é recorrer ao Supremo Tribunal Fede­
ral. Eu não vou votar e se o fizesse, a essa-altura, não sa­
beria como me conduzir a respeito do assunto." 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o próprio Presi­
dente do Congresso Nacional quando admite a idéia de 
recorrer a justiÇa é porque está tõtalmente inseguro ares­
peito daquela decisão, que ia ser tomada de imediato, 
como o foi pela maioria do Senado Federal. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tudo isso é o- resultado 
de um plano previamente estabelecido pelo estado maior 
do candidato ·oficial _em desespero de causa, diante da 
crescente ascenção da candidatura Tancredo Neves. Ho-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

je, esta candidatura jâ não nos pertence a nós políticos. 
Ela tem o apoio de mais de 90% da sociedade civil brasi­
leira. As pesquisas de opinião pública estão aí dizendo. 
Só falta chegar o dia 15 de janeiro para assegurarmOs a 
nossa vitória no Colégio Eleitoral, já que não pudemos 
eleger o nosso candidato pelo voto secreto e direto dos 
brasileiro como quedamos. Pois bem, diarite diSso, o que 
há, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é a teimosia da_queles 
que estão no Governo e não querem entregar o poder. 
Há vinte anos que eles desfrutam do poder no Brasil e na 
hora da rotatividade, quando a Oposição está prestes a 
eleger um candidato _a Presidente da República, para 
promover as mudanças que o Povo brasileiro pe-de e exi­
ge, começa toda esta conspiração. Lembram-se V. Ex•s 
que, ainda há pouco tempo, os adeptos do candidato ofi­
cial, tentaram lançar os Ministros Militares no processo 
sucessório e a toda instante freqUentam os quartéis, inte­
ressados em criar uma atmosfera _de crisç artificial para 
intimidar a -opinião PúbliCa e particularmente a classe 
política que vai comparecer a 15 de janeiro a1fColêgio 
Eleitoral. Como os militares caminharam, tranqllilamen~ 
te, para as suas atividades Pfofission:iis, aliás, eu-mpi.'in-

~ do a sua niissão legal e constitucional, agora tentam en­
volver, nas manobras golpistas, a própria Mesa do Con­
gresso Nacional, o que é profundamente lamentável e 
mais do que isso grave, gravíssimo! 

Diante disso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ... 

O Sr. _Jorge Bornhausen- Permite-me _V. _Ex• um 
aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muita honra. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- (Fazendo soar 
a campainha.)- Pediria a V. Ex•, nobre Senador Hum­
berto Lucena, que não concedesse mais aPartes, pois V. 
Ex• está falando como Líder desde às 14 horas e 39 mi­
nutos, e já ultrapassou três minutos do tempo regimental 
concedido a V. Ex•, além de haver três minutos dos tem­
po regimental concedido a V. Ex•, além de haver um 
alentada lista de oradores inscritos. 

O Sr. Jorge Bornhausen - Desejo, manifestar a v­
Ex• ... 

O _Sr. Fábio U,cena ~_Sr. P_residente, _gela ordem. 

O SR. PRESIDENTE_(Almir Pinto)- Concedo a pa­
_lavra, pela ordem, ao Sena_dor Fábio Lucena. 

OSR.FÃBIO LUCENA~ (Pela Ordem. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, sendo eu o primeirO orã.­
dor inscritO, peço a V. Ex' à gentileza de trãnsrerir o· meu 
tempo ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Isso não é per­
mitido regimentalmente. 

O SR. FÂBIO' ÚJCENA- Quai'éo.artigo do Regi­
mento, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIQENTE __ (Almir Pinto) :-Trata-se do 
art. 17 do Regimento Interno: 

Art. 17. Os prazos preVistos no artigo anterior 
são improrrogáveis, não sendo Hcitõ ao Senador 
utilizar-se do tempo destinado ·a outro, em acrésci­
mo ao de que disponha. 

O Sr. Humberto Lu.cena- Serei breve, Sr. Presidente! 

O SR._FÁBIO LUCENA -Ante~ que V. Ex• termine, 
gostaria então que me concedesse um aparte,logo_depois 
do aparte _do nobre Senador Jorge _BornQausen. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Pediria a cola­
boração do nobre Sen-ador H-U-m-berto Lu.cena -parã:-que 
fosse breve, pois o tempo de V. Ex• está esgotado há cin· 
co minutos e há oradores inscritos. __ 
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()_SR. HUMBERTO LUCENA - Serei breve, Sr. 
Presidente. Confio apenas na condescendência da Mesa, 
pois não é a primeira vez que isso acontece no Senado 
Federal. 

Ouço o nobre Senador Jorge Bornhausen. 

O Sr. Jorge Bornhausen - Desejo manifestar ao ilus­
tre Senador e nobre Líder do PMDB a nossa integral so­
lidariedade à manifestação de repúdio que faz com vee­
niência e intellgência à ação da Mesa Diretora do Sena­
-do -Fedeial qtie, ontem, de-forma açodada, intempestiva, 
extemporânea e, sobretudo, de forma praticamente es­
condida, porque não permitiu a presença dos lideres par­
tidãrios, estabeleceu normas ilegais, pretendendo de for­
ma incorreta-fazer com que pudessem ser alterados, por 
métodos escusos, aqueles pronunciamentos que deve­
riam ser abertos à Nação por parte das bancadas majori­
tárias nas Assembléias Legislativas de todos os Estados 
brasileiros. Congratulo-me com a veemência de V. Ex• e 
marco aqui, com os meus c-ompanheiros da Frente Libe­
ral, nossa posição contrária, na esperança de que o seu 
pronunciamento seja um instrumento hábil para que ve­
nha a Mesa Diretora voltar à realidade een:l'ergar a lega­
lidade e, de forma correta, modificar este ato que não é 
condigno com o Congresso- Nacional e com o Seriado 
Federal. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Agradeço as pala­
vras de V. Ex~ que ilustram o meu pronunciamento e 
devo lembrar, nobre Senador, que além do mais, a deci­
são da maioria da Mesa do Senado deu-se na véspera da 
publicação da Lei Complementar. Córno beffi acentuou, 
ontem, o nobre Senador Itamar Franco, numa reunião 
nossa, nem sequer se esperou que a vigência da lei fosse 
iniCTãda. A Mesa do Senado antecipou-se à própria vi­
gência da lei, o que é mais uma irregularidade gritante. 
-·~Sr. Presidente, Srs. Senadores, vim a esta tribuna, na 
tarde de h·oje, para lavrar o nosso protesto mais vee­
mente mais enérgico, contra a decisão da Mesa do Sena~ 
do, e pretendo, como Líder do PMDB, oportunamente, 
-dentro de poucos dias, trazer uma questão de ordem ao 
Sr. Presidente, Senador Moacyr Dalla, sobre a compe­
tência da Mesa do Senado para baixar atos normativos 
desta natureza,-porque,-s6-atravês de uma questão de or­
dem a ser decidida por S. Ex•, nós poderemos recorrer 
para- o Plenário do Senado Federal e, se possível, do 
Congresso Nacional, a fim de que, pelo voto soberano 
dos Senhore_s Palamentares, se possa impor os limites de­
vidos pela própria Cons_~itUição Federal à autoridade 
que esiã exerCendo, indevidamente, a Mesa do Congres­
so Na-cionaf e dQ SC::~ado Federal, peta sua maioria, neste 
instante histórico da nacionalidade. 

Ao tenninar 'estas palavras, para que fique nos Anais 
da Casa, em relevo, leio a nota que foi aprovada em reu­
nião de hoje, pela Comissão Executiva Nacional do Par~ 
tido do Movimento Democrático Brasileiro: 

O ato da Mesa do Senado afronta a decísâo do 
Poder Legislativo e até mesmo do Executivo, ex~ 
pressa em -lei votãda pelo Congresso Nacional e san­
cionada pelo Presidente da República, resultante de 
acordo de lideranças. 

A Nação não admite o golpe que os adeptos do 
arbítriO, ·nuni -total desrespeito -à Constituição e à 
Lei Colnplementar preparavam, através da Mesa do 
Senado, impondo o voto secreto para a escolha de 
delegados estaduais ao Colegio Eleitoral. 

Deve o Presidente da Repúblicã, de publico, con­
denar esse ato, fazendo seus correligionários retor­
narem à razão e à moral política. 

Os deputado_s estaduais, escolhidos em eleições 
_qiretas pelo voto secreto_ do povo, têm o direito e o 

_ __Éever de explicitar sua escolha quando estejam de­
--signando os ~epresentantes que decidirão_ sobre a in­

dicação do futuro Presidente da República. 
O Colégio Eleitoral que as oposições condenam 

está sendo o instrumento que resta ao povo brasilei~ 
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ro para efetivãr o programa que-visã- a- e'It:lção direta 
dos dirigentes em todos os níveis e permitir -qU.e"aS 
mudanças se façam com o respaldo de uma consti­
tuinte livre e soberana. 

Quando na Câmara dos Deputados foi eliminado 
o artigo do Substitutiyo _que tornava obrigatória a 
votação secreta para a esc-olha dos delegados esta­
duais, essa decisão foi resultante de um acordo de li­
deranças, inclusive do PDS. 

A manifestação da vontade dos parlamentares se 
efetivou quando o plenãrio do Senado e da Câmara, 
em sessões isoladas, aprovaram o texto que extirpa­
ra aquela exigência. 

A Mesa do_ Senado, ao restabelecer o artigo rejei­
tado pelas duas Casas do Congresso·, exorbitou de 
suas atribuições e com seii ato absolutamente repro­
vável e ilegal armou uni golpe contra o próprio Po~ 
der Legislativo. 

As oposições, não apenas denunciam essa ma­
nobra golpista e inlorãl, mas alertam a Nação para 
o perigoso períOdo que se abre com esse gesto insa­
no e ditatorial que exige a convocação do que hã de 
sério e digno no País em defesa da continuidade do 
processo de abertura polítiCa. 

Ao lado das medidas Jridicüi.is- eril exame e Cm ra­
zão até mesmo do prazo ex..fgUO para a escolha dos 
delegados estaduais, as oposições dispõem-se a mo­
bilizar a Nação com o objetivo de impedir que o 
golpe baixo desfechado contra a transição democrá­
tica e contra o Congresso alcance os imor_ais resUlta­
dos que pretende. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra, como Líder, ao nobre Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA l)!S­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO oo· 
ORAOOR, SERÁ PUBLICAOO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Con__C.e:d_o _ 
a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, como 
Líder do PDT. 

O SR- ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como_ 
Líder, pronuncia o seguiilte discurso. Sem revisão- do 
orador.) ---Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nessa sucessão presidencial que se desenrola, que se 
processa por um meio condenado exatamente por todos, 
repetidas vezes, e condenado por propiciar -a -utilização 
de artificios e de desvios dessa natureza, da natureza da 
decisão, hoje comentada pelos dois eminen-tes Líderes. 

Nessa sucessão, hã um candidato, que é o candidato 
do PDS, que adota a filosofia segundo a qual feio é Per­
der. Se feio é perder, para ganhar tudo vale. b. um princí-­
pio que eu, pessoalmente, não aceito e por isso acho -
minha opinião pessoal - que esse candidato não tem 
condições morais para assumir ã Presidência da Replib!i~ 
ca. (Muito bem!) 

Mas é um princípio filosófico, há pessoas que o acei­
tam. O grupo que apoía esse candidato, se o apoia e se 
ele assim se declara também deve achar, pensar que esse 
princípio seja certo, seja verdadeiro. E, por isso, Sr. Pre­
sidente, a resolução, de ontem, da Mesa do Senado, não 
pode surpreender-nos. A mim não surpreende e não 
pode surpre'ender a nenhum brasileiro. Pois nãd mC: qui­
seram furtar os votos na última eleição, durante a apu­
ração, os meus votos e os do Governador Leonel Brízo­
la? Pois não se disse que o Vice-Presidente não podia ser 
candidato à Presidência da República por ser um homem 
excessivamente ético? Então; como vamos nós ficar sur­
presos por uma decisão como a que a Mesa do Senado 
tomou, ontem, utilizando o pririCipio do voto secreto, 
não para garantir a liberdade Cio voto, mas para encobrir 
as manobras da corrupção? 
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Não, o que se passou oiltem não nos deve sui-preender 
porqci.e -esses epiSódios vão se repetir, simplesmente por­
qUe fazem parte de uma filosofia; da filosofia de uma 
candidatura que nós repudiamos, que o povo brasileiro 
repudia, que a Nação repudia e, por isso, esse candidato 
não pode mais ·sair às ruas sem levar protestos, vaias e 
até manifestações mais agressivas. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex• me premite, nobre Se­
nador? 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Logo, como se 
verifica, como disse o nobre Senador que me aparteou, a 
Nação repudia; essas manobras de nada valerão. A in­
dignação popular só crescerã; a cada um desses episó­
dios, mais repudiado estará o candidato e O_!i_Seus sequa­
zes. Hoje, ele não pode andar às ruas; amanhã, os seus 
seguidOreS rião poderão mais sair às ruas. Brinca-se_ com 

- - a-opinião póbli.Ca, m<is vamos ver os resultadOs ... Vamos 
aguardar e ver os- resultados! 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex• me permite, eminente 
Senador? 

O SR- ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer, nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante --V. Ex• lembrou_ uma opinião 
de alguém de que numa eleição o feio é perder. Então, 
me parece que alguém está levando em demasiada conta 
uma sentença de duzentos anos, de George Washington. 
A sentença é a seguinte: .. Alguns homens não têm es_tru­
tura suficiente para fesfstir ao que mais paga~·. Muito 
obrig'ado. (Palmas.) 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Eu que agra­
deço, nobre Senãdor, e o aplau·So que V. Ex• ouve. bem o 
merece. 

Mas, Sr. Presidente, eu não vou .entrar na_argumen­
tação, na discussão, no debate da invocação do artigo tal 
ou qual. Todos- nós sabemos muito bem apreciar a reali­

-dade das caias. Não vou me utilizar de artifícios nem de 
-arglinlenti:tções para demonstrar, à luz do Regiinento In-
terno ou da Constituição, ou seja qual lei for, para defen­
der a posição do voto aJ:?erto nes:se processo de esc_olha _ 
_dos representantes das assembléias. O que importa é ver­
mos fundo a realidade das coisas, é enxergarmos com ni­
tid_ez Q que está se passando, e olharmos para o que esta 
Nação está pensando a respeito de todo esse;: processo, a 
respeito desse candidato,- a respeito do Partido que o­
apoia, a respeito dos métodos que usa. Isto ê_o que im­
porta; para nós, o que importa é exatamente a visão do 
q~e pode acontecer _gr;:_ste J?aís; o_que pode acontecer nesK 
te País com a repetição desses_ episódios lamentáveis que 
aí estão. o- que irriporta é analisar a se_qílência de pro­
nunciamentos _que vão, como q!,!e, constrl!i[ldo, o fio 
dessa filosofia lamentável que tem sustentado tantas ma­
nobras desse tipo, e tantas argumentações cheias dera­
zões falsas. 

Ainda hoje, abria os jornais e lia as palavras da Ordem 
do Dia do Ministro Délio JardLrn de Mattos, Palavras 
também de uma filosofia extremamente duvidosa, quan­
do ele diz: "A lealdade, ao contrário das outras virtudes, 
nãO cõmporta S:radações ou adjetivos; existe- ou não". 

Evidentemente, o Ministro refere-se à lealdade pes­
soal, quando, logo a seguir, diz que .. o amigo leal ê o 
maior dos tesouros". 

Mas Cl Ministro se esqueCe de que hã outras lealdades: 
há lealdade aos princípioS morais; há lealdade ao interes-­
se nacional; há lealdade às instituições do País, e o Mi­
nistro parece que não sabe como ·se ~o! vem os conflitos 
de lealdade quando eles se instauram, porque há várias 
maneiras de se resolver: 

Na Máfia, por exemplo, os conflitos se resolvem pela 
lealdade pessoal ao chefe, ao .. capo" da Máfia. Mas, na 
vida pública, na política, não; na política, esses conflitos 
se resolvem pela lealdade ao interesse nacional e aos 

:~:príncipios inorais. Então, ê muito diferente uma coisa d-a 
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outra. Que filosofia é essa que pretende, enfim, juStifica( 
o apoio a Uma candidatO que Pregà, por princípio, a con· 
duta segundo a qual feio é perder; para ganhar tudo va­
lem; vale afrontar a opinião··p-ública; vale, enfim, usar to· 
dOS os niétOdos de corrupção possível, porque feio é per­
der. 

Sr. Presidente, SrS. Senadores. vamos observando o 
agravamento da situação política, social e econômica 
deste País. Ficam aquí as advertências nossas, da Opo­
sição, daqueles representantes um pouco mais preocupa· 
dos como quadro nacional, mesmos os pertencentes ao 
PDS que ainda não se definiram por esse candidato, filo­
sifcamente colocado na posição a que me referi... 

Sr. Presidente, o que importa é que tenhamos sensibili­
dade e sejamos capazes de sentir o agravamento da si­
tuação, o repúdio da opinião pública, enfim, que: seja­
mos capazes de prevenir para que não aconteça o pior. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex• me permite um­
aparte? 

O SR- ROBERTO SATURNINO - E o pior não 
acontecerá. 

Eu jã darei o aparte a V. Ex•. O pior não ã.contecerã 
porque este País ainda tem reservas morais; porque este 
País ainda tem um povo Que sabe perfeitamente distin­
guir as __ nuanças das colocações, que não se deixa levar 
pelo engodo de falsas propostas; enfim, esta Nação ain· 
da tem estruturas nas quais nós confiamos: uma estrutu­
ra de princípios e uma estrutura de pCnsainento e flloso­
fia que achamos haverá de prevalecer, pois essas ma­
nobras serão simplesmente ultrapassadas, serão coloca­
das na lata do lixo comu111, como tantas outras que têm 
sldo exercitadas por ai e qUe afinal de contas, só resultam 
em crescimento da indignaçã-o popular, c:m repúdio aos 
que assim procedem. 

Ouço, com atenção, o aparte de y. Ex•. 

O Sr. Humberto Lucena- Desejo me solidarizar, ple-­
namente com as palavras candentes de V. Ex•, muito 
oportunas, e lembrar apenas que o voto secreto que os 
adeptos do_ candida t~ _oficial defendem não é para res­
guardar os valores da liberdade individual, mas para ten· 
tar corromper as consciências. Toda a Nação sabe disso. 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Perfeito, nobre 
Senador. É como Y.. Ex• diz: não adianta o Lídi:r do Go­
verno subir a -tribuna e tentar argumentar contra à evi­
dência que toda a Nação conhecC,~percebe e repudia. 

Então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, repito: o episó­
dio não me surpreende,_ essa decisão insólita não me sur­
preende absolutamente. Acho que outras manobras des· 
sa mesma natureza e desse mesmo teor ético vão se repe­
tir; mas prevalecerá o princípio moral, prevalecerá a 
vontade pop_ular, prevalecerá, enfiin, a melhor solução 
para os destinosdeste Pafs que quer realmente mudar as 
coisas, mudar realmente tudo o que vem presidindo a 
ação qas_autoridades ne_sses últimos_ªnosL E vai mudar! 

O Sr. Affonso Caniargo --V. Ex• me permite wn ã.par­
te? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muitO pra­
Zer. 

O Sr. Affonso Camargo - Eu acho muito válido, Se­
nador Roberto Saturnino, que V. Ex• levante o aspecto 
mais iniportante desse episódio, que ~o aspecto moral. 
Eu acho que não é o problema legal. não é o problema de 
saber se é mais conveniente o voto secreto ou õ voto 
aberto. E queria aduzir!. ao seu pronunciamento, um fato 
que me parece da maior gravidade: é que a fixação do 
vóto secreto foi objeto de substitutivo de um Deputado 
da Câmara dos Deputados, e gerou um impasse, e que, 
em virtude daquela propOsta do substitutivO, o problema 
não tinha solução, o que levou a haver o acordo de lide:· 
ranças, na Câmara dC?S _Deputado~3 para que se deixasse 
livre:, para as bancarias estaduais, a de.cisão de como se-
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ria o voto. Isso foi acõrdado na Câmara dos Deputados. 
Então, quando nós votamos, tanto a Câmara dos Depu­
tados, depois da decisão da Comissão de Constituição e 
Justiça da__Câmara, e o Senado Federal, já se Votavª o 
entendimento das duas Casas do Congresso, que era o de 
delegar às bancadas majoritárias a decisão de saber s_e o 
voto deveria ser d_a conveniência ou não de ser voto se­
creto ou nominal e ab~rt_o. Então, o que foi feito aqui fOi 
exatamente não cumprir acordos feitos expressamente 
entre P-artidos políticos. Então, que democracia nós esta­
mos querendo construir? Que SOciedade. estamos queren­
do para o Brasil? E&se me parece o aspecto mais incrível, 
mais importante, mais melanc_ólico desse episódio. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- V. Ex• tem toda 
a razão. A Mesa do Senado, obviamente, em condiç-ões 
outras não poder:iã ignoi"B:r esse acOido de HOerança que 
representa, enfiiii., a expressão da vontade do CongreSSO.­
Mas, malufista que ê, na sua rili:tiofiB., ignora, íinora POr­
que vale tudo. Em verdade, o que é feio é perder, o mais 
tudo ê bonito, desde que sirva ao seu candidato filosofi­
~mente assim definido. 

De modo que, Srs. Senãdores e Sr. Presidente, não va­
mos nos surpreender e não vamos nos assustar com ísso. 
Esses episódios passarã6, estarão inscritO lá, nas páginas 
mais ridículas da nossa História;--inãis desprezíveis da 
nossa História, mas esse candidato não há de chegar à 
Presidência da República, simplesmente porque não tem 
condições moraiS Para exercer esta Presidência. E lião 
vai deixar pai-qui: o-povo não Vai permitir e -os -ii:presen: 
tantes do Colégio Eleitoral haverão de refletir essa von­
tade popular. Era só o que eu tinha a dizer, Sr. Presiden­
te. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Junior) --Concedo 
a patavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sr. Presidente e Srs. Senãdores: 

O Líder do PMDB, Senador Humberto Lucena, dei­
xou claro, cristalinamente claro, que a Mesa do Senado 
Federal não tem competência legal para adotar o ato que 
ontem adotou. 

O Lider do PDT, Senador Roberto Saturnino, 
avançando num outro terreno, no terreno mesmo da so­
ciedade em todos os seus condutos e segmentos políticos, 
notadamente no seu núcleo político-social, deixo-u claro 
que tais manobras não nos devem surpreender e, em rea­
lidade, a nós não surpreendem, 

Eu diria; Srs. Senadores, que o grande mal não estã no 
ato da Mesa do Senado._ Não! O ato até que põde ser 
aceitável, e tem que se~: aceito. No meu Estado, no Ama­
zonas, no Parã, no Acre, nos Estados em que o PMDB 
tem Maioria não vai haver qualquer modificação nos vo­
tos dos delegados ao Colégio Eleitoral. 

O objetiVo é repetir o que se fez na Convenção" do 
PDS, em relação à candidatura do Ministro Mário Da­
vid Andreazza. Todos o_s Governadores nordestinos 
apoiavam o candidato Máfia Aii"dreazza. E o Brasil in­
teiro é testemunha - o mundo inteiro, porque isto foi 
divulgado para todo o mundo através das agências de 
notícias - da maior Sodoma de corrupção que se pro­
moveu, em Brasília, no dia da Convenção do PDS, preci­
samente, porque o voto, naquela Convenção, era secre­
to. E, em conseqifência, se disse _o Ministro Mário An~ 
dreazza traído por seus correligionários. 

O grave, Srs_, senadores, é o procedente que o Ato n~' 
2, da Mesa ontem abriu. O grave precedente. Porque 
pode acontecer o Ato n~' 3. Eis o que estabelece o art. 74 
da Constituição Fe_deral: 

... Art. 74. O__E_residente será eleito, entre os bra­
sileiros maiores di trinta e cinco anos e nõ exercício_ 
dos direitos políticos, pelo sufrágio de um colégio 
eleitoral, em sessão pública e mediante votação no­
minal. 
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§ 21' Se nenhum candidato obtiver maioria ab­
soluta na primeira votação os escrutínios serão re­
petidos, e a- eleição dar-se-á no terceiro, por maioria 
simples." 

Escrutínioycim do Latim, e significa votarem urna, ou 
apurar o voto depositadO na urna. Eritão; naOa pode im­
pedir a Mesa do Senado Federal de dar_à expressão "es­
crutín_i_o", constante da Cons_tituição Federal, uma i!lter­
pretação semântica. E a partir dessa interpretação, pura­
mente gramatical, mandar instalar uma urna, no Colêgio 
Eleitoral, para que o voto deixe de ser nominal, alegando 
que a Constituição fala em escrutínio, e escrutínio ê o 
voto que se deposita na urna. Daí os escrutín-adores são 
aqueles que contam os voto.s retirados das urnas._Est_!!, 
no meu entender, é o grave precedente que o ato da Mesa 
do Senado ontem abriu. Por quê? Porque os eleitores do 
Dep-utado Paulo Salim Maluf, que têm todo o direito, 
evidentemente- e falo de certo sobre o óbvio- devo­
tarem em S. Ex•, estão sendo contagiados por um medo 
extraordinário de e~ercerem este direito legítimo, que~ 
deles, de votar no candidato, Sr. Deputado Paulo Salim 
Maluf. E o medo será tanto que os levará não direi à fal­
tá- de coragem, mas ao temor, ao temor de votar~ll'l: em 
público num candidato que sabem rejeitado por toda a 
Nação brasileira. 

Daí essas cautelas, cautelas que vão evoluir, no senti­
do de fazer com que a sessão do Colégio Eleitoral seja 
tlQ.blica,_ mas que o voto nominal seja confundido com 
escrutínio, que pela primeira vez, na história, mliilalsi­
nada históda desses 20 anos de regime de arbítrio, nós 
tenhamos no País um voto nominal secreto ou mascara­
do de sigilo, por ato promanante da Mesa do Senado Fe­
deral. 

Ora, ~enho a informação histórica de que desde a 
eleição do Presidente Castello Branco, pelo menos, sem­
pre a votação foi nominal, sempre o eleitor foi chamado 
pelo seu· próprio nome e deciinou, redtou o- nome do 
candidato de sua preferência. Mas os tempos são outros. 

Até a eleição do General FigUeiredo, o Colégio Eleito­
ral existia simplesmente para corroborar _um candidato 
adrede indicado para Presidente da República. Agora é 
diferente. Agora ê a concorrência. 

O candidato da Oposição e da Aliança Liberal ameaça 
a olhos vistos, a plenos olhos até do Presidente do Sena­
do, o eminente senador Lomanto Júnior, ameaça a can­
didatura do Dr. Paulo Maluf. E é preciso, então, encon­
trai uma fórmula, uma fórmula que consista simples­
mente, não apenas em assegurar essa vitória, a vitória do 
candidato do PDS, mas em proteger os eleitores do Sr. 
Paulo Maluf da represãlia socíal que, sem dtívida algu­
ma, tomarâ conta do País, na hipótese desgraçada para a 
História br3sileira, de esse candidato vir a ser triunfante 
no COlêgio Eleitoral. É uma opinião pessoal. 

Vejam o ato de indústría: ontem acoplado entre o Palâ­
cio do Planalto e_a maioria, a digna maioria da Mesa do 
Senado Federal. 

Antes de o ato da Mesa do Senado ser publicado no 
Diário do Congresso National, que é o órgão coinpetente 
para publicar as decisões das Mesas do Senado e da Câ­
mara dos Deputados, dã-se a publicação no Diário Ofi­
cial da União no mesmo dia em que se publica" a lei on­
tem mesmo sancionada pelo Senhor Presidente da Re­
pública. 

Pela parte da manhã, às li horas do dia_de ontem, pe· 
dia eu informações ao eminente Líder do PDS, Senador 
Aloysio Chaves, a respeito da sanção da Lei Comple­
mentar, a fim de transmitir iilstfuções à Assembléia Le­
gislativa do meu Estado e o Líder do Governo_ me afir­
mava que a lei não houv_era sido sancionada. No entan­
to, a Mesa já estava reunida para decidir o que decidiu, e 
para, consorciada com o Pal_ãc;io do Planalto, publicar 
no Diário Oficial, a lei na primeira página, na segunda 
página, todo o texto da-lei e, a seguir, o ato do Senado 
Federal. Ato praticado sem qualquer amparo legal, por-
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que como bem frisou o Líder de minha Bancada, a Lei 
COmplementar n9 15, que disciplina a competência da 
Mesa do Senado, em nada foi alterada pela nova-lei. Co 
que é mais: dentro do processo legislativo, terminada a 
fase das emendas, chegada a hora da votação, pelo Regi­
mio to _do Senado, nenhum Senador nem mesmo poderia 
apresentar destaque alterando o texto do projetç coloca­
do em votação. Não poderia, porque o Regimento não o 
permitia. Pois bem! Aquilo que o Senado não pôde fazer 
soberanamente,_com base na Constituição e· com amparo 
no Regimento fnterno da Casa, fê-lo a Mesa do Senado. 
E se o ~enado não pôde (azê-lo com base na Consti­
tuição e- no Regimento, a Mesa só pode ter agido contra 
a Constituição, contra a lei e contra o próprio Regimen­
to Interno do Senado Federal. 

Srs. Senadores, isto é muito triste, mas a hora não é de 
desesperar. Entendo que agora, sim, agora que o adver­
sário deu o primeiro-passo no sentido de informâ.r a 
Nação brasileira o de que é capaz, em termos de procedi­
mento.!; urdidos e t;~sados a seu talante e ao njvel do seu 
caráter, que não quero medi-lo e não me compete, agora 
só há uma ordem a dar aos brasileiros: "Delenda Ma­
luf!". Maluf tem que ser destruido! E só há uma forma 
-de destruí-lo, e essa forma é o Colégio Eleitoral que se 
reunirá no día 15 de janeiro. 

Para tanto, é muito simples: basta que os Governado­
res de Estado, com êXceção de dois, o Governador de 
Mato Grosso, que até hoje não se pronunciou sobre a 
pública acusação de assassinato de um advogado que de­
nunciou e exibiu fraudes eleitorais na última campanha 
eleitoral em Mato Grosso, e o Governador da Paraíba, 
lamentavelmente conterrâneo do eminente Senador 
Humberto Lucena, basta que esses Governadores 
exerçam, não o poder de pressão, mas o poder de sua li­
derança autêntica, liderança ungida pelas urnas junto 
aos -nóbres representantes das Assembléias- Legislativas 
do_s seus Estados. Porque aquilo que era diâfano, que era 
transparente, agora não possui mais transparência algu­
ma, está tudo claro: os objetivos a serem seguidos foram 
preparados pelo Senhor Presidente da República, Gene­
ral João Figueiredo, que hoje, conforme editorial do jor­
nal O Globo publicado na primeira página de sua edição, 
é conclamado a se tornar no magistrado de que a Nação 
está necessitando neste momento, e não a tornar-se no 
Presidente de um só partido, como se estivéssemos viven­
do em regime de partido único, em que o Presidente da 
República fosse, não digo o Presidente de um partido, 
mas um soba de uma facção político partidária. Pois é is­
so, Srs. Senadores, foi nisso em que se transformou o Se­
nhor Presidente da República. 

Acusar o Senador Moacyr Dallal Ai do Senador Moa­
cyr Dali a_ se ousar contrariar uma determinação do Palá­
cio do Planalto! No dia em que o Senador Lomanto Jú­
nior ousar contrariar uma ordem do Presidente da Re­
pública, S. Ex' dorme Senador, mas pode acordar desti­
tuídp do seu mandato. Foi este o estado a que o Presi­
de..nte João Figueil'edo conduziu o nosso País. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- A Mesa não tem culpa ne­
nhuma. Eu absolvo a Mesa. O Brasil absolve a Mesa do 
Senado. _Quem deve ser condenado veementemente pelo 
povo; como jâ vem o sendo, é o Presidente João Figuei­
redo-e o candidato que ele quer impor à Nação brasilei­
ra,-Candidato que a Nação não aceita, que à Nã.ção i-epu­
dia-, rejeita e repugna. Esses é qUe são os réus, meus Srs! 
Esses ê que são os réus. Aqueles que, ontem, cometeram 
este ato, contra a norma expressa da Constituição e das 
leis, aqUeles o fizeram sob pressão, que não posso nem 
sequerTrii<Lgíriai ·sua dimensão ou sua natureza. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FÁJJIO LUCENA- Aqueles que ontem deci­
diram, muitos numa decisão passional, numa decisão até 
interpretada e imposta pelo ódio que estã cindirido 
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facções eleitorais, sobretudo no Estado da Bahia, onde o 
ódio, neste momento, separa, de modo irrecorrível, a fi­
gura excelsa, eminente por todos os títulos, do Senador -
Lomanto Júniõr, do seu inimigo mortal, o ex­
Governador Antôníõ' _CarloS--Magath-ã.Cs: EntãO;-- tudo 
aquilo que o Senador Loniantõ Júnior- puder fazer, no 
Senado, para contrariar o seu inimigo mortal, não te­
nham dúvida, ele o fará, e o fara porque terá a endOssá~ -
lo e apoía-lo o Presidente da Rep-ública, o General João 
Figueíredo. 

Mas, repito: .. Delenda Malur•, Maluf precisá ser des­
truído. Destruído pelo voto dos Congressistas, Deputa­
dos e Selladores, e destruido pelo voto da maioria dos 
Delegados Estaduais no Colégío Eleitoral. S6 hâ esta so­
lução; fora desta solução, esses que hoje combatem os 
ideais da Re~olução, como o Uder do Govei-no, há pou­
co-, acabou de_ fazer, criticando-0-Dr. Timcredo Neves 
que, em algum ponto'do-Pais, teria proclamado a defesa 
dos ideais da Revolução. Ideais proclamados como luta 
contra a subversão e a corrupção! 

Ora, Sis._ Senadores, quem pode ser cOntra a cor­
rupção e a subversão? Que homem de bem pode ser con­
tra esses dois carCinomas que afiiquilam as es"truturãs de 
qualquer sociedade e que podem levá-la fatalmente à 
destruição? Em sã consciência, 56 ·os coiTi.ii)tos e- os sub­
versivos são a favor -da corrupção e da subversão. 

O Sr. OctáviO CardoSo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Logo, não estão nas has­
tes do Dr. Tancredo Neves nem os corruptos nem os 
subversivos, porque o subversivo maior neste-País,.Sub­
versivo precisamente dentro das Forças Armadas, onde 
deveria comportar-se no respeito à disciplina, à hierar­
quia 'e às leis, é o Comaridante Militar do Planalto, Ge­
neral Newton Cruz, que já esbofeteou um jornalista_ em 
praça pública, que já feriu vários dispOSitivos do Regula­
mento Disciplinar do Exército e que; ate hoje, não sofreu 
qualquer advertência da parte de seus superiores hierár­
quicos. Não! Graças a Deus, o General Newton Cruz 
não está do lado do Dr. Tancredo Neves_. Do lado do Dr. 
Tandredo Neves estão outros Generã.is, cujCis ·nomes Vi­
rão a lume no momento preciso;- do lado do Brasil, do 
lado da Nação inteira- está o Ex-efeito, está a Marinha 
e está a Aeronáuficà, cujos Ministros, hoje em dia, não 
interpretam, necessariamente, a posição assumida em 
nossa sociedade pelas três corporações das Forças Ar­
madas. 

Está é que é a realidade Srs: Senadores. 
Senador Octávio Cardoso, V. Ex•-liinda deseja o· apar­

te? 

O Sr. Octávio Cardoso- Queria que-V. Ex• rrie Conce­
desse ou me negasse um aparte, _ 

O SR. FÁBIO LUCENA - Em absoluto, eu jamais 
cometeria a infâmla_d_e_iiegir.um apãrte a V. EX• 

O Sr. OctáV"iõ Cifdoso......; Nobre Senador FábiO Luce­
na, o aparteante parece que sempre entra fora de hora no 
seu discurso, porque V. Ex• tarda muito em concedê-Io:­
Por isso, peço desculpas por apartear V. Ex• sobre um 
assunto anterior do discurso. V. Ex• no seu Delenda Ma­
luf atacou o Presidente Figueiredo.-_ Entretanto, é uln 
correligionáriO -de V. "Ex•, o ]lUstre Governador de 
Goiás, I ris Rezende, -q-ue-m diz que o Presidente Figueire­
do pode estar trabalhando para o- seu partido - o que é 
legítimo- mas que, como Presidente da República, tem 
se portado como um magistrado". Está aqui na página 
de fora de O Estado de S. Paulo, como aliás, é um fatO 
referido Cm fuàã a--irriprensa nacional. V. Ex• sabe que ·Õ-­
Governador do seu Estado, Gilberto Mestrinho, tem 
grande apreço pelo Presidente da República, que semj:ire 
o recebe, que sempre o atende com a máxima cortesia e 
de S. Ex•, o GOiie.i'nador do seu Estado, não ouvfqual­
quer queixa sobre o atendimento ciue o Presidente lhe te­
nha dispensado. Da mesma s_orte eu poderia referir os-

outros Governadores da Oposição, abro exceção, para 
ser justo no ·meu aparte, ao Governador -do-Eslado do 
Senador Roherto Saturnino que tem queixas do Minis­
tro Delfim Netto. Poderia dizer isso no discurso ... 

O SR. FÁBIO LUCENA__:. Gostaria qUe V. Ex• se 
prendesse ao tema do meu discurso! 

.o Sr. Octávio Cardoso- Cfiegarei lá; a menOs que V. 
Ex• limite tanto o meu aparte que eu não o possa fazer! 

O SR. FÁBIO LUCENA - Em absoluto! 

O Sr. Octávio Cardoso- O que eu queria dizer a V. 
Ex• é isso ... 

O SR. FÁBIO-LUCENA- Quero dizer que V. Ex• 
não pode citar como exemplo o Governador-do seu_ pró­
prio Es-tado, -Governador Jair Soares ... 

O Sr. Octávio Cardoso- Eu posso! Chegarei lá! 

O SR. FÁBIO LUCENA - ••• que é um Governador 
que se recusa a receber o candidato do Presidente daRe­
pública, do Partido de V. Ex•! 

O Sr. Octávio Cardoso- Se V. Ex_• me permitir, V. 
Ex• está abordando o assunto com muita paixão quando 
ataca o Presidente da República. Suã. Excelência é um 
homem de partido e, desde que não infrinja Os deveres da 
Ética e da Moral e da Lei, tem direito de apoiar um can­
didato; c9mo o GoVernador de V. Ex• fez com-Icio'pariiO 
Dr. Tancredo Neves, no Amazonas; como o goverÓ.ador 
Iris Rezende fez comício para seu candidato, em Goiás; 
c_omo o GOvernador Franco Montara o fez e todos os 
Governadores da Oposição fizeram ou farão; nào vejo 
niSSo mOfiVõ-para tamanho escândalo de parte de V. Ex• 
Gostaria aínda de dizer a V. Ex• que não faz justiça nem 
àinteJjgêncía, nem ao talento de V. Ex• quando, aléril de 
atacar o candidato do meu Partido à Presidência da Re­
pública, V. Ex' faz assacadilhas e acusações àqueles que 
o apóiam, como de resto o fez também o Senador Rober­
to Saturnino, que não me concedeu o aparte ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não há acusações, Ex• 

_O Sr. Octávio Ci.rdoso - •• :quando traúivã do candi­
dato e seus sequazes; não foi V. Ex•, foi o Senador Ro­
berto Saturnino_ Quero dizer a V. Ex• _que o nível de de­
bate, nesta Casa, tem sido alto, tem sido respeitoso, e 
nem j:iOde-s.eTôe outra Teima, esta é a Casa Alta da Re--­
pública. Admito as divergênCias políticas, agora devo re­
petir certo tipo de acusaÇão que, absolutamente, não tem 

- fufldam_ento na realidade. Sou muito giato à oportunida­
de -que V, EX f me concedeu. 

O SR. ~i\~!9_ LUCENA- Reconheç_o o dir_eito de V. 
Ex~ em -~isc9tdar de colocações de minha_ pa_rte e quero 
dizer-lhe que por ser esta a mais Alta Casa da-República, 
não deve ela admitir os mais baixos atos da RepúbliCa 
como· este, ontem adotado pela Mesa do Senado Fede-

-ral. Isso é que não se coaduna, nobre Senador, com a "di­
meilsãó desta Casa, é a Mesa do Senado sUbordinar-se a 
imposições do Palácio do Planalto e deliberar e agir, 
como se isto aqui não fosse a mais alta Casa da Repúbli­
ca, mas o mais baixo subterrâneo, para não usar de ex­
pressões anti-regimentais, lá, do próprio Palácio dO Pla­
nalto. 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex• me concede um breve 
aparte, Senador? 

o-sa: _FÃBIO LÜCENA - Quinto io níVel dos de­
bates, quero, com sua permissão, repelir a injustiça que 
V. Ex• comete para com o eminente Senador Roberto 
Saturnino, em que todos,-reconhecemos, todos, por una­
nimidade de homem público, mas, reconhecemos em S. 
Ex•, so.bretudo, a educação; o fino "trilto com que ele se 

-- cõmp-Orta nos ·debates que mantém riesia Casa, "até meS-
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mo quando a indignidade é tamanhamente grave que, 
_nós outros, sem querermos, somos, às vezes, obrigados a 
perder de uma forma ou de outra, a paciência. 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex• me permite um breve 
aparte, Senador? 

_9 _S~. F:_ÁBIO LUCENA- Assim sendo, não aceito e 
permita-me V. Ex•, com todo o respeito que lhe devo, 
mas repilo, rechaço a injustiça que V. Ex• comete contra 
o einirlente-Senador Roberto" Saturnino e,-a-Partif dO Se­
nador carioca, V. Ex~ procura lançar farpas, também, o 
que não é- do seu comportamento, mas é, isto sim, pai­
xão, nobre Senador Octávio Cardoso; istO é uma atitude 
pasSiOiiãl. 

Se V, Ex' fosse economista, eu diria que V. EX• é um 
díscfpulo de Fourier, para que o emocionalismo condí~ 
cana todo!!_ os comportumento_s. Ma~_, não, V. Ex• é um 
jurista: Isto, s-im, é paixào_e_a Paixão, no nosso caso, só 
pode conduzir à agressões, que nenhum de nós deseja­
mos, 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex• me permite um apar~ 
te? 

-o- SR. FÁBIO LUCENA - Mas, Sr. Presidente ... 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex• me premite um apar­
te? Eu acho que ê importante. 

_O SR. FÁBIO LUCENA - Cóm tOdo _o prã.zer. 

O Sr. Octávio Cardoso - Veja, V. Ex• discorda de 
mim e eu concordo com V. Ex•, quanto aos conceitos 
sobre o nobre Senador Roberto Saturnino. Eu também o 

" tenho na cÕ-ndÍçàO" dé um -hoinerri elegante, cÚlto: rri.uito 
digno e respeitado nesta Casa. E é iSsO O que- eU queria 
diZer a v-.--Ex', n~m ãparte, para fazer reparo à sua ob­
servação, quanto aos correlígioflários do Deputado Pau­
lo Maluf. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu agradeço, nobre Sena­
dor, sem concordar, evidentemente, com a mais recente 
colocação de V. Ex* 

Não tenho, evidentemente, idade, experiência e nem 
.. autoridade intelectual ou política para dar conselhos a 
V. Ex•, mas procure conversar um pouco mais com o co­
lega de V. Ex~ Senador Carlos Chiarelli e, para não dizer, 
também, com o colega Senador Pedro Simon, do Estado 
de_V. Ex.' e, também, com o Go~ernador- Jair Soares, do 
Estado do Rio_ Grande do S_ul, Estado que V. Ex• tão 
nobre e honrosamente representa nesta Casa. Talvez, 
com esses encontros, com Carlos Chiarelli, com Pedro 
Siriton e com Jair .Soares, V. Ex• haverá ... 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex• tem conversado tanto 
com o nobre Senador Itamar Franco e, no entanto vai ao 
Colégio Eleitoral. Converse mais_oom ele e aí V. Ex• não 
irá. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Já não digo que V. Ex• irâ 
mt~dar sua opif!iào,_ mas poderá, até mesmo, votar con­
tra a sua opinião, portanto, contra o candidato que nem 
o seu Estado e nem o Brasil desejam. 

Aliás, eu sei que -isto está nO frilimo de V. Ex• V. Ex• 
talvez queira o voto secreto para poder votar em Tancre­
do Neves. 

Mas, Sr. Presidente, registro este fato, fato único, sin­
-gular, jamais_ acontecido mi Viqa da República, possõ 
afirmar, salvo se para pior, salvo se em sentido piorado. 
O Poder ExecutiyÇ) publica, no mesmo dia, uma lei com­
plementar, e, no mesmo dia, publica um ato do- Senado 
que baixa instruções para acolhimento da mencionada 
leL Quando o lógico, e quanâo digo o--lógiCo eu digo 
quançio o racional, deveria ser, primeiro, deixar que a lei 
fosse publicada. Porque se a lei não foi publicada não 
existe lei, e ~- partir da publicação da lei, e usando -da 
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competência legal da Mesa do Senado, partir para a re­
gulementação da lei em questão. 

As coisas vão piorar, Sr. Presidente, as coisas vão pío­
rar nesta República. Por enquanto, o Chefe do Estado, o 
General-Presidente da República, ainda está usando de 
bons modos para com a Mesa do Senado Federal. 

O Presidente da República ainda está fazendo pedi­
dos; dos pedidos começou a dar ordens, e a partir da me­
nor resistência da Mesa, que sei haverá de oferecer tal re­
sistência, porque haverá Um-ponto em que a Mesa hâ de 
dizer; isto não, isto não! 

Aí, Sr. Presidente, nós que aprendemos a rezar, varri Os­
ter que rezar Por V. Ex• e pelos demais membros da Me­
sa, porque, no dia em que deixarem V. Ex's de atende­
rem a uma ordem do Presidente da República, ·que Deus 
vete e zele por V. Ex•! 

Espero que isto i:Jão acOnteça, m8.S,- diante do vis­
lumbre dos acontecimentos, é o que tudo nos leva a crer 
possa acontecer. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUESEREFEREOSR.FA-
810 LUCENA EM SEU D!SCURSOi-

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 
LEI COMPLEMENTAR N947, DE22 DE OUTUBRO 

DE 1984 

Adapta a Lei Complementar n~' 1S, de 13 de agosto 
de 1973, que regula a tomposiçio e o funcionamento 
do Colégio que elegerá o Presidente da República, e 
dá outras providências, às disposições da Emenda 
Constitucional nl' 22, de 29 de junho de 1982. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san~ 
ciono a seguinte Lei Complementar: 

Art. }I'. Os arts. 49 e o art. 13 da Lei Complementar 
n11 15, de 13 de agosto de 1973, alterada pelo Decreto~ lei 
n9 1.539, de 14 de abril de 1977, passam a vigorar. com· a 
seguinte redação: __ 

Art. 49 Cada Assemblêia terá 6 (seis) delega­
dos, mais 2 (dois) suplentes, todos indicados pela 
bancada do respectivo Partido majoritário; dentre 
os seus membros. · 

Parágafo único. Se nenhum Partido for majori­
tário na Assembléia, às bancadas numericamente 
iguais caberá a indicação, em proporção, dos dele­
gados. 

• Art. 59 A indicação, a que se refere o § 21' do 
art. 74 da Coiistituiçào, far~se-á por eleição, a 
realizar-se no mês de outubro deste ano, na sede da 
Assembléia Legislativa, mediante convocação e sob 
a Presidência do Líder do Partido majoritário, obe­
cedidas as seguintes normas: 

I -cada deputado votará- em oito riolneSf ·-
1 I - considerar-se-ão eleitos delegados da As­

sembléia os 6 (seis) mais votados e, suplentes, os 2 
(dois) que se seguirem na- votação; 

IH- havendo empate, resolver-se-á em favor do 
mais idoso; 

IV- terminada a apuração, o Líder da bancada' 
proclamará o resultado da votação e comunicará, 
imediatamente; ·ao Presidente da Assembléia; 

V- a votação- serâ feita em reunião pública e 
com a presença de observador do Tribunal Regionaf 
Eleitoral; 

Parágrafo único. Na hipótese prevista i:JO -pafá­
grafo único do artigo anterior, cada bancada indica­
rã Os respectivos delegados e suplentes na forma do 
caput deste artigo ·e de suas alíneas 111, IV, e V, obe· 
decidas, airi.da, as seguintes normas: 

I- cada deputado votará em quatro nOmes; e 
li - considerar-se-ão eleitos deJegados da As­

sembléia os três mais votados e, suplentes, os que se 
r;;eguirein na votação, em cada Partido. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (5ei;uo 11) 

Art. 69 Recebida a comunicação a que se refere 
o inciso IV do artigo anterior, o Presidente da As­
sCmbféia fará publicar nO Diário Oficial, dentro de . 
48 (quarenta e oito) horas, os nomes dos delegados 
ao Colégio Eleitoral e os de seus suplentes. 

Art._ 71' O Presidente da A~sembléia Legi~lati­
va, dentro de trêS dias, contados-dii-publicaçãõ refe­
rida no artigo anterior, comunicará à Mesa do Se­
nado Federal os nomes e a qualificação dos delega­
dos e de seus suplentes, encaminhando, ainda, có­
pias autenticadas da ata da reunião d_a ban~da do 
Partido majoritâi'io que os elegeu e da comunicação 
do respectivo Líder. 

Parágrafo único. Se, expirado o prazo, o Presi­
dente da Assembléia não fizer a comunícação a que 
se refere este artigO~ essa providência caberá ao 
Líder da respectiva bancada, dentro de igual prazo. 

Art. 89 Recebida a comunicação, a Mesa do 
Senado Federal publicará, até 5 de dezembro, no -
D~bio Oficial, a composição do Colégio Eleitoral. 

Art. 13 O Colégio Eleitoral reunir-se-á na sede 
do Congresso Nacional a 15 de janeiro do ano em 
que findar o mandato presidencial." 

Art. 29 Es~a Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. -
Brasília, 22 de outubro de 1984; 1631' da Independên­

cia e 96o da República. -JOÃO FIGUEIREDO 
Ibrahim Abi-Ackel. 

LEI N• 7.229, DE 22 DE OUTUBRO DE 1984. 

Fixa o efetivo da Polícia Militar do Território Fe-­
dei'al do Amapá, e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a- seguinte Lei: 

Art. !9 O efetivo da Potfcia Militar do Territóiíci Fe­
deral do Amapá será fixado pelo seu Governador, ouvi­
do o Ministério do Exército, através de_Quadros de Or­
ganização, dentro do limite mãxirilo de 900 (novecentoS)_ 
homens. 

Art. 29 O preenchimento das vagas decorrentes des­
ta Lei, por promoção, admissão, concurso ou inclusão, 
somente_será realizado na proporção em que forem im­
plantados os Órgãos, CargoS e Funções previstos nos 
Quadros de Organização, observados, nos casos de pro­
moção, os interstícios estabelecidos na legislação especí­
fica. 

Art. 3~> _As despesas com a execução desta Lei corre­
rão à cpnta das dotações apropriadas constantes dO 
orçamento dO Território Federal do Amapã. 

Art. 4~> ~sta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art_. 59 Revogam-se as disposições em contrãdo. __ 
Brasília, 22 de outubro de 1984, 1631' da Independên­

cia e 96i da República. JOÃO FIGUEIREDO~ Mário 
D~vid Andreazza. 

LEI N• 7.230, DE 22 DE OUTUBRO DE 1984. 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - lNCRA, a doar" o imóvel que 
menciona. 

O Presidente da Rerpública, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte- Lei: . 

Art. li' Fica o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária- INCRA, autorizado a doar, ao Ins­
tituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal- fBDF, 
o imóvel com 3,0930 ha (três hectares, nove ares e trinta 
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centiares), denominado "Bom Jesust',localízad.o no Mu­
nicípiO- ·ae- Campo Largo, Estado do Paraná. 

ATOS DO SENADO FEDERAL 
COLÉGIO ELEITORAL 

ATO DA MESA DO SENADO FEDERAL 
N• 02 DE 1984 

A Mesa do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe confere a Lei Complementarn9l5, de 13 de agos­
to de 1973, alterada pelo Decreto-lei n9 1.539, de 14 de 
abril de 1977, _com as adaptações introduzidas pela Lei 
Complementãr n~> 47, de 22 de outubro de 1984; 

considerando que a esta Mesa incumbe receber e exa­
minar a doc,umentação pertinente à eleição dos delega­
dos e seus suplentes das Assemblêias Legislativas dosEs­
tados; 

considerando tembém qu~;, a tanto, se faz imfnescindi­
vel o atendimento dos requisitos e formalidades da legis­
Jãção em vigoi", inclusive o disposto no art. 148 da Cons­
tituição Federal, combinado com os artigos 51' e 6<? do di­
ploma legal supramencionado; 

considerando, finalmente, que lhe .cabe organizar e 
mandaf publicar a composição do Colêgio Eleitoral; 

RESOLVE baiXar as seguintes instruções para o aco­
lhimento das indicações de delegados e suplentes: 
I- a comunicação, a que se refere o art. 7~> e seu paráR 

grafo único da Lei Complementar n9l5, de 1973, com a 
redação dada pela Lei Complementar nl' 47, de_l984, se~ 
rá instruída com os documentos, por cópia autêntica, 
adiarite Cspe:citicados: 

a) ata da reunião da bancada do Partido maj6ritário 
- -- ou igualitário que elegeu os respectivos delegados e Su­

plentes, _cuja observância do disposto nos artigos 59 e 69 
da referida Lei Complementar e, inclusive do escrutínio 
secreto previsto no_ art. 148 da Constituição Federal, es­
teja c_er_ttficada pelq observador designado pelo Tribunal 
Regional Eleitoral; 

b) comunicação oficial do Líder da bancada ao Presi­
dente da Assembléia Legislativa sobre o resultado da vo­
tação; 

c) publicação do D~o Oficial do Estado, com os no­
mes dos delegados ao Colégio Eleitoral e de seus suplen­
tes; 

d) cêdula de identidade parlamentar dos eleitos. 
li-recebida a comunicação até 19-de novembro de 

1984, o Presidente mandará autuâ-la, designando um 
dos Membros da Mesa para Relator; 

111 -cabe ao Presidente ordenar, por iniciativa do 
Relator, as diligências que se façam necessárias, para sU­
prir falhas na documentação ou o atendimento de outras 
exigêricias, das quais será imediatamente notificado o 
Presidente da Assemblêia Legislativa ou o Ltder da ban­
cada, quando for o_ caso, para cumprímento no prazo há­
bil que lhe for assinado; 

IV- ultimada a instrução, a_ Mesa reunir-se-á para 
deliberar sobre o ãcothimento das indicaçÕes, fazendo 
organizar a composição do Colégio Eleitoral, a qual será 
publicada atê dnco de dezembro no Diário Oficial da 
União e no_ Diário do Congresso Nacional; 

V- o Presidente comunicará a decisão da Mesa às 
Assemblêias Legislativas para que sejam expedidas as 
cre_denciais_ aos respectivos delegados e seus suplentes: 

VI -a composição do Colégio Eleitoral poderá ser 
ult~rada ern virtude de convocação de suplente de dele­
gado das Assembléias Legislativas (art. 21 da Lei Com­
plementar n~' 15, de 1973) ou da reassunção de titular ou 
assunção de suplente de patamentar, em qualquer das 
Casas do Congresso Nacional, procedidas até o dia 14 de 
janeiro de 1985. 

Sala de Reuniões da Mesa do Senado Federal, em 22 
de outubro de 1984.- Moacyr Dalla- Lomanto Júnior 
- Lenoir Vargas- Raimundo Parente -Almir Pinto. 

COMPARECEM MAlS OS SRS. SENADOR-ESc. 

Euníéc Michiles- Claud-ionor Roriz- Galvão Mo­
desto- .loii,l Castelo- Josê Lins- Amaral_Peixoto:-



Outubro de 1984 

Nelson Carneiro-- Morvan Acayaba -Alfredo Cam­
pos - Amaral Furlan - Fernando Henrique Cardoso 
~ Mauro Borges - Affonso Camargo - Álvaro Dias 
- Enéas Faria. 

O Sr. Presidente (Lomanto_ Júnior}- Sobre a mesa, 
projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. \'i'-Secretârio 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 214, DE I984 
Acrescenta dispositivo ao D~creto-lei D'i' 7.661, de 

21 de jWiho de 1945 (Lei de Falências), com vistas a 
criar a figura do síndico ou depositário para o pedodo 
imediatamente posterior ao pedido, antes que ocorra 
a sentença de concessilo. 

O Congresso- Nacional decreta: 
Art. li' t acrescentado ao art. 142 do Decreto-lei n9 

7.661, de 21 de junho de 1945, o se_guio,t_e parágrafo úni: 
co: 

'"Parágrafo único. ___ Vinte e quatrO horas após a 
entrada do pedido de concorda_ta, porém, o juiz no­
rnearã um síndico ou depositário para todos os bens 
e mercadorias do devedor, o qual por eles responde­
rá, sem prejufzo do desenvolvimento normal das ati­
vidades da empresa-concordatária, até que sobreve­
nha a sentença referida no art. 144, caput.'' 

Art. 2'i' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3'i' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justiflcaçio 
Nas concordatas, até que sobrevenha a sentença de 

concessão (art. 144, caput) e sejam vencidos os prazos de 
aviso ou de editai (art. 174, 11 e 186, da legislação perti­
nente, o D.L. n'i' 7.661/45), além dos de recursos da fase 
inícial do processo, não é raro o devedor extraviar ou es­
conder bens ou mercadorias pertencentes à empresa con­
cordatária e, assim, causar-dano irreparável aos credores 
em geral. 

O nosso projeto, criando a figura do síndico ou depo­
sitáfíO, que atiiará respóÍ1dendo por tais bens e mercado­
rias até que sobrevenha a sentença ·de concessão da con­
cordata (quando, então,-o próprio devedor assumirá a 
responsabilidade total pelo pagamento dos credores e 
cumprimento da concordata), certamente contribuirá 
para evitar tal comportamento menos escorreito. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1984. -Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO,LEI N• 7.661, DE 21 DE JUNHO DE 1945 

Lei de Falências 

Art. 142. No prazo do aviso do n'i' li do artigo 174, 
ou do edital do art. 181, os credores podem opor embar­
gos ao pedido de concordata, por petição Fundamentada, 
em que indicarão as provas que entendam necessárias. 

Art. 143. _ Sã_o fundamentos de embargos à concor~ 
data: 
I- sacriffcio dos credores maior do que a liquidação 

na Falência ou imPossibilidade evídente de ser cumprida 
a concordata, atendendo-se, em qualquer dos casos, en­
tre outros elementos, à proporção entre o valor do ativo 
e a percentagem oferecida; 
Il- inexatidão do relatório, laudo e informação do 

síndico, ou do comissário, que Facilite a concessão da 
concordata; 

III- qualquer ato de fraude ou de má fe que influa na 
formação da concordata. 

Parágrafo único. Tratan-do-se de concordata preven~ 
tiva, constituirá fundamento para os embargos a ocor­
rência de fato que caracterize crime Falimentar. 

(Ã Comissão de Constituição e Justiça. J 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PROJETO DE LEI D!) SENADO N• 215, DE 1984 

Altera o artigo 49 do Decreto-lei n"1_.040, de21 de 
outubro de 1969. · -

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I 'i' O artigO 4~> do Decreto-lei n9 1.040, de 21 de 

outubro de 1969, com a alteração efetuada pela Lei n~> 
5.730, de 8 de Õ.ovembro de 1971, passa a Vigorar com-a 
seguinte redação: 

"Art. 49 Os membros dos Conselhos Regionais 
de Contabilidade e os respectivos suplentes serão 
eleitos individualmente segundo o princípio majoriM 
tário, pelo sistema de eleição direta, através do voto 
pessoal, secreto e obrigatório. 

Parágrafo ún-ico. Ao profissionafque deixar -de 
votar sem causa justificada, será aplicada multa em 

__ importância correspondente a até o valor da anui-
dade." - - -

Justificação 

Objetiva esta proposição legislativa instituir, como 
procedimento imperativo, a eleição individual, segundo 
o princípio majOritário, para os_membros dos Conselhos 
Regionais de Contabilidade. 

Para tanto, introduz essa sadia e democrática regra no 
texto vigerite, a seguir reproduzido, separando ainda em 
parágrafo a disposição punítiVa, sem alteração em Seu 
vai_or, em melhor técnica legislativa: 

"Art. 4'1 Os membros dos Conselhos Regionais 
de Contabilidade e os respectivos suplentes serão 
eleitos pelo sistema de eleição direta, através do 
voto pessoal, secreto e obrigatório, aplicando~se 
pena -de multa em importância correspondente a atê 
o valor da anuidade, ao contabilista que deixar de 
votar sem causa justificada." 

O silêncio desse preceito veio permitir qu-e o Conselho 
Federal de; Contabilidade_ praticasse o pleito mediante 
chapa, impedindo a eleição indivídual, a qual, com imen· 
sa superioridade, ê ad_o_tada no sistema político. - -

Ora, tendo em mente que os plenários dos órgãos re­
gionais da citada autarquia federal têm a elevada atri~ 
buição de julgar os processos concernentes à fiscalização 
das atividades profissionais dos bacharéiS em ciências 
contábeis (contadores) e dos técnicos em contabilidade 
(guarda-livros), bem como controlar a gestão do ente 
público que vive à expensa de contribuições compul­
sórias das classes profissionais, revela-se da maior necesM 
sidade assegurar a esse órgão deliberativo e julg~dor 
uma composição tão livre e representativa quãnto possí­
vel das categorias fiscalizadas. 

O ctltério da eleição por chapas conduz para a prCsi~ 
dência e o plenário uma composição de profissionais li· 
gados por interesses e pensamentos comuns e, por isso, 
desprovidos de independência entre si e ainda sem a ne­
cessária representatividade das heterogêneas correntes 
do universo profissioria.I. 

Â _semelhança dos parlamentos _locais, estaduais, e na~ 
cion·ais, o princípio da eleição individual, estabelecido 
nesta proposição legislativa, virá asseg"ura_r à adminis~ 
tração regional da autarquia em apreço um corpo delibe­
rativo abrangente de todos os profissionais admiriistr_ati­
vos e, ao mesmo tempo, com o máximo de autononiia 
controladora, em h~rmonia corp. o Di~eito Adininistrati:. 
vo e o pireito Financeiro. _ 

~ªla das SessOes, 23 de outubro de 1984. - Gabriel 
Hermes. 
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DeCreto-lei n" 1.040, de 2l de outubro de 1969 

Dispõe sobre os Conselhos Federal e Regionais de 
Contabilidade, regula a eleiçio de seUs membros, e ü 
outras providências. 

Art. 49 Os membros dos Conselhos Regionais de 
Contabilidade_e -respectivos Suplentes serão eleitos da se­
guinte Forma: 

a) 2f3 (dois terços) do total dos membros pelo sistema 
de eleição direta, sendo o voto pessoal, secreto e obriga­
tório; 

b) 1/3 (um terço) do total dos membros, eleitos pelas 
entidades sindicais sediadas na jurisdição do respectivo 
Conselho Regional de COntabilidade. 

§ J9 Ao eleitor que deixar de votar na eleição direta 
sem causa justificada será aplicada pena de multa em im­
portância correspondente ão valor da anuidade devida 
ao Conselho Regional de Contabilidade. 

§ 2'i' A eleição de que trata a alínea .. b" dC?Ste artigo 
obedecerá ao disposto no§ 19, alíneas ••a" ç: "b" d_o arti­
go 2'i' deste Decreto-lei. 

(Às Comissões de ConStituição e Justiça e de L'!" 
ifslacão Social.) 

O SR. PRESID~TE (Lomanto Júnior)- Os proje­
tos lidos serão publicados e remetidos às comissões com­
petentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
J9-Secretário. · 

b lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 255, DE 1984 

Requeiro, nos termos regimentais, que a Hora do Ex­
pediente da sessão do Senado Federal do dia 22 de no­
vembro do corrente ario, seja destinada à comemoração 
do centenário de nascimento do poeta Da COsta e Silva, 
piauiense, considerado uma das maiores expressões do 
Simbolismo no Brasil. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1984. - Heh'fdlo 
Nunes - Luiz Cavalcante - Lomanto Jr. - Aloysio 
Chaves - Jorge Kalume - Humberto Lucena - Hélio 
Gueiros- José Ignácio Ferreirll- Martins FUho. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O requeri· 
menta lido será Submetido a -deliberação do Plenário 
após a Ordem do Dia nos termos regimentais. 

O, SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Presi­
dência recebeu, do Governador do Estado da Paraíba, o 
Ofício n9 SJ20, de 1984 (n'i' 4/84, na origem), solicitando, 
nos termos do item IV do artigo 42 da constituição, au­
torização do Senado Federal a fim de que aquele estado 
possa realizar operação de empréstimo externo, no valor 
de USS 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares), para 
o fim que especifica. 

A- matéria serã despachada às Comissões de Finanças 
e de Constituição e Justiça. 

O SR- PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Estã finda 
a Hora do Expediente. 

Presentes na Casa 57 Srs._ Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 139, DE 
1984 (Em reg'iriie de urgê~a- art. 371, c, do Regi­
mentõ-Interno) 

Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
_Senado n'1139. âe 1984, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que revoga o DecretoMiei n" 1.5_41, de 
14 de abril de 1977 (Lei das Sublegendas) tendo 
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PARECER ORAL, favorável, proferido em Ple­
nário, da Comissão - de Constituiçio e JustJça. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

fcntados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, solicito verifi~ 
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Serã feita 
a verificação solicitada pelo nobre Senador Hélío Guei­
ros. 

A Presidência vai suspender a sessão por 10 minutos, 
acionando as campainhas para chamada dos Srs. Sena­
dores a plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e41 minutos, a sessão" é rea­
berta às I 6 horas e 5 I minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Está rea­
berta a sessão. Pe!sistindo a falta de quorum, a Presidên­
cia se dispensa de proceder a verificação solicitada. 

O Projeto de_Lei _d_Q S!:nado n\' 139/84, em_regime de 
urgência, fica com a sua votação adiada por f~lta de quo-

nun. 
Em conseqilência, as matérias da Orâem do Dia, em 

fase de votação, constituídas dos Projetos de Lei da Câ.~ 
mara nos 10/81, 44/81, 53/77, 65/79, 14/84, 211/83 e 
19f19; Projetos de Lei do Senado n% 13/80 e 41/82, fi­
cam com a sua apreciação adiada para a próxima sessão 
ordinária. -

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 2: 

Votação, em turno único, do- Requerimento n\' 
160, de 1984, de autoria do SCnador Nelson Carnei­
ro, solicitando, nos term'Os dos arts. 75, e 76 do Re­
gimento Interno, a criação de uma Comissão Espe­
cial Mista, composta de li (onze) senadores e 11 
(onze) deputados para, no prazo de2l0 (duzentos e 
dez) dias, realizar estudos sobre a fabricação, co­
mercialização e utilização de agrotóxicos no País 
(dependendo de parecer da Comissão de Agricultu­
ra). 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, 
para proferir o parecer da Comissão de AgTicUltura. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

Pretende o Senador Nelson Carneiro, como o requeri­
mento submetido ao exame deste Órgão Técnico, a 
criação_ de ComisSão Especial Mista para: realizar estu­
dos, .. os mais amplos possíveis, aCerca da fabricação, Co­
mercialização e utilização de agrotóxicos" no Brasil. 

Onze· Senadores e onze DepUtados itúegrariam a refe-­
rida Comissão Especial, com o objetivo de, no praZo de 
cento e vinte dias, formalizar proposição lêgislatiVa a ser 
submetida ao Congresso Nacional, sobre o assunto. 

Na justificação, o Autor do Requeiimento 31iilh:a_ar­
gumentos como os que seguem: 

- O Governo, confOrme insistente noticiário-da iin/ 
prensa, encaminhará aO Congreiiso projeto de lei disciJ 
plinando a fabricação, a comercialização e a utiliZaÇão 
de agrotóxicos. -

- A anunciada proposição representaria diretriz básir 
ca no âmbito nacional, em face do generalizado usO dC: 
composições tóxicos nas culturas hortigranjeiras em gjcl­
ral, com resultados .. os mais nefastos para a populaçãp 
do País". 

-casOs como a inundação de ãreas florestais trat:l­
das com produtos químicos altamente tóxicos,- como t111 
Tucurui, no Pará, e o da confaminação de morangos Of)r 
fungicidas considerados cancerígenos, no Rio Graridelcto 
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Sul, oferecem amostragem do que vem ocorrendo no 
Brasil, onde há comprovados danos à saúde humana, as-
s1m como à fauna. --

Diante do que sucede, o autor do requerimento consi­
dera que o "Legislativo não pode permanecer alheio ao 
problema". Assim, todos os segmentos da ~oci~dade de­
vem ser convocados para o trabalho que a todos interes­
sa. 

Quanto aos aspectos jurídicos, já opinou a douta Co­
missão de Constituição e Justiça. 

No que permite a esta ComiSsão, o piOblema dos 
agrotóxicos é da maior iniportãncia. 

O projeto de lei, que o requeri~~nto, datado do dia 10 
de agosto último, coloca em termos de que "o Governo 
encaminhará" já se encontra no Congresso. Foi encami­
nhado pelo Presidente da República,' para votação em 
regime de urgência, e regulamenta ~ produção, fiscali­
zação, ímportação e exportação, bem como o uso dos 
ãgrOfõxícos no Pafs. 

A proposição governamental é fundamentada em ex­
posição de motivos assinada pelos Ministros dó 1'raba­
lho, do Interior, da Saúde, da Indústria e do Comércio, 
do Planejamento e da Agricultura. As informações asse­
guram que o projeto é da iniciativa do titular da Agricul­
tura, e pretende substituir a lei vigente, que data de 1934 
e a ele se vinculam legislações complementares dispersas. 

Com o pedido de urgência, assinado na mensagem do 
Presidente da República, o projeto deverã ser votado nos 
fins da atUal sessão legislativa. · 
--Acreditamos, por conseguinte, que apesir de seus ob-

jetivos serem plenamente aceitáveis e necessários, o pre­
sente requerimento parece prejudicado, Uma vez que a 
constituição da Comissão Especial Mista, nesta oportu­
. nidade, somen-te poderia cumprir sua finalidade no 
princípio da próxima sessão legislativa. Posteriormente, 
portanto, à decisão sobre a proposta do Poder Executi­
vo. 

Opinamos, ante o exposto, pela prejudicialidade do 
presente requerimento, apesar de reconhecermos a sua 

-alta valia. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -A Co­
missãõ de AgricultUra conclui o seu parecer pela prejudi­
cialidade do requerimento. 

A votação da proposição fica adiada por falta de quo­
rum. 

Nestã. oportunidade, deveria ser processada a votação 
do Requerimento nO? 255, de 1984, lido no Expediente da 
presente sessão. 

Em virtude da falta de quorum, a votação da matéria 
fica adiada para outra oportunidade. -

O Sr. Nelson Carrieiro - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESID.~TE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Nelson Carn:efro, para 
uma questão de ordem. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão Clo orador.)- Sr. Pr<:si­
dente, Srs. Senadores: 

-0 nobre Relator da Comissão de -AgriCulú.ira 
martffesta-se contra a aProvação do requeriinento, livan: 
do em conta que há um projeto de iniciativa:· do Poder 
Executivo que deverá ser. debatido na comissão especial 
e, perante esta comissão, certamente poderão ser ouvidas 
fcidas aquelas pess-oas que podem trazer uma ~ntri­
buição válida para- um projeto dessa relevância. 

Pens_o, Sr. Presidente, que isso não impediria-- e eu 
quero apresentar uma fórmula intermediária, daí a mi­
nha questão de ordem é- se, nesta oportunidade, estan­
do o requerimento em votação, eu poderia oferecer uma 
emend,a para que esses 210 dias, que figuram no requeri­
mento, con;teçassem a partir do di<_~. I\' de março porque, 
aí, jâ estaria em vigor, se for aprovado o projeto do Po­
der Executivo, e ele jã~ teria manifestado, ao menos, os 
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primeiros sinais de necessidade da sua manutenção ou da 
sua reforma. De modo que aí se-ria fácil que já, a 19 de 
março designada essa Comissão, ela só funcionaria a 
partir daquela data. Se, naquela oportunidade, fo~se j~I­
gado que 0 projeto aprovado pelo Congresso havta atJ~­
gido os objetivos_ que visamos, que todo o Congresso VI­

sa, essa Comissão s~ dissolveria ou até não se instalaria. 
Mas, seria preciso que ela estivesse preparada para poder 
então nesse caso, ser acionada. 

fu uma solução intermediária que acredito, não coli­
diria ~~~o ·Ponto de vista da Comissão de Agricultura 
que considera inoportuna a criação agora dessa co~is­

- são, porql,!e já existe um projeto do ~oder Ex_e~uuvo. 
Aprovado o projeto do Poder Executivo, que seJ::• va­
mos verificar se ele atendeu aos reclamos da Naçao. 

A minha questão de ordem ê no sentido de saber se, 
nesta oportunidade, eu poderia oferecer uma emenda. 

Era 0 que finha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Nobre 
Seriador Nelson Carneiro, proponho a V. Ex•, através 
desta questão _de Ordem, que haja um acordo de Lide-­
ranças no sentido de que seu requerimento, mudando-se 
os seus termos, possa ser aprovado pela unanimidade da 
Casa e c_om o apoio das Lideranças. 

Como o Regimento Interno não comporta emendas a 
requerimentos, a solução talvez fosse V. Ex• retirar o seu 
requerimento e reapresentã-lo nos termos acordados 
com as várias Lideranças. 

O Sr. Nebon-Carneiro- Muito obdgado a V. Ex•, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESID~TE (Henrique Santillo) Hã oradores 
. inscritos. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra peta ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, pela or­
dem. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pela ordem) - Sr. 
Presidente, pedi a palavra pela ordem para requeter a V. 
Ex~ que me conceda a palavra como Líder de Partido. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, que fa­
larâ como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ê doloroso gue a cada dia que a gente viva tenha sem­
pre que registrar -a perda de uma grande figura do ce­
nário nãcional ou que desempenhe, em determinado mo­
mento, uma função relevante na vida profissional e 
pública deste País. 

Na semana passada, sepultou~se, no Rio de Janeiro, 
uma das mais nobres figuras da advocacia brasileira, o 
antigo Presidente da Ordem dos Advogados, -o antigo 
Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advoga· 
dos, o eminente Advogado José Ribeiro Castro Filho. 

A presença de S. ~·nesses dois altos postos foi exata­
mente- nos niómentos mais graves, em que era preciso 
uma grnrtde vo2fpara se erguer contra os excessos que en­
tão se cometiam contra a ordem constitucional deste 
PaíS: Ribeiro -de Castro foi essa v_oz. Repx:_~sr!:-iltou o pro­
testo da consciênciajúridica do Pafs contra os excessos e 
as om'issões qUe caracterizavam aquela época. 

O seü desaparecimento desfalcou o País de uma nobre 
inteligência e, principalmente, de um valoroso comba­
tente da- causa democrática. Por este motivo, Sr. Presi­
dente, ocupo esta tribuna, para significar o pesar de to­
dos os advogados do Brasil que o tiveram como seu Pre­
sidente e de todos os que acompanharam a sua traje­
tóriã, pela dignidade, pela bravura e pela intrepidez com 
que defendeu as causas da liberôade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao õobre Senador Lomanto Júnior.-

O Sr. LO MANTO JÚNIOR (PDS - BA. PronunCia. 
o seguinte discurso. Sem revisão do_orador)- Sr._]?resi­
dente, Srs. Senadores: 

Lamentavelmente somente agora tenho a oportunida­
de de responder às insólitas acusações assacadas contra a 
Mesa, pelo Líder.do PMDB. 

S. Ex• estã.rreceu o Plenário pela postura grosseira. 
Quando solicitei um aparte, para íaier a defesa da Mesa 
e, conseqüentemente, a minha própria defesa, acUsado 
injustamente com palavras as mais imPertiiienteS-; S. Ex•, 
o Sr. Líder do PMDB, negou-me o aparte. 

Insisti dizendo que aquela era a oportunidade que eu 
tinha para repelir as suas ínjuSúiS- e insólitas palavras. 

Advertido pelo Presidente Almir Pinto de que o art. 
16, inciso -x. li:úã a deixa claro que: 

.. a recusa de permissão para apã.rtear-sCrâ scinpre 
compreendida em caráter geral, ainda que proferida 
em relação a 1 (um) Senador." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, mantive~me em silên­
cio. Aguardei que o Líder do PMDB me oferecesse a 
oportunidade_da defesa. S. Ex•, Sr. Presidente, de manei~ 
·ra descortês, ignorou o meu pedido de aparte para fazer 
a defesa da Mesa e a minha própria defesa, como inte~ 
grante daquele Colegiado. Mas em seguida concedeu 
aparte ao Senador Jorge Bornhausen, naturalmente pela 
conveniência, seu novo coinpãnheiro que, tendo abando­
nado as hastes do seu Partído, tornou~se companheiro 
eventual e episódico do Líder do PMDB. 

Sr. Presidente, esperei que, logo em seguida, me fosse 
ofere_cida a oportunidade de fazer a defesa, a defesa da­
Mesa e a minha própria defesa. Fui infeliz. Não tive-esta 
oportun-idade. E somente agora, por uin -nímia gentileza 
do Senador Jorge Kalume, eu tenho a oporturiidade de, 
com a maior clareza e com a autoridade que me confe~ 
rem dispositivOs legais de integrante da Mesa do Senado, 
disciplínii, rci:,iulamentú, ou- melhor, baixar instruções _C? 

votar como seu integrante na aceitã:ção oU na negatívã 
dessas instruções.. 

Fiquei profundamente constrangido, Sr. Presidente, 
porque _o comportamento dos Srs. Senadores, nesta Ca:­
sa, tem sido diferente. Há seis anos que a ela pertenço e, - -
mesmo nos mais acirrados debates, ninguém teve a pos­
tura que o Líder do PMDB tomo_u _nesta tarde. A sua 
vaidade extrema, reconhecida e proclamada, ignorou um 
colega que tinha o mfnimo direito" de exercer a sua defesa­
quando solertemente, infarrüunente, acusado. Nào_aceilo 
as palavras do Senador pela Paraíba, porque elas, além 
de repassadas de orgulho, além de repassadas de uma 
vaidade extrema, foram descortesas, elas foram insólitas 
para com um colega que tem dispensado a S. Ex•, quer 
na Presidência desta Casa ou no conVívio destes 6 anos, 
atenções muiiO niais atê do que S. EX• mei-i:ce, 

t=, assim mesmo, Sr. Presidente, a vida é assim. Hoje, a 
minha voz não se silenciaria nesta Casa. (j pena que os 
que aqui estavam e que assistiram estarrecidoS a postura: 
do Senador da Parafba, não estejam todm~ presentes. E 
quanto a S. Ex•, talvez seja uma desconsideração a mais, 
porque S. Ex• sabia que a resposta lhe seria dada e nem 
sequer teve a consideração de estar pres~nte para ouvir a 
resposta. S. Ex• viu que fui cerceado, no meu direito de 
defesa, por ele próprio, que era o acusador. S. Ex• viu 
que não tive oportunidade nenhuma de defender~me, de 
defender os meus colegas integrantes da Mesa pelo ato 
lícito, límpido, correto, como corret_a, limpa e licita tem 
sido a minha conduta nestes 38 anos de vida pública. ~ 
~na que o Senador da Paraíh.a não_ esteja aqui. Eu não 
faria como S. Ex~ procedeu, monologando, acusando, 
sem permitir a defesa, o qlie é, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, ·O' modo, o comportamento mais injusto. para não 
dizer indigno, de quem acusa e não permite que aquele 
acusádo possa se defender. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a cada dia, eti mecon­
venç_o mais de que O trilhar da vida pública é cheio _de es-. 
pinhos. Os carrilnhos são invios, tão dificeís, ajorn_ada é 
pesada. A nossa conduta é sempre repassada de amargu­
xas e s_omos tantas vezes injustiçados e mal interpretados 
até por aqueles que nos conhecem, (Jrie.sabem da: retidão 
do nosso comportamento. Mas que, para satisfazer a po:.: 
sições pessoais que lhe convenham ao momento, não têm 
o pejo de atirar insultos a quem deveria receber a apro­
vação pelo comportamento correto no exercfcio de atri­
buições que lhes- são conferidas. O qUe a Mesa decidiu 
ontem, e eu queria-dizer ao nobre Senador, prezado ami­
go Fábio Lucena, que não faça essa injustiça ao seu cOle~ 
ga. Não recebo ordens de ninguém. As ordens que rece­
bo são daqueles, mais de um milhão de eleitores, daque~ 
les eleitores que me mandaram, como Senador mais vo~ 
tado proporcionalmente, para esta CaSa. Estas são as 
minhas fontes perenes de inspiiação e a eles eu devo sa~ 
tisfação. -Se tenho compromissos com o Governo, dele 
não recebo ordens, sobretudo, no exercício de uma 
função que é inerente à posição que _exerço como 
membro da Casa. 

Nenhum de nós, como V. Ex•, Sr. Presidente, não re­
cebe determinaçõeS do chefe do partido, quando essas 
determinações são impróprias e insólitas. Não recebo eu 
nem do chefe do meu partido, nem de ninguéin, nem do 
chefe do Poder Executivo. determinações que venham fe­
rir o meu comportamento e que venham ferir as)Ílinhas 
atribuições, aquelas que são inerentes à posição que 
exerço nesta Casa. 

O Sr. Fábio Lucena - V. Ex• já me citou, poderia 
conceder~me um aparte? 

O SR. LO MANTO JúNIOR -Concederei o aparte, 
logo em seguida, a V. Ex' 

Tenho- sido tremendamente injustiçado nesta Casa. 
Sr. PreSidente., eu mal chegava, às 11 horas, hora em 

que foi urdida uma decisão, como a que aqui foí ãSSoa­
lhada. 

Sr. Presidente, quando cheguei à sessã.o, presentes os 
Sis. _SenadOres- Moacyr Dallã._. Almir Pinto", HCnríque 
S~antji!o ~J ... eilõii. Va~gaS:- Cheguei, _Sr, Pr~idente. na 
hora do início da sessão. Nã-o vinha, senão, de uma via­
_gem longa! _não tive contato com -ni!lgu-ém, nem s~qu_er" 
com V. Ex•, que jã presidia, que jã abria a sessão, quan~ 
do, no decorrer da sessão, o Senador Lenoir Vargas 
apresenta uma sêrie de sugestões, visando ínStniir, visan­
do orientar, Visaildo defínir, com mais justeza, através de 
inStruções-que são da competência da Mesa do Senado, a 
escolha, entre outros assuntos, dos delegado_s _das As-­
sembléias Legislativas. Lido o documento, o próprio Se~ 
nadar Henrique S3ntillo, cuja conduta, como membro 
da Oposição àa Mesa do Senado Federal, tem sido pro~ 
clamada por nós todos como uma conduta digna, vigi­
lante e digna, não se constituindo, em momento algum, 
em empecilho, em obstáculo ao bom funcionamento_ da~ 
quele colegiado. E é a síntese da representação do Sena­
do da República. O próprío Senador Henrique Sãntillo 
ouviu a exposição feita, ou as sugestões dirigidas à apre~ 
ciação da Mesa, pelo Senador Lenoir Vargas. Em princi­
pio, concordou com elas. Não havia, Sr. Presidente. ne­
nhum desejo de pressionar ninguém, nem desejo de esca­
motear coisa alguma. Tanto assim, que adiamos para às 
16 horas qualquer apreciação ou tomada de posição, 
através de votos, ou mesmo debates a respeito daquelas 
sugestões apresentadas pelo Senador_ Lenoir Vargas. _ 

Õ Sr. Henrique Sandllo- Permite um aparte, Sena­
dor Lomanto Jjjnior? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Senador Henrique 
Santillo, eu concederei o aparte a V. Ex• logo em segui~ 
da. Mas, eu cometeria a mesma postura índelicada- e 
grosseira do seu Líder, se não concedesse o aparte, em 
primeiro lugar, ao nob~;:e Se~ador Fábio Lucena. Em se­
guida, V. Ex• terã a palavra:---
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O Si-. Fábio Lucena - Nobre Senador Lomanto Jú­
nior, eu fui o primeiro que_ chegou ao plenãrio do Sena­
do, nesta tarde. Aliás, retifico, o primeiro foi o Senador 
Jorge Kalume, a quem me dirigi, às 14 horas e 17 minu­
tos, para estender os meus cumprimentos a S. Ex• Estava 
aqui sentado, quando V. Ex' entrou neste augusto ple­
riário. Observei que V. Ex~ entrou com ares de quem está 
com raiva, com ódio, dando a impressão que V. Ex' esta­
va entrando disposto até a brigar, fisicamente, com al­
gum. ex-correligionário ou com algum adversário. Essa a 
impressão que me ficou, sinceramente, digo a V. Ex• com 
toda a honestidade. Quando V. Ex• solicitou o_ apaite ao­
nobre Senador Humberto Lucena, V. Ex• o fez a seu 
modo e estilo, com bastante veemência e, antes que o Se~ 
nadar lhe negasse o aparte, posso estar enganado, mas, 
na verdade, ele não negou o aparte, ele disse-Que o daria 
em outra oportunidade. V.c Ex• _insistia_ com a mesma 
veemência, tanto q-ue o Presidente Almir Pínto teve que, 
regimentalmente, fazer soar a campainha. Essa era a ob­
servação inicial p8.ra dizer que não concordo com os ad­
jei:ivõS um p(luco~carre&.ir.dos, pesadOs, com ·que V. Ex• 
caracteriza o comportamento do Senador Humberto Lu­
cena, homem por quem tOdos nós temos a maior admi­
ração e mesmo V. Ex• confessa que dedica a S. Ex• um 
afeto especial e, acrescenta, talvez até um afeto que não o 
mereça. Creio que ·essa· última alegativa, do .. talv~ ele 
não o mereça'•, decorre, nobre Senador, de um estado. 
muito emocional da parte de V. Ex• Quero dizer-lhe, to- -
davia, que desde que aqui me encontro, nunca a mais 
leve agressão ao Presidente do Senado feita, não aqui, 
onde S. Ex• nunca foi agredido, mas na Câmara dos De­
putados, deixou de merecer, da minha parte, o mais 
pronto e veemente reparo, inclusive recentemente, quan~ 
do V. Ex• preSidia uma sesSão do Congresso, em que um 
Deputado Federal, pelo PMDB do Rio Grande do Sul, 
diiigili~se ao Seilador Moacyr Dalla, fazendo trOcadilho 
InjuriOsO com o nome de S. EX•, V. Ex~ Se recordã.. Vim 
para a tribuna do Senado e protestei, veementemente, e 
rechacei a a!il-essão injuriosa. E não (az tempo, nobre Se-_ 
nador, declarei, aqui, que, entre o Sr. Antônio Carlos 
Magalhães e V. Ex~. eu nãO titUbearia em ficar ao lado 
de V. Ex' V. Ex.~ ouviu estas minhas palavras. Quanto ao 
que afirmei, que-a Mesa do Senado teria recebido ordens 
do Palãcio do Planalto para adotar o ato que adoto_u, 
não vai aí nenhuma ofensa à Mesa, muito pelo contrário. 
vai até um elogio, Porque o Presidente da República é o 
Presidente ~e Honra do Partido de V. Ex• Então; atender 
a uma ordem do Presidente de Honra do Partido de V. 
Ex~ é homenagear até mesmo o próprio Presidente da 
República. A verdade, Senador Lomanto Júnior, .é que 
estou aqui coín a Lei ComJ)Ieminfar n"' 15, a quec()nfere 
pOderes à Mesa para baixar atos normativos e adminis­
trativOs sobre o funcionamento do Colégio Eleitor~!. E. 
gostaria que V. Ex~ mencionasse em que artigo a Mesa 
baseou o ato normativo ontem baixado e hoje publicado 
no Diário Oficial, sobretudo para instituir o chamado 
voto Secreto na esColha dos delegados. Gostaria, apenas, -
que V .-·Ex• mencionasse em que artigo V. Ex•s se louva­
ram para tomar essa providência. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- V. Ex• já conCluiu o 
seu discurso? 

O Sr. Fábio Lucena-- Não, não é discursO, nobre Se­
nador, ê Um mero aparte. "J. Ex• é um homem tolerante, 
é um democrata ... 

--0 SR. LO MANTO JÚNIOR- Com o maior prazer. 
Pode prosseguir, contanto que deixe, apenas, que eu pro­
fira as palavras finais de encerramento. 

O Sr. Fábio :Uicena - Não, em absoluto, seria uma 
usurpação, e eu não faço parte -dos usurpadores e muito 
menos V. Ex• Creio que a usurpação jamais será ordena­
da a V. Ex•s Mas, gostaria que V. Ex• mencionasse o ar­
tigo de lei que convalida o ato da Mesa. Suma discussão 
dof,!~rinária; ê uma discussão jurídica, estamos no t_erre-
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no legal. Se V. Ex• mencíonai', nobre Senador, eu só te­
nho por que reformular as minhas considerações. Era o 
aparte que desejava dar a V. Ex~ 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Pelo menos V .. EX• 
teve uma postura um tanto irônica, mas menos agressiva 
e menos insólita. Não digo expressões mais pesadas para 
não nivelar ou para não confundir-me com o comporta­
mento, toda Casa até ficoU estar-recida, adotado pelo Se­
nador Líder do PMDB e fepresentante da Paraíba. Pelo 
menos V. Ex• não foi tão injuSto-Com O seu colega como 
o seu homônimo da Paraíba, V. Ex• descambou para a 
ironia, C -qU.ís trazer fatos- V. Ex• tem razão, nunca 
cheguei tão trariqUilo a esta Casa como hoje. 

O Sr. Fábio Lucena- Então as aparências en8anam. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR -Sou um homem que 
tem a consciência limpa, a cer-tC.za de que cumpriU bem o 
seu dever, mesmo com o meu temperamento, que é aber­
to, um estilo que não posso mudar, jâ ao longo de 38 
anos de vida pública; nunCa usei este temperamento, às 
vezes até um tanto explosivo, para insultar colegas, para 
assacar grosserias, para proferir injúriaS- .ou- infâriiíB.s 
contra qualquer colega nesta ou nas outras Casas, desde 
a Cârilara de Vereadores da minha terra, a Assembléia­
Legislativa, aO Parlamento, onde exerci por duas vezes, e 
hâ 6 anos. Começiimos aqui no debate acirrado, e nos 
tornamos grandes amigos,-~ SOJ.:l grato a V. Ex•._qu-e Dum 
momento difícil _da minha vida pública, V. Ex• 
solidarizou-se comigo. 

Agora, queria dizer 3 V. Ex• Senador Fábio Lucena, 
que DeUs me privou de dois sentimentos, me cumulou de 
algumas virtude~; Ele me privou de dois sentimentos que 
considero, de certa maneira; ilegativos: em meu coraçãõ­
não se aniilha o sentimento do ódio, não sei odíãr nin­
guém. O bem que se me fa-z, eu gravo definitivamente na 
minha memória, o mal eu esqueço na primeira esquina. 
Tenho sido vítima de males imensos e de injustiças inco­
mensuráveis. O _outro sentimento é o do medo, Deus me 
privOU do s_entfmento do medo. 

Se me deu, se me proporcionou este espírito aberto 
que V. Ex• até chamou de emocional, o que não é verda· 
de, porque, ofendido como fui, só lamento que não este. 
ja presente aqUi, para que eu dissesse com mais veemên­
cia, o ilustre líder do PMDB. Ele não quis debater comi­
go, fez pouco caso, negarido-me o aparte na hoia em que 
me insultava, em que me agredia, em que diz-iii qUê a ini­
nha atitude era infame. 

Como membro d3 Mesa, assumo inteiramente a res­
ponsabilidade do meu gesto, consciente de que pratiquei 
um ato digno no exercício de umã atribuição que me 
confere a lei. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• irie permite um a-parte? 

O SR. LOMANTO JúNIOR- Concederei o aparte 
a V. S! logo que conclua o meu raciocínio só lamento 
que ele não esteja-aqui, ele que me negou o direitO de de­
fesa na hora em que me acusava injustamente, na hora 
em que assacava contra os meus colegas, contra os 
membros da Mesa e houve até eminente Senador Henri­
que Santillo, que ele corrigiu imediatamente ísCntando~o 
da acusação. 

E ainda mais, a sua atitude insólita pro~seguiu-até o fi­
nal do seu discurso, pol-que ele concedeú o aparte a ou­
tros Senadores, violentando o Regimento da Casa, vio­
lentando a postura, a conduta, o comportamento dos Se­
nadores, de lhaneza, de atenção por, seus colegas. Esta 
Casa tem se- conduzido até aqui sem a exarcebações, sem 
os radicalismos, sem os insultos de ordem pessoal. Pois 
bem, o ilustre líder do PMDB, hoje, quebrou uma nor­
ma, ofendeu o clima di respeitO, de cordialidade que são 
as características do Senado brasileiro. 

Antes de conceder o aparte a V. Ex•, por um dever de 
justiça, tenho que conCeder ao Senador, ao meu emíne-n.: 
te colega de Mesa, porque não desejamos absolutamente 
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que ele se afaste, porque ele é, sem dúvida alguma, um 
dos sustentác-ulos, um dos cooperadores mais fiéis, den­
tro das suas posiÇões, que todos nós respeitamos, rcoo­
nhecernos e proclamamos. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• reclamou do Senador 
Humberto Lucena o Regimento e V, Ex• está passando 
pór cima do Regimento. Porque se eu pedi o aparte pri­
meiro tenho direirto de falar primeiro. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Quem pediu primei­
ro o aparte foi ele Ex• Houve um equívocO. 

O Sr. Henrique Santillo- Concederei o aparte, com o 
máximo praZer, aO Senador Hélio GUeiros. 

O SR. LOMANTO JúNIOR - Quero deixar bem 
claro que nunca neguei nem negarei jamais ·um aParte a 
nenhum Seflador nesta Casa. Mesmo que eu esteja na 
posição mais difícil, quanto mais iigora que estou na 
mais reta, na inais segUra das posições que tenho adota­
do na minha vida pública, no exeicfcio das atribuições 
que a lei me confere. 

O Sr. Hélio Gueiros- Eu já disse -que tive necessidade 
d_~ me allsent_ar por uns dois a três minutos, e realmente 
não ouvi o pedido _de aparte do Senador Henrique San­
tillo. Se ele estava na m_inha frente é evidente que eu res­
peitarei a ordem. Como eu ignorava o pedido estranhei, 
já que V, Ex•, há pouco, citou o Regimento. 

_() SR. LOMANTO JÚNIOR - Aliás, até estranhei 
que V. Ex• assim procedesse, porque sabe que_a minha 
atitude, nesta Casa, nunca ensejou reparos.-

O Sr. Hélio Gueiros - Eu aguar~arei. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR -V_- Ex• terâ o aparte, 
pois que o Senador Henrique Santillo ceder-lhe-á a vez. 

O Sr. Henrique Santillo- Ele disse que aguardará. E 
eu não quero perder a oportunidade de fazer algumas 
correções, se me permiti;; V, -Ex.~. a algumas -de suãs pala­
vras sem a intenção de magoá-lo. Estou certo de que V. 
Ex• sabe do respeito e do apreço que lhe dedico. Estou 
certo, eminente Senador, que o nosso líder _cuja c_onduta 
tem se caracterizado, nesta Casa, pela lhaneza do trato, 
pelo respeito a todos os nossos pares, não teve a clara in­
tenção de ofender. Houve naquele momento, é claro, 
momento tnYito car:r~ado de em,oçõ.es, um equívoco. 
Estou certo_ que ele não teve a inteiJ.ção de ofender. Ab­
solutamente certo. Mas o motivo do meu aparte é que 
disse V, Ex• que eu, ontem, na parte da manhã, partici­
pando de uma reunião da Mesa Diretora, ouvi -a leitura 
de uma proposta do Senador Lenoir Vargas e havia, em 
princípio, concordado com ela. 

O SR. LOMENTO JúNIOR - Não fez nenhum re· 
paro ... 

O Sr. Henrique Santillo - Desculpe-me. 

O SR.. LOMANTO JÚNIOR - ... e atê pediu que, na 
sessão da tarde, fossem distribuído os avulsos. V, Ex• 
não aprovou nada. Eu não afirmei que V. Ex• aprovou. 

O Sr. Henrique Santillo- Desculpe-Ine V. Ex• 

-o--sR. LOMENTO JúNIOR - Querg deiXar bem 
claro que não lhe fiz nenhuma injustiça. 

O Sr. Henrique Santillo -- Eu gostaria de reforçar a 
colocaçãO, inesmo a feita por V. Ex•, ... 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- V. Ex• tem todo o di~ 
reito.-

O Sr. Henrique Santilo- ... desta feita, com mais ên­
fase-áinda. Em primeiro ltigar, não estávamos numa reu­
nião da Comissão Diretora, estávamás ri:Unidos infor-
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malmente a convite do Sr. Presidente. E não fomos con­
vidados pa"ra uma reunião informal para tratar a respeito 
do ato que a Mesa acabou aprovando ontem. Na verda­
.de, fomos convidados para conversar, informalmente, a 
resPeYio "da qUestão -da disciplina interna no Congresso 
Nacional, por ocasião da reunião do Colégio Eleitoral 
no dia 15 de janeiro próximo. Durante essa discussão, o 
senhof L.enoir Vargas pediu a palavra e, ainda infomial­
mente, leu uma proposta sua de ato normativo da Lei 
Complementar n9 47, que ainda não havia sido sanciona­
da, e tendo começado _a leitura, eu o aparteei para dizer­
lhe, que não se poderia começar a discutir um ato a res­
peito de uma lei que ainda não havia sido sancionada, 
mesmo porque não se sabia se o Presidente da República 
iria v~tá.-la paiciã:t ou totalmente ou não. 

Ó SR. LOMANTO JÚNIOR - E verdade. 

O Sr. Heorlque Santlllo- Em vista disto, concordou 
o P_residente que se houvesse a sanção Presidencial ainda 
ontem, a Mesa seria convocada para uma reunião às 16 
horas do mesmo dia. Neste plenário, 30 minutos antes 
das 16 horas, procurei o Presidente, ele informou-me de 
que o Senhor Presidente da República havia acabado de 
sancionar integralmente a Lei n9 47, E que ein vista dis­
SQ. estava de pé a convocação para as 16 horas. A essa 
reuriiãci ·compar-eci is-oladamente como representante das 
OJ)()siÇõeS: b ali tomei conhecimento, na integra, da pro­
posta e ato da Mesa feita pelo Senhor Lenoir Vargas 
Durante o debate pude verificar que nas-entrelinhas ha· 
via a citação" de um artigo da Constiüüção, que a met 
ver- perrnita-!!!e V. Ex• que me desculpe se estiver in­
correto- que a meu ver, nada tem a ver com o ColêgiO­
Eleitoral,_ c2m o funCionamento do Colégio Eleitoral ou 
eom a es&>iha dos delegados pelas bancadas majoritárias 
nas AsSembléia$ Legislativas. É preciso que fique bem 
claro que não tomei conhecimento disso antes, tomei CO· 

nhecinlento naquele momento. Em Vista de ter tomado 
conhecimento dessa proposta de votação secreta para a 
escolha_dos__deJ~gados das ba_ncadas majoritáriás, foi qUe 
solicitei vista _da proposta do projeto que acabava de ser 
relatado por V. Ex•, oralmente por 24 horas, fundando­
me em dispositivo do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, que estatui o funcionamento de suas comissões, in­
clusive, é claro, de sua Comissão Diretora, e que perrriite 
a qualquer Senador-Membro pedido de vista pelo prazo 
de 5 diaS - obviamente - independente da decisão do 
presidente, podendo o Senador devolver o projeto, antes 
de concluído o prazo ou não. Eu, em vista de c-onsiderar 
a matéria realmente como uma matêria urgente, não so­
licitei -o- Pr3.z0 por cinco dias, mas solicitei a Vista pelo 
prazo de vinte e quatro horas. E essas vinte e quatro ho­
ras me foram negadas, tendo sido me concedido apenas 
duas horas de prazo, para o estudo da proposta que aca­
bava de ser feita pelo Senhor Lenoir Vargas. Então que 
fique bem claro que a minha posição, desde o principio, 
foi contrária·a isso aí. Fiz- questão de consignar em ata a 
minha posição- e V. _Ex• se lembra- não concordan­
do com o fato de a Coniissão DiretOra podef baixar ato 
normativo regulamentador de lei complementar; porque 
a lei complementar estabelece, em seus dispositivos, 
onde é, em que casos a Comissão Diretora do Senado 
Federal deve baixar edital normativo, e não ato, edital 
normativo - repito - de funcionamento do Colégio 

- Eleitoral; ela é muito explícita nos casos em que esse edi­
tal deve ser baixado; e então diz que compete à Mesa do 
Senado Fedeial_estabelecer em que hora há de começar a 
sessão de votação do Colégio Eleitoral. Em que hora? Às 
-9 horas? Às Shoras? Ãs 19 horas? Às 23 horas? E. a Mesa 
Diretora -que deverá decidir esse iri:ício da se5são; bem 
çomo deverá decidir, tambêm, sobre um outro item so­
mente sobre a questão administrativa das despesas com 
o funcionã:oientó. do Colégio Eleitoral. Então isso ficou 
bem claro, deixei consignado em ata, e que não pairem 
dúvidas a respeito disso. Veja bem. Tenho tido um com­
portamento permanentemente respeitador dos direitOs 
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de todos os nossos colegas, todos os nossos pares. La­
mento, Excelência, riJ.aS- Sou_obrigado a respeitar o seu 
ponto de vista, em ter votado esse ato. Francamente la­
mento. Lamento que o Presidente não tivesse me conce­
dido as 24 horas de pedido de vista. Lamento que V. Ex• 
tenha relatado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha) - Se V. Ex' me pcirmitir, o PresfdCnte Vii 
fazer um esclarecimento a V. ÊX• d6 Úm· segundo. -- --

O Sr. Henrique SantUio- Lamento que V. Ex• tenha 
relatado favoravelmente o ato, que acabou sendo apro­
vado pela Comissão Diretora, e publicado hoje, mas sou 
obrigado a respeitar o~ponto de vista de_ V, Ex• Agora, 
do ponto de vista político, cabe-nos o direito de denun­
ciar à Nação aquilo que nós entendemos ser um golpe. 

O SR. LOMANTO JONIOR - Do ponto de vista 
político, não ê? __ _ 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Do ponto de vista 
político. já que o voto de V. Ex~s. claramente, foi um 
voto político. Isto foi dito e repetido,durante a reunião 
da Comissão Diretora-:- O-VOto creV--:-J!Xis foi um voto 
político, foi um comportamerito~--pOHtico. _V. EX's 
decidiram-se politicamente, e isso, a meu ver, não ébom. 
Veja vem, é um reparo que faço, sem nenhuma rCpreisão 
a ninguém - quem sou eu para fazê-lo -mas sou obri­
gado, como membro da Comissão Diretora, a deixar re­
gistrado nos Anais do Senado que lamento que a Comis­
são Diretora possa decidir por motiVos pOlíticos. 

O SR. PRESIDENTE(Moacyr Dalla)- Nobre "Sena­
dor Lomanto Júnior, permita-me. 

O SR. LO MANTO JúNIOR- Assim que o Senador 
Henrique Sãntillo concfüTr o seu aparte, eu terei o maior 
prazer em conceder a V. Ex' 

O Sr. Hélio Gueiros- Porque o dono do discurso é V. 
Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Se V. Ex• 
me permitir eu só quero dar um- esclarecímento. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Então, se o Presiden­
te pede, já que S. Ex' quer esclarecer algo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Não se trata 
de um reparo, mas quero testemunhar, aqui, não só a mi­
nha gratidão como, também, as afirmativas do eminente 
Senador Fábio Lucena quando, com muita amizade, 
com muito carinho, se refere à minha pessoa. E pedi -
excelsa vênia- ao eminente Senador Henrique Santillo, 
para dar este esclarecimento, só para invocar-de V. Ex•s 
os altos e doutos _conhecimentos que têm do Regimento. 
V, Ex• estava presente. A matéria já estava em fci.se de 
votação. Em fase de votação a matéria não pode ser in­
terrompida. V. Ex~ pediu a mim, nos seguintes termos: 

"Peço duas horas para fazer o meu voto em separado 
contrário." 

O Sr. HeDiique Santillo - Não, V. Ex• hã di; 
desculpar-me, não foi isso não. Equivoca-se--o Sr. Presi­
dente do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - _E:u enteildi 
assim. 

O Sr. Henrique Santillo- É bom que V. Ex• saíba -que 
não foi isso. veja bem. Eu (ti; o meu pedido de ViSta "il.Júecs 
que o Senador Lomanto Júnior relatasse o projeto. 
Como é que poderia estar em votação se neni relator ha­
via ainda sido designado por V. Ex•, nem relator V. Ex• 
havia designado. E V. Ex' sabe muito bem disso. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- V, Ex• pediu vista de­
pois do -meu parecer. 
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O Sr. He"nriqU.e Santillo - Não, eu pedi antes. 

O SR~ WMANTO JúNIOR- Depois do meu pare­
cer. 

O Sr. HenriqueSantillo- Pedi vista anteS. E como. in­
voquei o Regimento Interno, e o RegimentO- Interno es­
tabelece que o pedido de vistas ê em relação ao parecer, 
ao relatório, porque ê preciso que se conheça o relatório 
para se poder votar, e todos os Senadores têm esse direi­
to. E como o Senador Moacyr Oalla ainda não havia de­
signado relator e havia colocado em votação, sem rela­
tório, S. Ex~ designou relator. S. Ex• dissç;_ .. Oaro, tudo 
bem! Então, temos que designar relator. Está designan­
do relator o Senador Lomanto Júnior, que por sua vez 
relatou oralmente. E eu, a seguir, pedi vista em -iefação 
ao relatório do Senador Lo manto Júnior, e o pedi por 24 
horas, para evitar que isso fosse aprovado de afogadilho. 
Não havia a mínima necessidade de aprovação de um 
ato como esse, concomitantemente com a sanção da Lei 
Complementar n"' 47, sem que ela ainda houvesse sido 
public3da. Aliás, deixei consignada em -atã que uma das 
razões pelas quais me colocava. em contrârio é Porque 
não considerava a Lei Coritplementar n"' 47 ainda como 
válida, J,Õrque não publicada! e que portanto ~u não po­
deria votar sobre a regulamentação, a normatização de 
uma lei que ainda não existia._F~'oi isso o que-ocõrreu. -

O SR. WMANTO JúNIOR- Vou responder a V. 
Ex•, com o_ maior prazer, com o meu esclarecimento, 
pois não deixarei de dar, aqui, o meu testemunho. 

O Sr. Henrique Santillo - Não quero é que pairem 
dúvidas sobre o meu comportamento, assim como reco­
nheço o direito de V. Ex• de que não pairem dúvidas 
sobre o seu comportamento. 

O SR. WMANTO JúNIOR- Talvez até prejudi­
qu-e V. Ex', com a minha resposta. Vou arriscar-me. 
Quero deixar bem claro que o meu comportamento, Se­
nador Hélio Gueiros, jamais ser"â, nesta Casa; idêntico 
ao comportamento do Líder de V. Ex• 

O Sr. Henrique Santillo- Desculpe-me V. Ex•s, mas ê 
__ que; de repente, as coisas começam a ser colocadas como 

se. eu tivesse conivente COm esse piocesso espúrio, que 
condeno, em relação ao qual eu protestei, com veêmen­
cia, porque nunca aceitei, e como membrO- isolado da 
Oposição na Comissão Diretora. 

O SR. LOMANTO JúNIOR - Porque no dia em ~ 
que eu tiver o Comportamento que teve o Líder de V. Ex• 
eu não desejarei mais ser S~nadOr. 

O Sr. Henrique Santillo- Então, que_fiqUe bem claro 
- e-V.-Ex• me desculpe- mas fUi citadO por V. Ex', e 
V. Ex• não precisaria ter citado o meu nome, nem esse 
episódio. 

O SR. LO~ANTO ~ONIOR- Citei para fazer jus­
tiça a V. E;.;• e citarei qÚa!)tas vezes achar Cflnve11iente. 

O Sr. Henrique Santillo - Não vou permitir qUe se 
-pairem dúvidas a respeito de meu comportamento. 
EtÍ filei 'tinha conheCirrienÍo da prOposta esdÍ'úxufa, ab­
surda, que acabou se transformando em ato da Comis­
são Diretora. Eu tinha conhecimentÇl, sim, de que se_ pro­
punha, de que se fazia uma proposta de ato, mas não ti­
nha conhecimento de que nela estava consignada uma 
inovaÇã-o ilegal, inconstitucional, inovação legal e in­
constitucionã"I; -rePito. DISse eu nãO tinha conhecimento, 
e V. Ex' sabe -dísso, que eu tinha conhecimento. E é 
POssfvel que nem mesmo V. Ex• tivesse conhecimento 
disso. Digo isso para lhe fazer justiça. ~ · 

O SR. LO MANTO JÚNIOR -Isso ê bondade de V. 
Ex• Eu concedo o aparte, agora, ao eminente Senador 
Héiio Gueiro_s, a qUem ouço sempre com carinho. Não 
faria jam-ais, e nunca teria o comportamento, e nunca o 
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terei, que o Lídef-de V. Ex• teve, nesta Casa, para com­
um colega .que sempre o respeitou, sempre o admirou e 
sempre foi solícito pãra-Com a representante da Paraíba. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Lomanto Jú­
nior, ;nuito g~-atÕ pela atenção de V. Ex• E é exatamente 
sobre essa posição de nosso Líder que também desejo fi­
zer alguns reparos. Em primeiro lugar, ilustre Senador 
L omanto Júnior, V. Ex~ começou a falar, aqui, não ape­
nas por-·nímii gentileza do eminente Senador Jorge Ka-
1 Um e, mas também por atenção à Bancada da Oposição. 
Porque naquela altura, como agora, não havia o número 
mínimo suficiente de Senadores no plenârio. De modo 
que se a Oposição não reconhecesse em V. Ex•, o direito 

_ d_e repelir, de repudiar, de se explicar, de se justificar, eu 
poderia ter me valido do artífiêio r"egimental, tanto mais 
quanto V .,Ex' não fez segredõ qUe iria reSponder ao emi­
nente Líder Humberto Lucena. Agora, V. Ex• reclamou 
l!ll_lito de certas expressões consideradas -duras do nobre 
Senador Humberto Lucena, mas incide no mesmo erro. 
A gente deve ter cuidado para não entrar naquele ditado, 
embora seja meio vulgar, do sujo falar do Tflal lavado. 
Então, V. Ex• acertou suas baterias em cima das expres­
sões que cinsiderou- duras do Senador Humberto Luce­
na, mas V. EX• repetiu ou disse sinônimos endereçadoS 
ao seu colega. NàQ_quero dizer .que V. Ex• deve $eguir o 
ensinamJ:;iHo-'O.e Cristo, de dãr o outro lado da face de­
pois de recebú uma bofetada, mas quando a gente vai 
reclamar princípios éfiCos, principieis de elegância e de 
educação, a gente tem que dar o exemplo. De niodo que 
acho que V. Ex• pecou quando quis encontrar defeitos 
no ·procedimentõ do Senador Humberto Lucena, pois in­
correu na mesma culpa. Não acho que o Senador Hum­
berto Lucena tenha querido ser descortês com V. Ex~ O 
nobre Senador Líder Aloysio Chaves, quando ia co­
meçar- a-- fa.lar foi também intel-rompido pelo Senador 
Huinberto Lucena, pediu tempo para dar o seu aparte, e 
não houve nenlluffia ac_usação ao líder Aloysio Chaves 
por ter tido essa precaução de esperar um pouco para 

-dar o apai-te. V, Ex• ficou amuado desde o primeiro ins­
tante, quando não foi logo atendido. V. Ex• tenha a cer­
teza de que se tivesse insistidõ -r~.-o-seu aparte logo após a 
exposição rápida do Senador Humberto Lucena, ele o 
daria, como sempre deu aparte a V. Ex~ Agora, nobre 
Senador Lo manto Júnior, nós todos somos aqui compa­
nheiros, amigos, colegas, confraternizamos, mas isso nãO 
quer dizer que sejamos obrigados a diminuir, às vezes, o 

__ impeio da nossa reação com relação a atos e fatos, e· não 
COm relaçãõ a pessoas. V. Ex~ sabe muito bem que cau­
sou espécie a decisão da Mesa do Senado. V. Ex• é um 
homem inteligente, um político vivido, e sabe que foi _a 
s~nsação do noticiârio_ de hoje de todos os jornais, essà'-

- decisão da Mesa, porque essa sim, foi insólita. Ninguém 
esperava, todo mundo foi apanhado de supresa com essa 
decisão, e ela se tornOu mais Surpreendente quando o 
Congresso acabava de legislar sobre o funcionamento do 
Colégio Eleitoral. Então, não se compreende que, na 
mesma hora em que o Congresso Nacional decide_ sobre 
o Colégio Eleitoral, a Mesa do Senado, baseada não s_ei 
em que lei, não sei em que dispositivo legal, não sei__erTc­
que dispositivo constitucional, legisla paralelamente ao 
CongreSso Nacional. V. Ex• há de convir que houve, na­
turalmente, uma reação da parte das oposições, que não 
estavam esperando essa atitude da Mesa do Senado. V, 
Ex• sabe perfeitamente que o razoável era a Mesa sim­
plesmente promulgar; já que o Presidente tinha sancio­
nado, era respeitar simplesmente a decisão do Congresso 
nacional. Mas, junca, concomitantemente, paralelamen­
te, fazer a sua legislação específica, tanto mais quando_ 
alterou. E, na exposição feita pelo ilustre Senador Aloy; 
sio Chaves, S. Ex' disse que essa disposição, acrescida 
pela decisão da MeSa, foi repudiada pelo Congresso. Ele 
confessou! Vê V. Ex• que há toda uma suspeita, nobre 

., Senador Lomanto Júnior, sobre esta decisão da Mesa, 
.,sem que isso importe em acusação à honCJ_rabilidade, à 
iiltegridade de quem quer que seja. V. Ex~ reconheceu 
que se trata de uma decisão política. Quero dizer que eu 
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não aceito -iSso. DeCisão polítíca;não,-teni cj_ue--ser__deci­
são legal, jurídica, constitucioilal. A polftica não -eo Oi::in 
maior, o objetívO maior. 'fení --que ser peJos· C3.mfrihos 
jurídicos, legais e· constitucionais. A8:õ-r-a, deSCufpar tudo 
com o fato de se tratar de uma decisão P61Ltic3,- nobre Se­
nador Lomanto Júnior, a Oposição não pode admitir 
essa tese. Eram os reparos que eu desejava fazer na au­
sência do ilustre Líder Humberto Luceria, e querO dizer a 
V. Ex• que o nosso Líder permaneceu em Plenário por 
muito tempo. V. Ex• é que se transportou da "planície" 
para o "Planalto'\ e fiCou fá i:m cima, mas V. Ex• pode­
ria ter u·sado do dispoSíflvo -regimental_d_o ari. 16 e, _iine­
diatamente após a fala áo ílustre Uàer Huin-berto Luce­
na, teria todas_ as condições regimentais para repelir o 
que V. Ex'- achava por bem repelir. Só quero, com este 
meu aparte, não advogar o Senador Humberto Lucena, 
pois ele não precisa disso, mas apenas dar as explicaÇõ-es, 
porque para a assistência que talvez tenha chegado ago­
ra, fica a impressão de que o Senador HumOerto Luceiúi 
fez uma acusação à Mesa, saiu correndo e não esperou 
pela resposta. Isso não aconteceu, apenas V. Ex~ não 
quis se valer do dispostívo regimental, que permitia ime­
diatamente uma resposta ao Senador Humberto Lucena. 
Já no final, quero d-izer a V. Ex~ que o nQbre Senador 
Henrique Santillo não precisa se sangrar em vida; abso­
lutamente, pois a sua posição não tem a menor suspeita 
de_ qualquer correligionário seu. O que -ele poara fazer, 
ele fez: votar contra. Em Parlamento só existe isso, é vo­
tar con_tra, não existe outro ti pó de pfocediniellto. Nós­
temos de aceitar que a m"aioria da Mesa do Senado, áibi­
trária e abusivamente tomou a sua decisão, e o senãdor 
Henrique SantiUo, sozinho, não podia ter Oulra atitude_ 
senão a de votar contra. S. Ex• votou contra e pode ficar 
tranquilo e certo que da parte dos seus colegas e compa­
nheiros de üposição, não há a menor sombra de dúvida 
sobre a correção do seu procedimento. S. Ex• é minoria 
na Mesa e fez_ valer essa minoria votando Contra, embora 
se possa dizer que a Mesa poderia ter sido mais complã­
cente, poderia" ter-sidOiTiãis democrática-em dar-lhe pelo 
menos 24 horas para ele arquitetar um defesa melhOr do 
seu ponto de vista. Eram essas as considerações qUe-eU 
gostaria de fazer, interrOmpendo 9 di~curso áf: V. Ex•, e 
pedindo disculpas por essa extensão um pouco exagera­
da do meu aparte mas, de qualquer maneira, -~dimido 
com V. Ex~, que também gosta de ser muito minucioso e 
detalhista nos seus pronunciamentos. Muito gfato a V. 
Ex~ 

O SR. WMANTO JÚNIOR -SenadOr Hélio Guei­
ros, eu não sei por onde começar a responder a V. Ex• 
que abordo_u tantos pontos que efetivamente ficou difí­
cil. Gostaria apenas de pedir a V. Ex• que não me faça a 
injustiça de_ dízCr que em momento algum eu tive uma 
atitude pouco educada em meu pronunciamento, quan­
do repeli. os insultos do Líder do seu Partido. 

O Sr. HéliO -Gueiros- Agoi-a V. Ex• está mais cal­
mo ... 

O SR. LOMANTO JúNIOR- Sabe V. Ex• __ que é um 
prazer ouvi-lo, mesmo quando comete injustiças como 
as tantas que cometeu com seu colega, que aqui não foi 
deseducado em momento algum para com o Líder de V. 
Ex• por que aí sim, eu estaria- não percebi bem aquela 
expressão de V,_- Ex• - correspondendo, eu estaria -imi­
tando, eu estaria tendo a mesma postura que V. Ex~ teve. 
Absol_utamente, eu não, faria isSO, nem envolvi em-mo­
mento algum o·nome do Senador Henrique Santillo, que 
teve uma posição clara na Mesa. Pelo contrário, eu quis 
apenas chamá-lo, eu quis apenas dar o testemunho de 
seu comportamento. Agora, dizer que nós não estáva­
mos em reunião às 11:00 horas, qUando eu Ú:cetJj uma 
convocação mal chegava ao Aeroporto, de que a Mesa 
estava reunida e necessitava da minha presença: e eu vim 
para a reunião. 

É possível, Senador Henrique Sa"ntillO, qlle--ão chegãr 
eu encontrasse a Mesa posta, eu encontrasse o Sr. Presi-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

dente dlri!;indo oúrabalhos e ouvindo s·Ugestõ"es de com­
panhe_iros: mas, isso não invalida absolutamente o com­
poflameilto de V. Ex' que. fo~ clafo: po~s V. E~: ~_otou 
contra. 

Agora, eu queira--dizer ac; Senador HéÜO Gueiros que 
eu não declinei... 

O Sr. Henrique Santillo - Que_ fique claro a V. Ex' 
que de manhã nós não estávamos formalmente reunidos. 

O SR. LOMANTO JúNIOR - Aht Eu não sabia! 

--0 Sr. Henrique Santillo- V. Ex~ n~_o sabia porque es­
ta v~ viajando, chegou hoje às ll horas. Nós fomos con­
vidados na semana anterior, na quinta~feira da semana 
anterior ... 

O SR. LO MANTO JúNIOR- EU-tecebi o- convite. 

O Sr. Hellrique Santillo- ... para, numa reunião in­
formal, discutir a questão relacionada com a disciplina 
interna_ do funcionamento do Colégio Eleitoral. 

O SR. LOMANTO JúNIOR - Aliás isso não tem 
maior íinPortânCia, porque não se decidíu- nada naquela 
reunião; ouviu-se o relato, a sessão foi suspensa e o Sr. 
Presidente, disse- V. Ex• repete exatamente- que se a 
lei fosse sancionada que a Mesa voltaria a se reunir para 
apreciar aquelas sugestões apresentadas pelo Senador 
Lenoir Vargas. Mas quando V. Ex• Pediu vistas, nobre 
-senador, eu jã havia proferido o meu parecer e foi, ai'Iâs, 
inopinadamente, o Presidente nem sequer me deu um 
aviso e imediatamente passou.-: .. 

O Sr. Henrique Santillo- Com as ardorosas posições 
de V. Ex• favoráveis, nem precisaria, não é, nobre Sena­
dor? 

O SR. LO MANTO JúNIOR -~Aliás a minha po­
sição é nlvorável, Senador-Henrique-Santi110! Faça~-me 
just-iça! Aliás escapou do Líder de V. Ex• algo que me co­
locoU ainda melhor na posição -digna que assumi ontem~_ 

Desde o início, Sr. Presidente e Srs. Senadores: desde 
os primól-dios da regulainentação, do funciQoamento e, 
sobretudo, das escolhas dos delegados das Assembléias 
Legislativas, que venho defendendo o princípio do voto 
secreto que é uma norma constitucional de nosso País; 
toda eleição pressupõe_ voto sec~eto. -

O Sr. Fábio Lucena- fv1enos para Presidente da Re­
pública! 

O SR. LO MANTO JúNIOR----:- Tod_a eleição pressu­
põe voto secreto! 

O Sr. Faõio Lucena - Menos para Presidente da Re­
pública. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR_- Nã._Q peÕse-V. Ex• 
que vou chegar até lá, não! Deixe eu dar minha expli­
cação e hoje a darei aqui. Pois bem defendi para- evitar o 
quê? Evitar a·s pressões tão comuns exercidaS pelos che­
fes do Poder E>;,ecutivo na área_es~dual_sob~~-os campo~ 
nentes da Assembléia Legislativa. 

V. Ex•s mudaram muito; eu compreendo a mu"dança. 
V. Ex•s mudaram demais e temo até que daqui a uns 
dias, Sr. Presidente, os mesmos que inquinavam o Colé­
gio Eleitoral de espúrio, os mesmos que defendiam o 
prihCipio do voto direto passem a tomar posições dife­
rentes. 

Sr. Presiáeflte, a maiOr conquiSta do poVo" brasileii-o 
foi a instituíção do voto secreto, porqUe ele coloca imune 
das pressões a decisão licita, límpida, daquele que vai 
participar da eleição~ 

O Sr. Henrique SantillO- Permite V. Ex' um aparte? 

0 SR. LOMANTO JúNIOR - Desde o início qÜe 
defen_dia a ã.plicação desse príncípio, que é um princípio 
inÍ!rente_à nossa Constituição, Insistiu a Oposição em 
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_não definir como seria a eleição. Ora, transferir-se. a 
comp~tência da legislaçàp §Q!:>re 111atét:_ia_ constitucional é 
competência da União. 

·o-sr. Henrique-Santillo- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Transferir-se às As­
sembléias Legislativas a competência, mesmo para com­
plementar matéria que é Lei Conlplementar à Consti­
tuição, seria, realmente uma excrescência jurídica. 

Então, o que ã Mesa do Senado quis foi evitar, Sr. Pre­
sidente, o que o_correu anteriormente e V, Ex•, nobre Se­
_nadQr Henrique Santillo, como \9 Secretário, também é 
1estemunha de quantas indagações nos eram feitas, qual 
era a maneira de se fazer a escolha pelas bancadas. Ora, 
eleição pode ser por aclamação; eleição pode_ser secreta. 
Há vários processos de se fazer eleição; mas, dentro das 
normas constitucionais do Brasil, esta eleição é secreta. 

O ãtt. 148 da Constituição Federal não se dirige ape­
nas à eleição direta, não! 

O Sr. Henrique Santillo- V. Ex• permite um apaite, 
Senador? 

O _SR. LOMANTO JÚNIOR - Ele consagra o 
princípio conquistado pelo povo brasileiro, que é o ffiãis 
sagrado; eu considero o voto_secreto o sustentáculo, o 
pedestal, pode sustentar qualquer democracia do mun­
do, quanto mais a nossa. 

O voto secreto acobertao cidadão, livra-se das pres­
sões insólitas do momento. Hoje, interessa, talvez, a V. 
Ex• que o voto não_ seja secreto. 

O Sr. Henrique Santillo - Para concordar com V. 
Ex~. permita-me o aparte. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Ontem V. Ex•s não o 
aceiiavam, mas hoje, com a adesão- esta é a dura reali­
dade- dos governadores, o partido de V. Ex•s, à causa 
de V. Ex•, naturalmente, convêm que se mantenha o 
votO. secreró. 

O Si-. Henrique Santillo- Para concordar com V. 
Exi, Permita-me o ap.al-te. · 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Vou conceder o 
aparte a V. Ex~ para concordar ou discordar. V. Ex• tem 
o direito. 

--~o Sr. Henrique Santillo- Mas para concordar com 
V. Ex' 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Agradeço e em quan­
tas oportunidades nós fomos acordes? 

O Sr. Henrique Santillo - Estou, também, favorável 
às colocações que V, Ex• acaba de fazer. Concordo, ple­
namente,_ que o voto secreto é uma conquista da socieda­
de. O que coloco, Senador, em discussão, não é ísso: co­
loco em discussão duas questões que me parece_impor­
tantíssima. A primeira delas, de ordem moral, que foi, 
aqui, muito bem identificada pelo nobre Senador Rober­
to Saturnino. Que questão é e·ssa de ordem moral? Pois é 
o descumprimento, por parte de uma facção de um Parti­
do político;- de um acordo político celebrado enl- ~mb:is 
as Casas do Congresso Nacional. A segunda questão, Se­
nador, é de ordem legal: é a Mesa abrir um precedente 
sério, graVe, de cometer uma ilegalidade, embora o obje­
tivo possa ser esse que V. Ex• acaba de declinar; Mas, 
ainda assim, uma ilegalidade e um precedente extrema­
mente grave, e nós estamos esperando que fique apenas 
nesse ato, que não vá além dele, Senador, para o bem 
deste País. Porque esteja certo, V, Ex'. se outras coisas se 
fizerem -cômo -algumas que alguns Deputados, também 
partidários Cio candidato de V. Ex•, andam dizendo, ho­
je, pelQs corredores do Congresso Nacional e da tribuna 
da Cârilara dos Deputados, é bem possíVel que, af sim, as 
águas se turvem e que muita coisa imprevista possa 
acontecer. 
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O SR. LOMANTO JúNIOR - SeÕ.ador, eu quero 
concluir ... 

O Sr. Henrique Santillo - Ninguém quer isto! Estou 
certo de que V. Ex.~ não quer e muito menos nós das 
Oposições, nós que apoiãinos o candidato Tancredo Ne­
ves, nós que entendemos ser ele, hoje, o símbolo da pos­
sibilidade do atendimento à maior aspiração política da 
sociedade brasileira., que é a de fazer a passagem, sem 
violência. pacífica, sem ódio, sem rancor, sem revan-chis­
mo, sem sentimento de vínganÇa, do estado autorifãrio 
para o estado de direito neSte País. 

O SR. LOMANTO JúNIOR - Quería aínda dizer 
ao nobre Senador Hélio Gueiros que o meU voto não foi 
político. Em momento algum aqui eu declarei que a mi­
nha atitude foi política. Disse o Senador Henrique San­
tillo que a atitude da Mesa,- a minha não! A minha foi 
uma atitude respaldada em preceitos legais ... 

O Sr. Henrique Santillo - Eu é que disse deste Ple­
nãrio que a atitude de V. Ex•s foi atitUde política. 

O SR. LO MANTO JONIOR- ~- porque tenho ciên­
cia das atribuições que confere a-lei, como membro da 
Mesa Diretora do Senado ... 

O Sr. Henrique Santillo- E.declinada na_ reunião da 
Comissão Diretora. 

O SR. LOMANTO JONiOR - ... e defendendo os 
princípios q-ue defendo, da limpidez da grande conquista 
do voto secreto. 

Agi respaldado pela lei, agi compenetrado das atri­
buições de que dispunha como Membro da Mesa para 
instruir o bom funcionamentO, e no--qüe- tãnge- às as­
sembléias, a realização explicitando como deveria se pro­
cessar a--eleição, nem nas assembléias, er"a o dõmínici de 
uma bancada, de uma bancada majoritária: .. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. LO MANTO JúNIOR~ Ora, se uma bancada 
majoritária tem poderes para legislar sobre essa matéria, 
então, o que quisemos e a pressa que tivemos- sabe o 
Senador Santillo _que foi essa - nós aguardamos a 
sanção, recebidos o_s avulsos pelo Presidente do Senado, 
sancionada a lei sem nenhum veto, desejávamos, como o 
fizemos, que concomitante à publicação da lei comple­
mentar saísse uma segunda ins~rução explicitando como 
deveriam ser feitos váriOs assUntos ... 

O Sr. Henrique Santillo- Não queiramOs tapar o sol 
com a peneira, eminente senador.-

O SR. LOMANTO JÚNIOR - ... inclusive como se -
deveria processar a eleição pelas bancadas majoritâfíaS: .. -

O Sr. Henrique Santillo- Onfeln foi-me negado O- pe­
dido de vistas -por 24 horas, sob a alegação, inclusive, de 
que o Presidente do Senado viajaria hoje. 

O Sr. Fábio Lucena - Permita-me, nobre Senador, 
meio aparte, somente? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Votei,-Sr. Presidente, 
e assumo a responsabilidade, assumo a responsabilidade 
dQ meu gesto, votei conscientemente, votei_respaldado 
na lei, votei para evitar que as pressões de toda ordem 
venham a ser exercida pelos governadores, como nós es-
tamos habituados a ouvir. ____ _ 

Votei, Sr. Presidente, como votarei sempre, consciente 
de que estou votando certo, de que estou seguindo os di­
tames da lei. 

O Sr. Fábio Lucena- Per_mite V. Ex•, rapidamente 
um aparte? 

O SR. LO MANTO JúNIOR- Votei. Sr. Presidente. 
e assumo a responsabilidade do meu gesto, defendo o 

gesto da ·rvresa do _Senado que votou livremente, sem su­
geStão, sem pedido, sem determinação de ninguém. 

Porque, no dia, Sr. Presidente,_ que cu tiver de s_ubme­
ter a minha consciência, a dignidade do meu mandato a 
pressões, venham de onde vierem, nesse dia, o povo não 
é mais a fonte da minha inspiração-;-nesse dia eu -não te­
nho o direito de me vangloriar de ser o seu legítimo re­
presentante. 

Não concederei este aparte, com tristezã, a V. Ex•. 
pqr:_gue_o_S,~~~d_?r Joq~e Kalume deseja, e_foi ele quem 
cedeü o tempo e quero agradecer a V. Ex•- iãmbém: 

Não tendo pei::l.ido vistas, veja que eu rião tive nenhu­
ma oportunidade, pois imediatamente o Senador Aloy- _ 
si o Chaves pediu a palavra como Líder, em segUida o Se­
nador Roberto Sat1,1.rnino. Não havia uma brecha, não 
haViã. seguef um resquício de regimentO crue-me permitis­
-se falar, respondendo ao Senador Fábio Lucena. S. Ex• 
não me deu oportunidade para fazê-lo. Eu não tive 
meios regimentais para me sOcorrer, soCorri-me· de um 
colega que precisava e precisa fãzer o seu pronunciamen­
to para que, aqui, não houveSse o silêncio quanto _à_s_ i~ 
justãs~acllsaÇOes dO _Líder do_ PMD~. a_quelas que eu 
considero insóli~as eu as devolvo. (Muito bem! ~a_! mas._) 

O SR. PRESIDENTE (_Iylartins Filho)- Çõ_ncedQ a 
Pàl3-vra àõ nobre Senador )osê F:ragêlli. (Paus·à:) 

S. Ex• está aUsente. _ 
ConCedo~ a palavra ao nobre Senador HenriqUe San­

tillo. (Pausa.) 
S. EX• es(â ausente: 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronunciao 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nossa hl"stória pátria, Se ê rica em acontecimentos, 
tOrn.ou-.:se mais -r-eVigóiadit com a conqUista= de um dos 
seus -filóos: trazen-do Com --issO,· nOvas esperanças para a 
hurõanidade. Chamava-se Alberto Santos Oumont O 
descobridor do_ mais pesado que o ar, e com justiça, cog­
nominado o .. Pai da Aviação". 

A data de hoje riãõ ê para comemorar o natalíCio do 
genial SantoS D11mont, mas para assinalar o maior dos 
feitos que o mundo conheceu, com a estréia do vôo-do 
C4- Bis, ffiafCãôO pelo "minuto maiS memoiãvel na his­
tória da navegação aérea", ocorrido no improvisado 
campo de Bagat6\le~ ni França; consoante- regiStrO da 
L'(llustraciOri, a maior revista da Europa. 

O aconteclniento; pela sua relevância e universalidade, 
também trouxe o sentido do verdadeiro "nascimento'~ 
do inv-entor cofno benemérito da humanidade, que nãO 
obstante a grandeza e distinção -da sua descoberta, não se 
deiXOu li::v:i~_vai'lglória, JJ:Ois "S~ntos D_u_m_o~t. ~ue traba­
lhava P'?!:.J.9-ealismo, n·ão pediu nada para si dos seu_s in­
ventOs",-COilforme escrevera Edgar de Cerqueira Falcão. 

Dir-se-ia Que ningUém o superava em genialidade, em 
modéstia: e benevolência, Porque se considetava'unl ser 
que veio para servir e não se servir.-Af eStá a ·marcante 
personalidade desse patríCio que honrou o Brasil não só 
c<lm o -SeU desempenho moral, quantO com o seu inve-n­
to! 

Pode-se dizer que, com esse inigualável passo, o orbe 
se-integrOu, vencendo distâncias e aproximando os po­
vos. O globo terrestre, a partir deSSe dia de 1906, tomou­
se um só, pãSsãnáO éla áiàtiVidade leil-dãria grega, iepre­
sen-tada Põr D-édalo e lcaro, para se tornar real com o 
brasileiro Alberto-Santos 'Dumont, engenhefrO, que~ com 
o seu esrorço, soube materiali:Z~r 'o que a mitologia fan­
tasíósãffieitte oferec_era, ·numa pfoYa evidente di que o 
-ser liUmario desde priscas eras~- serrl'pfe~ an-siou 
loCoOmover-se com- rapidez, tendo nos pãssaios o ponto 
de' partida, o que algum dia em alguma parte-do planeta, -
havei-ia de alcançar. E o -destinQ~_irvou· essa ·glória a 
uma nação jOVem ComO o Brasil, tendo em Santos Du­
mont, seu dileto filho, por certo um eleito de DeUs, p-ari­
a materialização dessa conquista sempre sonhada e aca­
lentada:-Tfnha que ser um predestinad-o como foi Santos -
Dumont, portador de gênio e arrojo! 

E o Brasil que ofereceu às demais nações invenção des­
sa etwergadura, jã desponta como futuro competidor, 
também nessa área da iridústria aeronáutfcá. E rião hil 
dúvida, assim como_ Dumont alçou às alturas pela pri­
meira Vez na históiia dos povos, singrando os ares no 
frágil aparelho, ante o seu desenvolvimento tecnológico, 
haverá de ser um-dos gigant~ desse engenho ainda neste 
século, mesmo antes do centenário do 111 vôo. 

Desta tribuna, saúdo o 23 de outubro, como marco 
_ í~_~p8g~vel do pr9gressO da humanidade e me congratulo 
com os discípulos de Santos Dumont, atrav~-dÕ Minis­
tro Délio Jardim de Mattos, que com a sua performance 
de militar e adminlstrãdor, terri. contribufdci Para a gran­
deza da nOssa Força' Aerea, dentro da linha traçadã pelo 
saudoso Mª'rechal Eduardo Gomes. 

E como parte de meu pronunciamento, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, lerei, pela grandeza, pela sua criativida­
de, pelo seu significado, a Ordem do Dia do Sr. Ministro 
D~f~o Jard_ÍJTI de Mattos. 

O Sr._ Lourival Baptista- Permite V. Ex._ um aparte? 

O SR. JORGE KALUME_- logo em seguida ouvirei 
V, Ex• Eis a mensagem de S. Ex• o Sr. Ministro D!!lio 
Jardim de Mattos: 

""UM AMIGO LEAL,~ O MAIOR DOS TESOUROS"" 

Este é o -texto âa ordem dÕ dia do MinistrO da Aerciila­
Utica, Délio Járdiin de Mã.ttos: ---

A lealdade ao contrário de outras virtudes, não com.; 
porta gradações ou adjetiVos; exiSte ou rião. 

Vivida em nosso meio-quase como uma religião, cul­
tuada como valor mars alto que os risCos e as conveniên­
cias. ela nos acompanhã em--iodos os momentos. Nc:i vida 
profisslon-ãi, corrlO balizadora ·de atitudes, na vida 
familiar, como princípio ético; na vida em 'Sociedade 
como requisito moral. 

Sobram-nos exemplos deste assim pensam.-- São his­
tórias- de tempos difíceis, de horas amargas, de momen­
tos críticos, onde a lealdade nos falou mais alto que os 
interesses primários de sobrevivência. 

Nossa unidade, ao longo do tempo, é fruto da preva­
lência desse parâmetro essencial de comportamento 
sobre todas as paixões que dividem e enfraqUecem. 

A moral complacente do mundo utilitário-de hoje tem 
ensejado tantas distorções en'l todos os campos do rela­
cionamento humano, ·que justo é bendizer aqueles para 
quem um amigo leal é o maior de todos os tesouros. 

O poder, a riqueza, o prestígio são bens efêmeros, ilu­
sões- que- o·te-mjw-·reduz aO pó, maS a amizade sobrevive 
ao homem na lembrança e no respeito daqueles que o 
amaram. 

·companheiros, aqui, entre amigos leais, o Ministério 
da Aeronáuúca comemora o Dia:-ao Aviador, traduzin­
do, através da Ordem do Mérito Aeronáutico, seu reco~ 
nhecimento a todos aqueles que lutam pela grandeza da 
instituição. -

~os_ d!as em que vivemos, confiança é o nosso exem­
plo, eficiência a nossa bandiíra e lealdade o- nosso orgu-
lho. -- - -

Vou ouvir_. com !flUito prazer, o nobre Senador Louri­
val Baptista, que honra a representação sergipana. 

O Sr. Lourival Baptista - Associo-me as homena­
gens que estão sendo tributadas por V. Ex•, no Senado 
Federal, em comemoraçãÓ ao Dia do Aviador. 

O Brasi! se encontra indissoluvelmente ligado desde 
Santos Oumond, ao crescimento da Aeronáutica dentro 
de suas fronteiras, levando a efeito- um decisivo p"aJ)el no 
sentido do fortalecimento nacional e do desenvolvimen­
to grobal do Pais. 

Basta mencionar a epopéia do Correirci Aér_eo Nacio­
nal e no momento a rede de Aeroporto dissemenados no 
Territór(o Wacional. 

O a-parelhamento da Força Aérea Brasileira tem sido 
notavelmente estimulado pela infra-estrutura industrial e 
técnica que- já lrãnsformou o Brasil num dos maiores 
fabriCantes de aviões e material bélico. 
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Convém destacar nesse contexto o aprimoramento dos 
recursos humanos, a formação profissional de_engenhei­
ros, té_Cnico_s e especialistas, nos vários estabelecimentos 
de pesquisas e ensino do Ministério da Aeronáutica den_­
tre os quais se destaca, como um dos melhores do mun­
do, o Instituto Técnico da Aeronáutica, localizado em 
São José dos Campos, atualmente eng_ajado na expansão 
nas atividades aéreo espaciais. 

Felicito o ilustre Ministro Délio Jardim de MattOs e 
ao ensejo con_grat~.,~._Lo-me com a brilhante oficialidade, os 
quadros técnicos e bravos soldados do MínistéfíOda Ae­
ronáutica. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado_ a V. Ex• 
eu repito: o que seríã: do mundo, se Deus não tiVesse pre-­
destinado esse invento a um homem do porte de Santos 
Dumont? O cjue seria, Príncipalmente do mundo brasi­
leiro, desse TerritóriO COiltinental, sem o avião? Se o 
avião conseguiu, inclusive- inclusive- para integrú ci 
Brasil e o mundo, tornando-o um só. 

Certa vez uril pensador diSse: "Dumont fez o Brasil 
grande e o mundo pequeno". Sím, cõm- Seu inVento. 

Muito obrigado a V. Ex' (MuitO bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)-- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE: Pranun· 
cia o seguinte disCurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senad~­
res: 

Com uma_doação inicial de 65_8 mil dólares, da Fun­
dação Carnegie, foi inaugurado um novo Instituto, na 
Universidade de Harvard, incumbido _d_e investigar as ra­
zões que levam as pessoas ao vício de fumar, do qual ge­
ral mente s_e tornam dependentes. 

O eminente Cirurgião Geral dos Estados Unidos, Ed­
wardo Koop, assinalando o advento da nova institiiíÇãO 
denominada Instituto para o Estudo do Comportamento 
do Fumante, que passoU a integrar a Faculdade de Ad­
ministraçãO PUblica Johm F. Kennedy, da Harvard, as­
severou que, 

"·~ será um longo caminho, rumo à busca de 
uma sociedade livre do fumo por volta do ano 
2000'". 

"Quando apelei por uma sociedade livre do fumo 
no ano 2000, no começo deste ano, pensei que ela 
seria possível- declarou o "Surgeon General" Ed­
ward Koop; -desde então tenho me tornado mais 
convencido disto." 

Embora um grande esforço de pesquisa tenha sido 
conduzido sobre _os efeitos adversoS do fumo prira a saú­
de, muito pouco tem sido feito para se estudar o compor-
tamento huniano, ou porque as -pessoas fumam. -

«Cinqüenta e cincO" milhões de pessoas ainda fu­
mam neste País - afirmou Thomas C. Schelling, 
Diretor do Instituto. E, continuando: ..... a maioria 
fez pelo menos uma tentativa para abandonar, e 
muitos fizeram diversas." 

O Instituto estará particularmente interessado no estu­
do do fumo entre as crianças e os adolescentes. 

Em 1979, calculava-se que cerca de 100 miljovens com 
12 anos de idade, nos Estados_ UnidQS, eram fumantes re­
gulares de cigarros. As últimas estatfsticas disponíveis 
evidenciam que mais de 3,3 milhões de menores fumam, 
habitulmente nesse País. 

"Não estamos interessados em perseguir os fU­
mantes,_ assinalou Edward Koop. Acreditamos que 
eles já têm problemas suficientes por que são fu­
mantes." 

O New York Times, em sua edição de !O de_outubro de 
1984, pblicou um importante artigo de Jane E. Brody 
sobre a "Saúde Pessoal - os Fumantes e os_ Não­
Fumantes", que proporciona uma-visão realista e abran­
gente da luta contra o tabagismo nos EStados Unidos. 

De acordo com uma recente pesquisa mencionada nes­
se artigo, em 35_Esta_dos da Federção Norte-americana, 
existem leis limitando, ou mesmo proibindo o uso do fu-
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mo. Em 9 Estados foram votadas leis disciplinando o uso 
do fumo nos locais de trabalho. 

Além disso, 24 cidades e 7 Miinicipios, -dOs mãfs im­
portantes, dispõe de legislação específica a respeito do 
vício de fumar nos locais de trabalho". 

O Sr. Jorge Kalume- Permite-me V. Ex• um aparte'? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com mui~o pra­
zer, nobre SenadOr Jorge !<alum~. 

O Sr. jorge K~lume - Eu não possO ouvir assunto 
9essa natureza, trazido por V. Ex•, sem aparteâ-lo. O 
meu aparte tem um significado, como sempre- o fiz, da 
minha solidariedade, dos meus louvores e V. Ex•, se não 
hoje, mas dentro em breve, quando for melhor com­
preendido, será considerãdo Um dos beneméritos desta 
Casa, deste País,_ e por que não dizer, dÕ mundo, pelo 
combate ao tabagismo que tanto mal faz à humanidade. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex•, eminente Sellador Jorge Kalume. O aparte de_V. 

- Ex' me enche de alegria e de contentamento. V. Ex• é tiin 
dos grandes generais da nossa campanha de combate ao 
tabagismo. 
- Desde a primeira hora tenho contado com o seu irres­

trito apoió, enViando-me valíósos subsídios, do maior in­
Leresª~ para saúde e bem-estar do povo brasileiro. 

Muito grato, _eroinent~ SenadOr_ Jorge Kalume. 
Atualmente, observa-se nos Estados Unidos o recru­

descimento de uma vasta mobilização naci_ôilãTCOntra o 
tab~gismo, com a aprovação de sucessivas leis, no Con­
greSso Nacional e nas Assembléias Legislativas dOS Esta­
dos, _de projetos contra a propaganda e a disseminação 
do excessivo consumo de ci&arros. -

_Esta é_uma auspiciosa perspectiva, decorrente doses­
tuQos e pesquisas levadas a efeito nos laboratórios, hos­
pitais e Universidades norte:--americanos, principalmente 
depois que se tornaram conhecidos os Relatórios do 
"S,urgeon General" sobre o_ tabagismo e suas nefastas 
conseqüências. 

Com a finalidade _de proporcionar aos Srs. Senadores 
informações objetivas a respeito do assu-nto, solicito a ín­
_corporação do aludido artigo, Personal Health - smoke 
D,IId Jionsmokersi__b-ª!f-_ QÇWS leads to _legal action, de Jane 
E. Brody, publicado no The New York Times, de lO de 
outubro passado_., ao texto destes ligeiros comentários. 

Estimaria, também, transcrever três cartas que muito 
me sensibilizaram como manífestaçõeS de -apOio aos noS­
sos esforços no _ _g_ntido de uma mobilização nacional 
contra _o tabagismo. 

A primeira do ilustre Presidente da. Comissão Organi­
zadofãdo Simpósio Nacional contra o Tabagismo, o Dr. 
Ailionio Pedro Mirra, datada de J'i' de oUtUbro passado, 
transmitindo agradecimentos pela nossa contribuição­
uma conferência sobre "O Congresso Nacional e o Con­
trole do Tabagismo. Renexões sobre a Essencialidade de 
uma Legislação Específica". 

A segunda, a carta que me enviou o insigne Professor, 
Doutor José Rosemberg, da Pontifícia Universidade Ca­
tólica de São Paulo, e das Faculdades de Ciêndas Médi­
cas e Çiências Biológicas, de Sorocaba, São Paulo, sobre 
o recente "Simpósio Nacional sobre o Controle do Ta­
bagismo", patrocinado pela "União Internacional con­
tra o Câncer", com o apoio do Governo do Estado de 
São Paulo, e organizado pela Prefeitura Municipal de 
São Paulo, a BRADEPCA, e a Associação Médica Bra­
sJJeira. 

--Essa-carta- a seguir transcrita- independentemente 
do seu valor, como um autorizadQ depoimento sobre a 
Mobilização Nacional contra o Tabagismo tem para 
mim, pessoalmente, a significação de um grande estímu­
lo. 

Agradeço, de coração, ao insigne Mestre José Rosem­
berg as considerações que se dignou formular a meu res­
peito, e reafifmO-lhe, nesta oportunidade, que prossegui­
rei, com o d~cisivo apoio dos meus ilustres Companhei­
ros do "Comité Orgl).nizador dQ Combate ao Tabagismo 
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no Brasil", recém-empossado em São Paulo, no dia 29 de 
setembro passado, com a mesma energia e entusiasmo, 
na luta sem tréguas contrã o tabãgismo. 

Finalmente solicito a incorporação ao texto deste pro­
nunciamento da carta que me foi enviada no dia 11 de 
o.ut_ubro corrente, pelo Doutor J .M. McGinnis, erilinente 
Diretor do Escritório de Prevenção de Doenças e Pro­
moção de Saúde,_ do Governo norte-americano, em 
Washington, um dos mais notáveis partiCipantes do Sim­
pósio 'Nacional sobre o Controle do Tabagismo. 

As contribuições do Professor J. M. McGinnis para o 
éxito do Conclave de São Paulo, podem ser consideradas 
como das mais relevantes pelo seu conteúdo científico e 
valor intTíseCo. (Muito bem!) 

SNCT·126/84 
Ilmo. Sr. 

São Paulo, }'i' de outubro de 1984. 

Sen. Lourival Baptista 
Brâsilia!_ DF 

Prezado SCnhor: 
É com ·imensa satisfação que apresentamos os nossos 

sinceros agradecimentos por sua presença e valiosa con­
tribuição durante o Simpósio Nacional sobre o Controle 
do Tabagismo, realizado em São Paulo de 27 a 29 de -se­
tembro de 1984. 

Esperando sempre poder contar com a colaboração de 
V. Ex' na luta_ anti-tabágica, subscrevemos-nos 

Atenciosamente, Dr. Antônio Pedro Mirra, Presidente. 

São Paulo, 15 de outubro de 1984. 
Ilmo. Sr .. 
Senador Dr. Lourival Baptista 
Senado Federal 
Brasilia - 70160 --DF. 

Prezado Senador: 
Na qualidade de membro da Comissão Organizadora 

do "Simpósio Nacional do Tabagismo" e de Professor 
TitUlar representando a Pontiffcia Universal Católica de 
São Paulo, colaboradora desse Simpósio, VCi1fia- reiterar 
a Vossa Senhoria as efusivas congratulações que lhe ma­
nifasteí verbalmente na ocasição, pela sua eficiente e bri­
lhante partiCij:iáção,- que-tenho contribuído Para· o êXito 
do referido certame. 

Outrossi:m agradeço-lhe a oferta de suas publicações: 
"Mobilização Nacional contra o Tabagismo", de 1981 e 
"O Congresso Nacional e o Contrúle do Tabagismo". 
Sobre a primeira já tive, na oportunidade, a satisfação de 
apreciá-la. Com referência à segunda, felicito-o pC!a sua 
objetividade e faculdade de condensar tantas valiosas in­
formações. Os conceitos emitidos e as sugestôes, aliás já 
apresentadas por Vossa Senhoria na Reunião, consti­
tuem um elenco de __ importantes medidas para bãrrar- a 
invasão tabá-gica em nosso Pais. 

Estou convicto, pelo exemplo que fornecem as naÇões 
efetivamente eriJ.penhadas no combate ao tabagismo, que 
essa luta é muito mais política, que técnica._Nós o_utros, 
como técnicos, podemos contribuir com dados científi­
cos para alicerçar e fundamentar o trabalho político. São_ 
porém os políticos que têm, em última análise, os instru­
mentos para conseguir a promulgação de leis antit.ilba­
gistas, imprescindíveis para tornar realidade prática os 
objetivos dos programas educativos. 

Ora, o ilustre Senador reúne as duas qualidades Con­
vergentes; a do médico humanitário, com profunda vi­
vência e compreensão dos sérios óbices à saúde, enfren­
tados pelo nOsso povo, e a do homem público com gran­
de trato da vida pública, pelos altos postos que-veio ocu­
pando nas esferas estadual e federaL Desse modo, com a 
clara visão que essas condições lhe propiciam, aliada ao 
seu íiotório idealismo e dedicação aos assuntos da saúde 
pública, tenho a certeza de que nossa causa tem em Vos­
sa Senhoria o maior aliado. 

Todos os que têm uma parcela de responsabilidade no 
combate à epidemia tabágica, conta-m com o seu incan­
sável e profícuo trabalho no Congresso Nacional, o qual 
decísi'l[arriente cqntri_buirá para a implantação de legis-
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!ação antifumo, visando proteger nossa população dessa 
grave epidemia dos tempos modernos, que tantas e tão 
preciosas vidas vem ceifando prematuramente. 

Pode o prezado Senador contar com o decidido apoio 
de_ todos nós, técnicos profissionais da saúde. Continuo 
como sempre ao seu inteirO- dispor em tudo quanto lhe 
possa ser útil para a consecução dos nossos objetivoS -Co­
mJns. 

Expresso-lhe os meus sentimentos de amizada, simpa­
tia e admiração~- Pro f. Dr. José Rosemberg. 
Lourivel Baptista 
Federal Senator 
Republic os Brazil 
Brazilia, Brazil 
Dear Senator Bapatista: 

O want to thªnk your generosity im provinding me a 
copy of your important book on tobacco. Your Jea­
dership in Brazil to combat lhe substantial health 
problems of tobacc.o use should serv~ as a model for le­
gislators through()ut _!he world. 
With best personal regards. 

Sincerely,: J. M. McGinnis, f\..1.0., Deputy Assist<int 
Secretary for_Hpalth Direçtor, Office os Disease_Preven­
tion and Health Promotion. 

tuc 
DEPARTAMENTO DE SAÚDE E SERVIÇOS HU­

MANOS 

SerViço de Saúde Pública 
Escritório do Secretário 

Assistente de Saúde. 
Washington DC 2020 l 

Meu Caro Senador Baptista, 
Quero apradeçer-lhe pela sua generosidade enviando­

me uma cóPia do seu importante livro sobre o tabªcQ. 
A sua liderança no Brasil no concernente ao combate 

aos sérios e substanciais problemas de saúde gerados 
pelo consumo do tabaCQ__s:erv_e como um modelo para os 
legisladores em todos o_s pafses do mundo. 

Com as minhas melhores atenções, Subscrevo-me. 
Sinceramente,-- J.M. McGinnis, M.D .• Doutor, Se­

cretario Assistente Substituto, de Saúde, DiretOr do Es­
cretório de Prevenção de Doenças e Promoção de Saúde. 

The New York Times, Wednesday, october _lO, 1984 

PERSONAL HEALTH 

Jane E. Brody 

Smoke and nonsmokers: bad 
news leads to legal action. 

One man carries a small battery~_operated fan that he 
directs at smokers so the smoke blows baçk toits source. 

Another carries a head o f garlic and chews raw claves, 
breathing their fury on smokers who vilateno-smoking 
areas~-

In .elevator enconunters with stubborn smokers, a 
you_ng woman has resorted to snatching the cigarette 
away and s_tumping on it. 

A New York man íilSiSts on smoke-free air indoors, 
forcing his wife to go o_utside when she wants to light up. 

A teen-age boy coye_;s hi~ m_outh an nose and co_ughs 
raucously whenever anyone smokes in his presence. 

Smoking is being treated more ad more like a..s<:Jê'Íai&­
sease these days. As_-evid.ence of the ha_rrp of cigarette 
smoke to nonsmokers continues to gr.0W, lhe nonsmo­
kers majority is becoming increasin~· voca}anãaggres=­
sive in asseríting its rigth to breaíh smoke-free air._ 

A growing number of statts and_ co_mmunities are 
strengthening that right with legislation that p~ohibits ór 
restricts smoking in pu-l:Slic buildings, on buses, trains 
and planes, in rest.atirants and workpláceso, and even in 
phy_~icians' v.ta+rl"ng TOOf!!?· Many boteis and motels have_ 
set aside non-smoking rooms, and smokers are being se-
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gregated in an increasíng number o f public waiting areas 
and __ conference rooms. 

Tnterestingly, even _many smokers_ bt!lieve that they 
should not be innicting their emissions on others. A 
Gallup poli in April 1983 found 82 percent of nonsmo­
kers and 55 percent of smokers saying that smokers 
,c;hould refrain in the presence of nonsmokers, and va­
rying proportions up to 30 ers, and vatying proportions 
up to 30 percent of smokers said smoking shoud be 
prohibited in such places as hotels, restaurants, workpla-

- ces;_ planes and trains. 
Still, many people are timid in _the presence of a smo­

ker ._ ~:;veo when_ th_~ law is on the side o~ the nonsmoker 
and exposure to smoke is a health hazard, notjust an an­
noyance. On those rare occcasions wi;J.en a smoke_r asks 
'"Do you mind?" some nonsmokers are so taken abªck 
by the unexpected courtesy that they say "No, _go rigth 
ahead" when they really mean "Yes, I certain_ly do 
miil.d." _ 

They dauys when t_he smoker had the social edge ~r!! _ 
gone: 70 pCr_~ent of _f\_mericans don't smok.e. _Here are 
some feãsons w_hy and some guidelines om making )'ou_r 
environment as smoke-free as possible. - -

Passhe SmOking 
Is Harmful 
In a_~tudy published last month in The New England 

Jorunal of MediciTi.e, Japanese researchers found ihat 
rro-n·srn-okers who liveQ with or worked with smokers 
inhaled significant amOúnts of nicotíné, which showed _ 
up in !hei r urine ã.s the breadown productk, cotinine. For 
examplt!, i f a -rlonsmoker's -Spouse smOkes two pad{s o f 
Cigarc!ttes a day, the_i10nsmokú ends up with the sãme 
amounts of cotinine {and p~esumably most of the other 
hiizafdous · chemicals- in- cigareüe smOke as well) as sci­
meom!-Who smokes up to three cigarettes a day. About 
three-fourths o f the nicotine frOm a cigarette_ends up in 
the atmosphere; oney a quarter enters the smoker's bo­
dy. 

A_n earlier study in Japan fou-nd that the nonsmoki_ng 
wives of smokers faced four times the expected risk of 
developing lung cancer. The researchers also detected a 
slight increase in bronchitis an emphysema among the 
nonsmoking wives. Similar conclusions were reached in 
studies in Oreece and Lousiana, and in Eiie-COunty, Pa., 
researches found that on the average nonsmoking wo­
men died _four years earlier if their husbands were long­
standing ·cigarette smokers. 

Passlve smokers can inhale a host or carcinogertic 
substances, including radioactive particles called radon 
daugthers, from the emissions of other people's cigaret-
teS. -

In a San Diego stildy peopie who worked with smo­
kers were found to have impairments of lung function, 
which are also found in children whose parents smoke. A 
large study in Tecumsah, Mich., determined that chil­
dren o f smoking parents suffered more from asthma, res­
piratory infecfiOilS ear" infections than children of nons­
moking parents. People with heart disease are likely to 
experience chest pain more quickly when trying tO exeit 
them_sç_lves after inhaling secondhand smoke. Those with 
chronic lung disease and asth_ma often begin_ wheezing_ 
and coughing and become short o f breath_ when exposed 
to smoke, Ãllergy sufferers report a very high incidence _ 
o f suclls)'mptoms ad nasal and si nus congestion, heada­
che, eye irritation, s:oughing and wheezing when forc.ed 
to inhale smoke-ridden air. 

Fighting for 
Smoke-Free Air 
A host o f gedgets are available, ranging frOrii. ashtrays 

th_at s_uck up the smoke from ari kiiling cigarette (but not, 
of.course,,that w~isch is _exhaled ~y smoker or whiçh es­
capes while tbe cigarette is carried to and from the 
mOUih) to des-k-top filters and expensive ventilation -sYs­
tems. 

Fef-allt.hat, no effective way has been dev~lop to pro­
teCt passive srilokers-who..shai-s_ their:em:tr.onin.ente with 
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smokers. Even segregating smokers is only minTrriall_y 
eseful: studies have fround that within as hour there are 
as maí y smoker pollutants in the air in monsmoking 
areas_of planes, buses or waitinh rooms as there are in 
their smoking sections; the only diference is that the non­
smokers are spared yhe direct irritation of sidestream 
and exhaled smoke. Researchers anc! publichealth autho­
rities suggest -that only prohibitíng in certain areis can 
aaequatetY prateei the rights or the nonSmoker. 

In Minnesota a Clean Indoor A ir Act passad in 1975 
forbids smokin_g everyw_here ~_nle!ip cü is specificaly allo­
wed. Though enforment is vírtually impossible, the law 
has had some _interesting etieCts: Ph)rllis L. Kã"lin,-tje le­
gisla tive sjJoiisor of the bill, wrote in The New York Sta~ 
te Journal of Medicine last year: "~s amoking is consi­
dered socially and legally unacceptable, and also as it be­
comes more difficult to smoke. people smoke far less. 
Legislators have told me that the passage ofthe nonsmo~ 
king rule on the floor of the Minnesota House, their ci­
garette c~mos!lmption has gane waY cown just beéause o f 
the additiori:al effort it takes to go someplace else ~o smo­
ke." 

She also noted that law was selfenfOi'cing because 
..persons irritated by smoke expect to finda no-smoking 
section and have bacome more assertive in establishing 
Jheir dghts to sue h a epace." _ She added: "Others look 
for smoking sections before lighiting up, -and místakes 
are generally taken care of by si_mple reminders." 

In ICSS hospitable areas, of course, reminders that smo­
king iS ag-a:inst the law in a particular place areoftenigno­
reâ. Evel) in they do not sicceea-in the im mediate remo~-­
vai ofthe ci_garette or the smoker, they do serve to make 
smokers uneasy and more aware of the disçamfort they 
cause others. 

The American Lung Association, a champion of nos­
mokers' ríghts, reports that more and more workers are 
being legally protected against expousere to smoke on 
the job. The association writes: "Numerous compensa­
tion a wards for unemployment, disability and medicai 
retirement have be_en made to nonsmokers. Union grie­
vances, even at the arbitration leVei, havC been won by 
nonsmokers. Every employer permitting smoking in 
work areas could be vulnerable to legal actions by nons­
moking employees." 

••An employer's liability actually increases by permit­
ting workplace smoking," the association notes ... In eve­
ry state execept Lousiana the employer is subject to civil 
_action ~nder the common-law duty to provide a work 
en vionment reasOnably free o f recognized hazards and to 
protect the employee from avoidable perils. In addition, 
the National Rehabilitation Act Of 1973 requires reaso­
nable accommodation for nonsmokers who quaiify as 
handicapped when exposed to secondhand smoke." 

According to a recent tally by thç lung association, 35 
states have laws that limit smoking and 9 have laws that 
cover smoking at work (5 are limíted to state emplovees). 
In add-ition; 24 dtíes arid towns (8:11 but t in ·califorriia) 
and 7 couti~ (Suffolk in New York and 6 in California) 
have ordinances covering smoking at work. 

The best way to protect vouself from secondhand smo~ 
ke to find o_ut what the law is y_our community and take 
action needed to enforce it. Some_ experts in the field 
maintairi that most efective way t_o protest against a smo­
ker is to say~ politely that the smoke is harmful to your 
health. 

DisCuss YOur righi to a smoke-free work site with yuor 
employ~r and union r_epresentative, The American I ung 
Associatiori. Will provide help in setting a stop-smoking 
program on the job. Other suggestions are) post no­
sinõkini_~i_gns -ãt _ __yllor -work are_il (and perhaps in your 
heme as well), and to _have cards printed that say "Thank 
you not smoking" to give to smokers. 

You mi8ht also r~h the orga_~izations working for 
inonsmokers rights thãt are listed in the adjaçent article. 
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Where to Seek Help 

Assistance in cOmbating Smoking in publíc places can 
be obtained foni'l carious organizations, including the 
following: 

National 

American Lung Association, 1740 Brodway, New York, 
N. Y. 100f9;245-8000. --

ASH (Actiori on Sm-oking and Healt~). 20IJ H- -Street 
N.W., Washington, D.C. 20006. 

Non-Smokers" Rights Association; 455 Spadina Ave-
. nue, suíte 201, Toronto, Ontario M5S 208. 

Other 

Alaska Council on-Sm_Okín-for Health, Box J-.3868, An­
chorage, Alaska 99501. 

Smoking and Health Coalition, 7 South Flourite Street, 
Tucson, Aríz. 8545._ 

Californians for Nosmokers' Rights, Box 668, Berkeley, 
Calíf. 94708. 

GASP (Group Agãinst Sinoking l>ollution) ofColorado, 
Box 39692, Denver, Colo 80239, -

Wichita GASP, Box 17602, Wichita, Kan. 6717. 
Bowie GASP, Box 863, Bowie, Md.- 20715. 
GASP of Massacbusetts, Box 242, Broking, Mass. 
02146. 
Assoclation for Nonsmokers' Rights, 1829 Portland 

Avenue South, Minneapolis, Minn. S54().f. ~ 
New Jersey GASP, 105 Mountain A venue, Sumrllít, N.J. 

07901. . 
New Mexic_o Nonsmoker Protection Proji:Et.s, -BoX 657; 

Los Alamos. N.M. 87544. 
GASP of New York, 7 Maxime Aventue, P-lainview, 

N.Y. 11803. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NElSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- sr: Presidente e Srs.. SeOadores: 

A Câniara Muri-idp-al cte- Nilópoli.S aProvou, por una­
nimida-de, requerimento do Vereador orfando Hungria, 
no sentido de ser enviado ao Ministro dos ·tranSportes, 
Cloraldinho Severo, um doc_umento contendo infor­
mações sobre o sistema de transportes na Baixada Flu­
minense, onde os trabalhadores se vêm obrigados a dor­
mir nas calçadas dos terniinãis -- fodoviâ-rioS e ferro~ 
viários, por absoluta falta de Condução. Assim agua~·· 
dam ônibus e trens, madrugada a dentro. especialmente 
no horádO comjifeendido entre meia noite- e quatrÕ da 
manhã. - - -

Salienta o edil nilopolitano que, apesãr da eXistêflCi"a-­
de portaria do DTCjRJ. obrigando as empresas de ôni­
bus a colocar veículos nas linhas intermunicipais na~ele 
horâiío da mã.drugada, a maioiia dos moradores da Bai­
xada Fluminense continua sem condução, pois as empre­
sas retiram os carros de circulação à zerÕ hora. ou antes 
mesmo, constrangendo os trabalhadores a uma noite in­
teira ao relento, a&uardando nova condução. -sob- mar­
quises, em alguns bancos ou nas calçadas das estações 
ferroviárias e-rodOViãrias-_- . .. - -

Quando o pr6prio Governo da União, âtravés da 
Rede Ferroviária FedeiãJ; iSsim procede corri os 
usuãrios-dos trens, os particulares se sentem encoraja:do_s 
a fazer o mesmo no transporte rodoviário e quem p3ga o-­
ônus dos procedimentos de ambas- as empresas públi­
cas e particulares- é a população, desassiStida e ab3.n­
donada. 

Quando um trabalhador tem que cwnprir duas e até 
três jornadas de trabalho, saindo do emprego por volta 
das 23 horas. certamente, nesse-contexto, só obterã COn­
dução às quatro da manhã, chegando em casa às seis ho­
ras errt média, a tempo de dar bom dia à família, torrlár 
banho e café e retornar ao trabalho. 
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Apesar desse tratamento injusto. com os seus trabalha­
dores, a Baixada Fluminense continua como o grande 
c~leiro de mão-de-obra da indústria e do comêrcio cario­
ca, sendo absolutamente necessãrío que se atenda ao 
mínimo de conforto dessa gente, no que tange aos trans­
portes, a fim de que não prejudique a prodrifividade dos 
estabelecimentos em que trabalham, com prejuízos para 
todos. 
""'Ev1d~ntemente, as empr:esas de ônibus oferecem mil 

desculpas para evitar novos horários noturnos, alegando 
que são poucos os passageiros e que tais ôiiibus dão pre­
jUízo, ou, ainda, que- temem a ocorrência de assaltos. 

Enquanto isso. retiraram vários trens de circulação há 
alguns anos, sob a desculpa de que a supressão seria tem­
porária e, até agora, não foiam re8tabcilecid0s os ho­
rários eliminados. 

Diante desses justos reclamOs do povo da Baixada 
Fluminense, com que nos solidarizamos, esperamos que 
o Ministro dos Transportes tome as providências cabí­

-ms. 
Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. (Muito 

bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun· 
cia o seguínte d!~t?urso.) -_Sr. P~esidente, Srs_. Senado·_ 
res: 

Realizou-se em Belo Horizonte, recentc:mente. um Se­
minário Nacional sobie __ o Esfatuto da MicrOeiopresa. 
promovi~o pelas Secretarias de Estado de Adminis­
tração e de Indústria e Comércio, contando ainda com O 
apoio do Programa Nacional de Desburocratização. 

Naquele conclave, de alto significado e importância 
~~a ~_§_e_t_g!_ da microempresa em nosso Pais, já que tra­
mita no Congresso, atualmente, projeto de lei sobre a 
matéria, instituindo o EstatutO da MicrOempresa, 
discutiu~se, através de exposições e diálogos. os proble­
mas _ _que envolvem as pequenas firmas, diagnosticando e 
detectando as suas dificuldades e formulando diretrizes 
~.l?_azes de vitalizar ~sta_ descuidada e frágil área de nossa 
economia •. 

Enfim, trazendo substanciais e valiosas contribuições 
para o encaminhamento de soluções definitivas ~es~táveis 
-para o tãtno. 

"Debateram ali representantes de entidades_ de----'plass_e, 
de órgãos governamentais, empresários, líderes políticos 

. e profissionais liberais. 
Ao fÚJ.a!' do semfnârio, elabQ.fou~se _um doc:um~nto­

síntese que expõe, de modo sistemãtico, o resultado do 
trabalho produzido durante sua realização, contendo as 
.. posições, sugestões, medidas e ações relacionadas Com 
o esforço para o desenvolvilnento da microempresa no 
Brasil". 

Ao reconhecer e ressaltar a relevância e o êxito inques­
tionável do evento, desejo, Sr. Presiderite, transcrever 
nos Anais desta Casa o documento a qUe me referi atrãs, 
e que passo ã ler. 

.. I - Contribuições para o desenvolvimento da mi­
croempresa apresentadas em plenário 

As_apresentações realizadas, sob forma de conferência 
ou de painel, produziram um conjunto representativo de 
contribuições, s.eja diretamente pelo expOsitor, seja por 
suscitar intervenções dos participantes. Para efeito de 
sistematização; pode-se dividir aquele conjunto eJl! três 
grupos, seiundo suas características: a) proppsições ge­
rais; b) proposição específiCa:; c) e"fetivação de mCdiOas-e 
ações. 

l.l - Proposições Gerais 
1.1.1 - Mecanismos de ação coletiva e política 
Considerou-se - e foram diversas as manifestações 

neste sentido - qut;: ao lado da conquista de dispositivOs 
Iegãis qUe "favoreçam a- microempresa será essencial que 
os microempresárioS se org"anizem e a:tivem Suas asso.:: 
ciações, com ampla participação de seus membros, a fiin 
de adquirirem maior presença no ambiente empresariál e 
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governamental. A mútua cooperação complementaria os 
resultados da associação, de modo que seus membros ve­
riham a obt"er, por essa via, a força que, isoladamente, 
não possuem. 

Dentre os alvos de atuação política, 'inerentes à asso­
ciação, foi apontado o ti-abalho a ser exercido junto aos 
representantes nos legislativos municipal, estadual e fé~ 
deral, no interesse da microempresa, bem como junto 
aos prefeitos, elementos-chave para a concretização de 
estatutos da microempresa {ou instrumentos equivalen­
tes) nesse nível. 

Na mesma linha de ação coletiva destaca-se a propo­
sição de campanha publicitária institucioriitl, -a-sei Ve:ícu~­
lada nos meios de comunicação, sobre a ímP.ortânciã -da 
microempresa e a necessidade de associação. 

Do ponto de vista da estratêgia para aprovação does­
tatuto, brevemente e com disposítívos que satisfaçam ao.s 
objetivos de Commlidação e incentivo ao setor, -hõuve 
cc:iirlcidêi1.da no Quê" se -refere à urgência Com que a ffia­
té~ia deva chegar à sanção presidencial até o fim deste 
ano. 

No entanto, quanto ao conteúdo, duas tendências fo­
ram observadas. A primeir.ii admite a râpida aprOvação 
do Estatuto na forma em que foi enviado ao Congresso. 
de modo a se ter de imediato a regulamentação requeri­
da, ainda que insatisfatória. A segunda tendência consi~ 
dera as imperfeiÇões do Estatuto como bastante grandes, 
vertdo poucas vantagens na aprovação imediata, na for­
ma em que se encontra. preferindo que se lute para que 
sejam, intr"c)duzidosjá os a-perfeiçoamentos reClamados. 

De qualquer forma, os participantes convergiram no 
sentido de que, aprovado em sua atual forma, o Estatuto 
deve ser visto como ponto de partida e assim a movimen­
tãção deve contilmar para a introdução de mudinças na 
legislação. 

·Reforçando essa estratégia. foi lembrado que apenas 
as ressalvas surgidas no semináriO já se"riam--sUficienteS 
para um vastíssimo material de trabalho e aperfeiçoa­
mento do Estatuto, impossíVel de processar com brevi­
dade, a tempo de introduzir no Estatuto para aprovação 
nos próximoS meses. Desse modo as.modific3ções resul­
tantes, desta e de outras- ressã.lvas deveriam ser objet_o de 
discussão condnuaaa, junto ~Om a movimentação para a 
introdução de mudanças posteriormente à sanção da lei. 

I .1.2 - Formaçio de Microempresários 
A for_!llação de microempresãriOs foi abordada sob 

duas perspectivas: a primeira, do ponto de vista político­
empresarial. de modo a resultar ém habilitação de em­
presários para a atuação associativa e de reivindicação 
para os interesses próprios de seu ramo e classe. A segun­
da, mais especifica, de qualificação técnico-gerencial 
para o exercício de sua atividade. Fez-se referência não 
só_ à qualificação dos atuais empresários, como também 
à formaç?-o d~s_ fl!_turos. Neste caso, o potencial estaria 
nos membros da comunidade cuja melhor alternativa de 
trabalhO, diante da conjuntUra, encontra~se na oPortuni­
dade de montar o próprio negócio. 

Para a realização deste objetivo, sugeriu-se: a) çe.. 
lebração de convênio co\n escolas profissionais, universi­
dades, faculdades de administração; b) criação de cen­
tros de formação, com ínteriorizaç~o; c) articulação com 
associações empresariais; d) lnterveniência CEAG's-, que 
coiltribuíram com sua experiência nesse campo. 

"1.1.3- Sistema de crédito 
As qUestões levantadas sobre as dificuldades de crédi­

to ressaltaram a insuficiência das medidas incluídas no 
Estatuto e_colocam a solução do problema como central 
para a sobrevivência e âeseD.volvimentá das microempre­
sas. As manifestações de representantes empresariais fo­
ram enfáticas na identificação do crédíto como o princi­
pal estrangulamento para as microempresas, ao mesmO 
temo em que apontavam para soluções que simplificas­
sem a c--aôcessao"-di:: financiarilento, reduzissem seu custo 
e-ampliassem suas faixas, compreendidos os bancos pri­
vados, não atingidos pelo Estatuto. · 
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De um modo geral, considerou-se o Estatuto aioda 
tímido na simplificação, sobretudo no capítulo das ga­
rantias, o que na prâtica fnantei'ia as mesmas difiêLilâa~ 
des que pesam sobre os empresârios. 

Paradoxalmente, segundo as informações do coorde­
nador do Programa Nacional d~ Desburocratização, a 
inadTmplêncfã das microempresas é exhernaritente baixa 
em comparação com as organizações de maior porte. 

1.1.4- Municipalização da microempresa 

A transformação da microempresa em ente municipal 
foi a-pontada como uma tendênci_a natural já que, asSim­
como o individuo não mora na Uuião _o_u n._o EstaQ_o_._ e 
sim no nlulliCípio, é-rieste qUe afuá ~:CffiicfoerripieSa: O 
município é a realidade imediata-do cidadão e do seu tr~~ 
balho, sendo aí que, mais de perto, nas necessidades se~ 
rão atendidas e surgirão mais espotitânea e fortemente as 
associações. 

Deste fato decorre a ênfase dada no Seminário -à in te~ 
gração das prefeitura nos programas as da microempre~ 
sa, a começar pela instituição dos respectiVos estatUtos e 
a continUar pelo apoio às suas atividades, pela criaÇão" de 
facilidades (em obras, por exemplo) e incentivo à aqui~ 
sição de obras e serviços da comunidade dentro do mu~ 
nicípio e Pela muniCipalidade. 

l.l.S - Iniciativas especiais do poder público 
Além das ações de criação de um siStema próprio"-para 

o crédito às microempresas, reivindicou-se do Poder 
Público uma reserva especial de mercado. A sugestão de 
quem um determinado número de itens fosse .!;elecionado 
para ser comprado compulsoriamente das microempre­
sas foi "exemplificada c_om a merenda escolar. Este é um 
caso típico de programa que pode ser realizado de modo 
descentralizado nos estados e municípios. 

Outras medidas sugeridas são: a) que a política de fi­
xação dos parâmetros (complementares ao estatuto.) aos 
níveis estaduais seja estabelecida de mo_do bastante flexí­
vel, de acordo _cQD'l a ~Ji_dade económica_Qe: ~da estado 
e não, simplesmente, conforme os critérios téCnicos-- da 
arrecadação C$tadual; b) eliminação dos entraves buro~ 
cráticos (de origem fazendária e da administração geral) 
que dificultam o acesso das microempresas aos processos 
de licitação e portanto da participação de concorrêncías 
para o fornecimento a_o _Estado; neste particular, 
considerou-se que a documentação exigida terá de ser di­
ferenciada entre as maiores e _as menores, com simplifi­
cação de exigências para estas. 

Finalmente, enquadra-se com medida especial sugeri~ 
da o aperfeiçoamento de mecanismOs de exportação de 
pequenos lotes de produtos, sobre os quais incidem obs­
táculos intransponíveis. 

1.1.6- Política econômiCa 
O redirecionamento de esforços e recursos governa­

mentais para a microempresa foi reivindicadO como uma-­
resposta coerente, çiiante das necessidades contemporâ~ 
neas. 

As implicações levantadas dizem respeito à mudança 
da filosofia presimfe na política econômica dos últimos 
anos, voltada para um modelo de grandes empreendi­
mentos. O redirecionamento se fundamenta, entre outras 
razõ_es, no próprio pCi'"fil da estrutura produtiva requeri:. 
dos para se encontrar a saída para Q atual estrangula­
mento econômico. 

1.1.7- Integração estado-empresa 
Tomando-se como referência o processo -de redemo­

cratização, houve manifestação nõ sentido de maior inte­
gração Estado-Empresa, para o desenvolvimento da mi­
croempresa, como uma das vias essenciais para a cOnse­
cução desse objetivo._ 

Em termOs práticoS sugeriu:.se a··coõSlituição de ór­
gãos com participação paritária, com fórii:rri de debates, 
ponto de convergência de opiniões e desencadeamentO 
de ações. 

De qualquer modo, numerosas foram as ressalvas 
quanto ao papel do Estado, devendo este agir como faci­
Utador e não de mod_o paternalista ou impositivo na pro-
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moção da micrOempresa, seja diretamente, seja no iricim- -­
tivo à formaçãO de associações empresariais. 

1.1.8 - Extensão dos beneficios à área rural 
_Q_fato de_a ~rea rural não estar contemplada pelo Es­

tado foi tema levantaç!o nos deba_tes, ao_ _mesmo t~mpo 
em que se discutiam as diferenças entre os setores rural e 
in!fustrial-fpmercial. 

Basicamente, o problema reside em poder a atividade 
rural ser efetivada por meio da pessoa fisTcà.; situação 
.que predomina, não se requerendo a instituição de pes­
soa jurídica. É previsível, neste caso, uma sensível perda 
de arrecadação, se introduzidas isenções. Além do mais 
existe a própria dificuldade de se enquadrar um_estatuto 
dirÍgido à pesSoa jurídica, para se aplicar a peSSoas físf .. 
c as. 

Em última análise, reconhecida a distânCiã. legal entre 
os dois setores, permaneceu a reivindiCação de estabele­
cim-'ento de formas de tratament9 favorecido para a pro­
dução rural. - -- - - --

1.2- Proposições específicas 
As preposições específicas, aqui reagrupadas e reSumi­

das foram apresentadas por expositores, debatedores e 
participantes no plenário, Boa parte delas c_onsta de do­

_cuffientos !evãdos ao seminário;-os quais se enconffam 
reproduzidos nos anex_os, onde podem ser examinados 
em sua redação_ original, formulação, fundamentação e 
procedimentos de coleta. 
o teor mais comum a estas proposiçóes é de caráter le­

gal, na medida em que indicam modificações a serem ín­
troduzidas nO Estatuto da Microempresa. 

1.2.1- Delimitação da Microempresa 

Em torno do limite de 10.000 ORTNs no faturamento, 
ri1edido em janeirO do ano~base, como definidor da -mi­
croempresa, foram dirigidas diVásas ressalvas e·coiTh1de­
rações que-cnão coincidem entre si, nicessariam-êilte, 
drido Que prOVlnienteS- de Várias fontes. As PrOPoSiÇões 
são listadas a seguir. 

* Aplicar inicialmente o parâmetro a partir- do mês 
subseqüente ao da regulamentação da Lei. 

*Tomar como referência o mês de dezembro d.o ano-_ 
base. 

* Diferenciar empresas industriais e comerciais, apli­
"Catldo a estas o parâmetro de 10.000 ORTNs e àquelas o 
de 20.000. 

* Dívidir as empresas_em trés grupos, segundo o port~. 
concedendo, proporcionalmente, mais benerrcros· às de 
menor dimensão. 

Além disso, outras irüervenCões sugeriram parâmetros 
que variaram entre 8.000 ~2.000 ORTNs. De_um modo 
geral, conSiderou-se_ o_ mê!ii de_ janeiro do ano-bas~;: muito 
distante do momento da caracteri?ação da microempre­
sa, em face da evolução da inflação. 

Quanto às decisões e nível estadual, surgiram três 
opções que não são mutuamente exciuvisas: 

* Assegurar que os estados sejam livres na definição 
das microempresas, em função da necessidade de se 
adaptarem às acentuadas diferenças de realidade. 

* Ã falta de regulamentação própria nos estados estes 
obrigados a aplicar a lei nos parâmetios da Lei Federal: 
10.000 ORTNs. 

* Fixar prazo de 60 dias, após regulamentação da lei 
Federal, para que os estados e municípios se adaptem ao 
Estatuto. 

_ 1.2.2 - Isenção de Tributos (proposições de diversas 
fontes) -

*.Isenção de ICM nas operações com a micro, põiS 
que sem esta medida haveria o desestímulo à aquisição 
de mercadorias daquela. O empresário maior, obrigado 
a rec<?lher o tributo, seria prejudicado com o aumento da 
diferença entre entradas e saldas. 
· ~ A isenção do ICM deveria ser incluída na Lei Com­

plementar, jUntamente com a isenÇão ão ISS. 
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*-considerar a-microempresa isenta do IPI, qualquer 
qui-seja-o piàduto: outorgar ao contribuinte do IPI ad_~ 
quirente_õ direito de se creditar de tal imposw, seja por 
industrialização ou comercialização, como se devido f os~ 
se na operação anterior; dar igual tratamento em relação 
ao ICM. 

_*Apontou-se como inaplicável o art. 12 do Estatuto, 
peta qual o- POder EXecutivo -··relacionará os produtos 
cuja fabricação _·seja habjtualmente realizada por mi­
croempresas, atribuindo·lhe a alíquota zero do impo-sto 
sobre produtos industrializados". A inaplicabilidade de~ 
veria ao falo de inexis~rr n·a prática um rol significativo 
de produtos típicos de cada dimensão empresaríal. 

1.2.3- CrêditO e Financiamento 
As opiniões sobre a ampliação do crédito e sua simpli~ 

rlcaçào foram convergentes, em maior ou menor grau: o 
Estatuto é in-SufiCiente neste particular. Arrolam-se a se~ 
guir proposíçÕes a respeito, 

* Reserva de 2% dos_ depósitos à vista da rede ban~ 
c ária. 

* No caso dos bancos de desenvolvimento de insti~ 
tuições financeiras públicas e privadas o limite deveria 
ser de 10% do montante das aplicações. 

*Criação do seguro de crédito (cobertura para as duas 
tHlrte.<>) em subStituiÇão às garantias, visando não só faci~ 
litar as concessões de crédito, como também torná-lo 
proporcional às dimensões e necessidades de cada em~ 
presa; ao invés de submetê-lo a um parâmetro (mico 
como-limite máximo. 

* Criar _linha de crédito especial para aquisição de: 
imóvel alug-ado pelO empresário para seu negócio. 

1.2.4 -Outras Proposições 

Neste item foram listadas proposições diversas não 
classifiCáVeiS noS itens precedentes. 

1.2.4.1 -Introduzir novas vantagens quanto à legis~ 
laçào traballlista--e prCvidericiária, sem prejuízo dos direi~ 

·los do-úã.bulhador, mediante a simplificação de diversas 
rotinas e eliminação de outras (exemplos: avisos de 
fériaS, RA!S, etc.) 

1.2.4.2- Isenção da contribuição do F1NSOClAL. 
L2.4.3- fsenção do salário-educação. 
1.2.4.4- Estender as vantagens do Estatuto para as 

sociedades de profissionaiS UberaiS, cujas di"ficuldades se 
equiparam às das demais microempresas. 

1.2.4.5- Reduzir as limitações para que parentes do 
empresáfio-C<instituam riovas empresas enquadráveís no 
regime- da micro (refere-se às restrições coristantes do 
Art. 59 do Estatuto) 

1.2.4.6- Estabelecer a contribuição sindical em l /30 
do salário mínimO. -

1.2.4.7 ...:..:.. Int_rod~ír artigo que garanta assistência 
gerencial-tecnológicas 

3 -::- Efetivaçio de Medidas e Ações. 
Dentro do programa do Seminãrio realizaram-se ex­

posições de alguns dos participantes abordando expe­
riências efetivadas, bem como medidas e ações em plane­
jamento ou ~m-exeCução. Os itens seguintes expõem as li­
nhas gerais desses depoimentos. 

3.1 -Estado de Santa Catarina 
O I;stado de Santa Otta:tina apresento-u iniciativas ali 

tomadas, bem como alguns resultados já verificados. 
Uma -importante iniciativa foi a realização de um Semi-­
nário sobre o Estatuto da Microempresa para: a) discus­
§ãO dos anteprojetos de lei sobre a matéria; b) análise do 
papel da microempresa em Santa Catarina para formu.=-­
lação de diretrizes a nível estadual. 

Os resultados do Seminãrio foram incorpOrados a este 
documento nas proposições listadas, assim como sere­
pmduziu em anexo o material apresentado ao Seminário 
de Belo Horizonte. No material citado encontram-se 
p-ropostas em relação à microempresa em Santa Catarina 
as quais podem servir de subsídios aos esforços desenca­
deados em outros estad_os. 

Quanto a medidas já em execução, destaca-se o "Pla­
no d~_CréQito_aos Pequenos Patrões", Programa da Di-



3884 Quarta-feira 24 

retoría de Pequenos Negócios do BESC. A criação desta 
diretoria jã se constituiu, por si só, em mii<I3n-çaae eStru­
tura em função da aplicação de novas dirC:trizes para o 
setor, estabelecidos pelo atual governo do Estado. As li­
nhas gerais do Plano e suas condições constam de anexo 
a este documento. 

Cite-se ainda a-título de exemplo de aplicação de_!IO­
vas políticas nesse Estado, o modo de recomposição das 
escolas catarinenses dariificadas pelas enChentCS de !98'3. 
A aquisição dos móveis foi reillizada, quase íntegralmen­
te, em microempresas, o que significou, em _adição, o 
aproveitamento de uma das-vocações industriais do~­
tado, a indústria de transformação da madeira. 

3.2 - Estado do Paraná. 
O Estado do Paranâjá conta com um ó~gão para_a_Ii~ 

gação Estado~ Empresa, representada pela figura de uma 
comissão integradã ·na Secretaria de Indústria e Comér~ 
cio e seu papel de desencadeadora de ações no âmbito do 
Estado já vem sendo cumprido. 

Dentre essas ações, foram citados (além da própria li~ 
gação com o Go_verna) alguns dos_ resultados que se vêm 
obtendo. Como__exemplo: a) ações coletivas, com for~ 
mação de associações, em estreita ligação com çis execu­
tivos municipais -e o CEAG; b) difusão de associações 
comerciais pelo interior; c) criação de linha de crédito no 
Banco do Estado do Paraná para associados das entida­
des de microempresârios, sem iarantias,-basl.ando o aval 
dos sócios, amortização em 12 meses; d) criação de rede 
de açougues com padrões de instalação, permitindo ra­
cionalizar a implantação, reduzir custos e obter vanta­
gens de escala; c) centrais de compras para microempre­
sas. 

A Prefeitura Municipal de Curitiba estabCleceu o seu 
Estatuto, sancionado em 29 dejunho de 1984 pelÕ- Pre':' 
feito MaUríCio Fruet. O Estatu-tO assegura, ·na ãfnbiÍo 
municipal, tratamerito tavorecido e simplificado e consta 
de anexo a este documento. Além disso, esfá reprodu.Zf~ã 
uma breve análise do impacto da iniciativa, Em ambOs 
os casos (análise e Estatuto) tem-se uma foftte de ~~SJ::­
dtos_para--iniciativas~á!ogas. -- -

Embora recente, a lei, segundo avaliação da Prefeitu~ 
ra, já verri pro-auzinOo efeitoS, medidos pelo auffiento de 
pedidos de inscriÇão de microempresas nó órgão mU.niCF 
pai. 

3.3 - Estado da Bahia 
Na Bahia as classes empresariais, por suas entidades 

representativas, e com anuêncía do CEAG C da Fun­
dação Instituto Miguel Calmon de Estudos Econômicos 
estabeleceram um .. Protocolo de Criação de Programas 
de Apoio às Micro, Pequenas e Médias Empresas que 
fundamentará as ações jâ em andamento -no EstadO, as 
integrará também erri termos de &tado~~Empresa. 

Um dos resultados da ação coletiva na Bahia aparece 
neste documento, em anexo, sob forma de sugestões ao 
Estatuto, A essência das sugestões gerais e especifiélis fO~ 
ram incluídas no texto, em itens precedentes. 

3.4-CEBRAE- CEAG"S 
O CEBRAE se poSiciona como estirnufadOr, contarido 

com os CEAG"s, para o desenvolvimento da microem~ 
presa, sobre as quais já acumulou estudos e pesquis~. 
Dentre os dados existentes, estâ, por exemplo, o _de que 0 
número de fracassos de empresas chega a 50%, ao Itm de 
5 anos de fundação, o que lhes chamou a atenção para os 
problemas gerenciais, operacionais e técn.ícos desse se­
tor. 

A entidade, através de seu Presidente, apresentou um 
resumo de seus programas e atividades, especificamente 
voltadas para as micro. 

* PROMICRO -- programa predowinantemente 
gratuito, de atendimento gerencial, que atingiu a 24.500 
empresas em 1983 proporcionou I .083 cursos e geroU 
I 10.000 empregos. A meta para l984 é aumentar o nú~ 
mero de empresas atendidas e gerar 150.000 empregos 
novos. 

* PROGRAEX - de estím~l(; à exportação. 
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• Programa de apoio para oportunfdade~ de em_p_r_t;en­
dimentos, compreendendo também o treinamento de mi­
cro e pequenos empresárias. 

* Bolsa Nacional de Negócios- objetiva o incremen­
to de negócios mediante órgão de mediação, convergên~ 
cia e intercâmbio. - - -

* PROENERGIA -ações no campo da racionali~ 
zação en_ergêtica, 

_ • Programa SEPLAN/CEBRAF - Para apolo ge­
rencia~ finançiado~ 

No âmbito do Esta,do de Minas Gerais se acrescentou, 
m_e_diante a intervenção de Diretor do CEAG~MG, a in­
foi:_riiãÇàO soóre a interiorização das -ações do órgão e do 
apoio, via assessoramento, à formulação de politié?s do 
governo esfádual para o setor, 

4 - Cõnsiderações finais _ 
De aCordo co~ os debates i-ealizados e as proposições 

e reivíildíCãções apresentadas no Seminário, o Estatuto 
da Microempresa, eml;Jora se constituindo em_considerâ­
vel avanço, ainda carece de aperfeiçoamentos, sobretudo 
relacionados com itens que permitam: a) defink -com 
maior sensibiüdade o univ~rs_o de microempresas para 
fins_de _!!at-ª--mento favorecíçlo; b) garantir maior faixa de 
cré~ito e facilitar seu acesso e amortização; c) iunpliar as 
simplificações sobre as exigências que recaem sobre a mi~ 
croempJesa nos campos fiscal, tributário, trabalhista e 
prev-idenciário; d) gar~ntir a assistência técnico~ 
gerencial; e) ampliar os Segmentos econômicos da comu~ 
ni&._ae q-ue possam vir a agir através da microempresa; f) 
garantir a adoção de estatutos próprios nos níveis esta~ 
dual e municipal, sem o que o Estatuto Federal custará a 
produzir efeitos generalizados e significativos. 

O dimensionamento, definfdo pelo parâmetro de 
10.000 ORTN's, em janeiro do ano~base, não encontrou 
reCeptividade no Seminário, sendo considerado inad~­
quado para medir o faturamento, defasado dos \lalores 
presentes em face _da evolução da int1ação. 

Finalmente, pode-se concluir que, sem que se deseje a 
intervençãO pacernalística do Estado, -aspira-se pela inte­
grãçãO d~ste à ~Empresa, no sentido da reorientação da 
política econômica governamental e qu_e esta venha a 
confeliiplar um,_setor crítico para o desenvolvímento do 

-País: a microempresa". 

Por fim, Srs. Senadores, quero congratular~me com os 
Secretários Luiz Otávio Valadares e Jorge Ferraz. res­
pectíVamente, da Administração-e da Indústria e Comér­
cio de Minas Gerais e, ainda, com o Dr. Ivan Sebastião 
Barbosa AffonSo, Secretário-Adjunto de Administração, 
pela oportuna e auspiciosa iniciatíva de organiZar O Se­
mináriO eç con:seqneritemente, pelo seu sucesso incontes­
te, em razio da profundidade dos temas ali tratados, o 
gabarito dos expositores e debatedores e os excelentes re­
sultadas obtidos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastào Miiiler._, 

O SR~ GAS"[ÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado~ 
res: 

Nestes dias, comemora~se o Dia do Meio Ambiente, 
quase sempre, com brilhantes manifestações de aplauso, 
bem como discursos alusivos ao fato, mas, de concreto 
pouca cõiSa se fiima se estabeiice, em benefício da sobre­
vlvênciá do ~meiO -ambie~te. 

Vê-se, sempre, no Brasil e infelizmente no mundo todo 
ain~a, o desrespeito a() meio ambiente, numa prova ca­
Da! de que o principal problema é a educação, 

Enq_uanto não se atingir um maior grau de educa"ção­
no Plane~a todo, encontrar-se-á, sempre, depredadores 
dª natureza que ê- em última análise o meio ambiente hu­
manO e de todos os seres vivos que por aqui, vivem. -~ 

Em 1912; em Estocolmo, nos dias 5 a 16 dejPllho_deli­
beraram: "'Estabelecer uma visão global e pri!lcípios -co-. 
muns, ,que sirvam de inspiração e oriehtação ã humani­
dade, para a preservação e melhoria do ambiente h uma-· 
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no através dos 23 princípios enunciados a seguir, exprr::~• 
sa a convicção de que:" 

Essa inspiração a humanidade, foi consubstanciada, 
em 23 itenS~ 

Leio para que conste dos Anais os ítens citados; 

DECLARAÇÃO SOBRE O 
AMBIENTE HUMANO 

A Assembléia Geral das Nações Unidas reunida em 
Estocolmo, de S a 16 de junho de 1972, atendendo à ne­
cessidade ~e estabelecer uma visão global e princípios 
comuns, que sirvam de inspiração e oéientação à huina~ 
nidade, para a preservação e melhoria do ambiente hu· 
Jilano através dos 23 princí-pios eimncíados a seguir, ex­
pressa a convicção de que: 

1 - O ~ornem tem o direito fundamental à liberdade, 
à igualdade_e,ao desfrute de condições de vida adequa· 
das, em um meio ambiente de qualidade tal que lhe per­
mita levar uma vida digna, gozar de bem-estar e é porta­
dOI- solene de obrigação de proteger e melhorar o meio 
ambiente, para as gerações presentes e futuras. A .esse 
respeito, ás po_líticis que promovem ou perpetuam o 
apãrtheid, a segregação racial, a discriminação, a opres­
são colonial e outras formas de opressão e de dominação 
estrangeira permanecem condenadas e devem ser elimi­
nadas. 

2 --Os iécursos naturais da terra, incluídos o ar, a á~ 
gua, o solo, a flora e a fauna e, especialmente, parcelas 
representativas dos ecossistemas naturais, devem ser pre­
servados em benefício das gerações atuais e futuras, me­
diante um cuidadoso planejamento ou administração 
adequados. 

3 - Deve ser mantida e, sempre que possível, restau­
rada ou melhorada a capacidade da Terra de produzir 
recursos renovâveis vitais. 

4 - 2 homem tem a responsabilidade especial de pre­
servar e aâministrar judiciosamente o patrimônio repre­
SenTadO-Pela flora e fauna silvestres, bem assim o seu ha­
bitat~ que se encontram atualmente em gJave perigõ, por 
uma Comóinação.de fatores adversos. Em conseqüência, 
ao--planificar o deSiri:vOivimento econômico,. deve ser 
atribuída importância à conservação da natureza, incluí­
das a flora e a fauna silvestres. 

5 - Os reCursos não renováveis da terra devem ser 
utilizados de forma a evitar o perigo do seu esgotamento 
futuro e a assegurar que toda a humanidade participe 
dos benefícios de tal uso. 

6 -.::..:..: Devem_-:_se por fim à descarga de substâncias tóxi­
cas ou de outras matérias e à libeiação de calor, em 
quantidades ou concentrações tais que não -possam ser 
neutralizadas pelo meio ambiente, de modo a evitaremR 
se danos graves e irreparáveis aos ecossistemas. Deve ser 
apoiada a justa luta de todos os povos contra a poluição. 

7 - Os países deverão adotar todas as medidas possí­
ve_is para impeg_~_ a Poluição dos mares por substâncias 

-que possam porem perigo a saúde do homem, prejudicar 
os recurSOs vivos e a vida marinha, causar danos às pos­
sibilidades recreativas ou interferir com outros usos legí­
timos do mar. 

8 -O desenvolvimento econômico e social é indis­
pensãvel para assegurar ao homem um ambiente de vida 
e traballio favorável e criar, na terra, as condições neces­
sárias à melhoria da qualidade de vida. 

9- -As d~fici~ncias do Ipeio ambiente. decorrentes das 
condições..de subdesenvolvimento e de desastres naturaís 
ocasionam graves problemas; a melhor maneira de ate­
nuar suas_conseqUências é pro~over o desenvolvi_mento 
acelerado, mediant-e a transferência maciça de recursos 
consideráveis _de assistência firianceira e tecnológicas que 
complementem os esforços internos dos países em desen~ 
volvimento e a ajuda oportuna, quando necessária. 

10 - Para os países em desenvolvimento, a estabili­
dade de _preços e pagamento adequado para comedida~ 
des primárias e m-atérias-primas são essenciais ã adminis~ 
tração do meio ambfente, de vez que se deve levar em 
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conta tanto os fatores econômiCos -comO os processos 
ecológicos. 

11 --As políticas arilbientaís de todos os países deve­
riam melhorar e nãp efetar adversamente o potencial de­
senvolvimentiSta atual e futuro dos países em desenvolvi­
mento, nem obstar o atenl:iimento de melhores condições 
de vida para todos; o~ Estados e as organizações interna­
cio~aiS- deveriam adotar providências apropriadas, vi­
sando chegar a um acordo, para fazer frente às possíveis 
conseqilências econômicas nacionais e intei'naêio.ô.â.iS ·re-~ · 
sultantes da aplicação de medidas ambientais. 

12 - Deveriam ser destinados recursos à preservação 
e melhoramento do meio ambiente tendo em conta as 
circunstâncias e as necessidades especiais dos paises em 
desenvolvimento e quaisquer custos que possam emanar, 
para eses países, a inclusão de medidas de conservação 
do meio ambiente, em seus planos de desenvolvimento, 
assim como a necessidade de lhes ser prestada, quando 
solicitada, maior assistência TéCnica e tTnanceirâ1nterria­
cional para esse fim. 

13 -A. fun de lograr um ordenamento mais racional 
dos recursos e, assim, melhorar as condições ambientais, 
os Estados deveriam adotar um enfoque integrado e 
coordenado da planificação de seu _desenvolvimento, de 
modo a que fique assegurada a compatibilidade do de­
senvolvimento, com a necessidade de proteger e melho­
rar o meio ambiente humano, em beneficio de sua popu­
lação. 

14 -A planificação racional constitui um instrumen-­
to indispensável para conciliar as diferenÇas- que-pOsSam 
surgir entre as exigências do desenvolvimento e a necessi­
dade de proteger e melhorar o meio ambiente. 

15 - Deve-se aplicar a planificaÇão -aõs agrupamen­
tos humanos e à urbanização, tendo em mirã evua.-r-re­
percussões prejudiciais ao meio ambiente e- à obtenção 
do máximo" de beneficios sociais, Cccinôillicos e ambiCn­
tais para todos. A esse respeito, devem ser abandonados 
os projetos destinados à dominação colonialista e racis­
ta. 

16 -Nas regiões em que exista O rlscõ de que a taxa 
de crescimento demográfico ou as concentraÇões excessi­
vas de populações prejudiquem o meio ambiente ou- o_ 
desenvolvimento, ou em que a baixa-densidade da-popu­
lação possa impedir o melhoramento do meio ambiente 
humano e obstrar o desenvolvimento, deveriam ser apli­
cadas políticas demográficas que representassem os di­
reitos humanos fundamentais e contassem com a apro-
vação dos governos interessados. -

17 -Deve ser confiada, às instituições RaciOnais 
competentes, a tarefa de planificar, administi·ar e contra:. 
lar a utilização dos recursos ambientais dos Estados, 
com o fim de melhorar a qualidade do meio ambiefite. 

18 -Corno parte de sua contribuição ao desenvolvi­
mento econômico e social, devem ser utilizadas a ciência 
e a tecnologia para descobrir, eVitar e combater os riscos 
que ameaçam o meio ambiente, para solucion11r os 
problemas ambientais e para o bem comum da humani­
dade. 

19 -E indispensável um trabalho de educação em 
questões ambientais; visando tanto as gerações jovenS 
como os adultos, dispensando a devida atenção ao setor 
das populações menos privilegiadas, para assentar as ba­
ses de uma opiriião pública bem informada e de uma 
conduta responsável dos indivíduos, das empresas e das 
comunidades, inspirada no sentido de sua responsabili­
dade, relativamente à proteção e melhoramento do meio 
ambiente, em toda a sua dimensão humana. 

20 --Deve ser fonlentada, em todos os países, espê:­
cialmente naquelew em desenvolvimento, a investigação 
científica e medidas desenvolvimentistas, nos sentido dos 
problemas ambientaiS, tarito nacionais como mulunaciO­
nais. A esse respeito, o livre intercâmbio de informa,ção e 
de experiênCias científicas atualizadas deve constituir ob­
jeto- de apoio e assistência, a fim de facilitar a soiução 
dos problemas ambientais-; as -tecnOlogias ambienta;is de­
vem ser postas à disposição dos paí<)es em deseÍwolvi-

mento, em condições que favoreçam sua ampla difusão, 
sem que constituam carga econômica excessiva para es­
ses pafses. 

21 - De acordo com a Carta das Nações Unidas e 
com os princípios do direito internacional, os Estados 
têm o direito _soberano de explorar seus próprios recur­
sos, de acordo com sua política ambiental, desde que as 
atividades levadas a efeito, dentro da jurisdição ou sob 

-seu controle, não prejudiquem o meio ambiente de ou­
tros Estados ou de zonas situadas fora de toda a juriS­
dição nacional. 

22 -Os EStados devem cooperar para continuar de~ 
senvolvendo o direito internacional, no que se r"efere à 
responsabilidade e à indenização das vitimas da poluição 
e outros danos ambientais, que as atividades realizadas 
dentro da jurisdição ou .sob controle de tais Estados, 
causem às zonas situadas fora de sua jurisdição. 

23 -Sem prejuízOs princípios gerais, que possam Sei­
-estabelecidos pela comunidade internacional e dos cri­
térios e níveis mínimos que devei-ãci- ser definidos em 
nível nacional, em todos os casos será indispensável con­
sidefar os siStem-as de valores predominantes em cada 
país, e o limite de aplicabilidade de padrões que são váli­
dos para os países mais avançados, mas que possam ser 
inadequados e de alto custo social, para países em desen­
volvimento. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRI!:SIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

- O SR. llliLIO GUEIROS (PMDB - PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senaçlores.: 

Qs_conflitos de terra, no Pará, têm_tirado o sono- e a 
vida - de muitas Pessoas, geralmente e_rn funçã~ da au­
sencia da lef; ou pelas distorções de uma legislação fun­
diária tumultuária e anti-social. 

Quando se trata _de col)_flitos que envol_vem comunida­
des indígenas e brancos, o_ problema é ainda mais grave. 
As nações indígenas até hoje não foram suficfentemente 
assistidas, do pont_o de vista legal, para chegarem ao clã­
ro conhecimento dos seus direitos. O que tem prevaleci­
do são os interesses de grupos brancos manobrandõ­
nações indígenas para atingir objetivos inconfess-áveis. 
As sucessivaS ã.dmínistfações da FUNAI têm tropeçado 
nesses interesses e, quando a eles não se tornam dóceis, 
acabam banidas desse importante órgão do Ministério 
do Interior: 

Agora mesmo recebo uma çomunicação do Prefeito de 
São Félix do )(i_ngu, Sr. Filomeno de Souza Reis, mos-­
trando suas apreensões com o que ocorre nessa estratégi­
ca comuna paraense. 

A descoberta do eldorado amaZônico não exclu·i São 
Félix do Xingu. Ali, importantes projetos de mineração 
- e também de agropecuária - provocam uma verda­
deira revolução na economia local. E, como sempre, 
aparecem os grupos interessados ora em abocanhar as 
terras indígenas ou em empurrar os brancos contra as 
comunidades silvícolas. 
-··No presente momento, conforme denúncia enviada 
pelO Prefeito Municipal de São Félix do Xiiigu, a FU­
NAI faz vistas grossas do avanço e às ameaças de ocu­
pação -de áreas já em poder de famílias de colonos ou de 
grupos humanos secularmente arraigados nas áreas. 

Há tempos, uma série quase infindável de conflitos 
terminou graças à correta mediação do antigo Serviço de 
Proteção aos lndios, SPI. Foram demarcadas áreas e as 
nações indígenas tiveram respeitados seus direitos sobre 
uma-extenSão de dois milhões setecentos e trinta e oito 
mil oitocentos e cinqüerita hecta:i"es. Essas terras foram 
entregues a uma nação de 3 mil índios. Custa crer, pois, 
qUe SeJam os-índios propriamente que estejain -ava:Iiç8ii~-­
do ou querendo avançar sobre o território dJ:; ocupação 
dos brancos.._A velha história se repete. Há interesses­
sombrios turvando a água do Rio Fresco. 

O Prefeito Filomeno de Souza Reis alerta para o fato 
de os funcionári'!s enviadoS pela FUNAI para o seu mu-
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nicípio não o terem procurado até agora, apcisar de sabe· 
rem que os prejudicados sempre recorrem, em primeira 
instância, aO Prefeito do município. Até porque, no caso 
de São Félix, o Prefeito é realmente um líder de sua co­
muna. 

.t urna observação que vale como advertência, partin"­
do de uma autoridade idônea e acatada entre os seus 
munícipes: E deve ser anotada pelo Presidente da FU­
NAI, se ele realmente está disposto a prevenir o que po­
derão ser aS Sementes de conflitos e mesmo da instabili­
dade naquele ordeiro município paraense. 

Ficam, pOi~ registrados a advertência do Prefeito e o 
meu apelo ao Presidente da FUNAI e demais autorida· 
des competentes para que evitem novos capítulos na san­
grenta novefa dos conflitos de terra na Amazônia. Um 
paraíso que vem perdendo a sua paz graças ao estopim 
de interesses _escusos; geralmente estranhos. à nossa re­
gião. (MuitO-bem!) 

O SR. PRESID.~E (Martins FilnoJ- ConCedo a 
palavra ao n-obre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguinte_cliscurso.}-- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Encerra a Semana da Criança, na qual as câmeras de 
televisão tão insistentemente focalizarão os menores 
pobres brasileiros lutando por lugares no mundo do su­
bemprego, é impossível não_ se preocúpar com a explosão 
demográfica ou com a necesSária política de planejamen­
to familiar que o país deve' adotar. 

As estatísticas e as previsões são alarmantes no que 
concerne ao. aumento populacional, aqui e em Outras 
partes. 

Noticiário- da Folha de S. Paulo, de 13 de agosto últi­
mo, revela que projeções efetuadas pelo Banco Mundial 
indicam que a população da Terra deverá atingir 6,1 bi­
lhões de p-essoas no anci- 2.000, e mais de 10 bilhões no 
ano 2.02.5~-=-

Diz, ainda, que, a partir da população atual de 4,7 bi­
lhões, são previstas taxas de crescimento de 1,6% ao ano, 
até o final do século e de I% nos cinquenta anos seguin­
tes. Estima-se que 85% dessas pessoas estarão vivendo 
em países do Terceiro Mundo, detentores de apenas 20% 
da renda muiidial, e onde se concentram os maiores índi­
ces de pobreza absoluta. 

O mesmo noticiário evidencia a gravidade do proble­
ma ao prever-que, até o final dO milênio, 630 milhões de 
jovinS chegarão aos mercados de mão-de-obra nos paí­
ses do Terceiro Mundo, enquarito apenas 20 milhões se 
acrescerão à força de trabalho bos países industrializa· 
dos. 

E, não deixa o periódico de tirar desses dados uma 
conclusão inequívoca: "O brutal d~equilíbrio entre a 
oferta crescente de mão-de-obra e as escassas possibili­
.dades de criação de empregos em- algumas nações, não 
decorre exclusivainente da maior concentração popula­
cional nos países em desenvolvimento, mas principal­
mente de suas maiores taxas de crescimento demográfi­
co". 

Para comprovar a assertiva, é setnpre _citãvel o caso do 
Brasil, OJJ.de _o · crescimento populacional, durante o 
período 1970-82, foi estimado em 2,4%, ao passo que na 
década anterior foi de aproximadamente 2,8%, o -que é 
urna das mais aitas taxas do mundo. 

Isso significa, ~Hás, que o país vem se COnscientizando, 
nos últimos tempos, do fato de que seus grandes espaças 
não se pn;encherão utilmente pela mera atitude política 
de incentivo e amparo à natalidade. __ 

Não se pode esquecer que, num mundo em que á qua­
lidade de vida se tornou obs~siva, uma certa preocu­
pação de eugenia volta a inspirar os governantes. 

A população é sim um elemento importante do Estado 
e indispensável fator para manutenção da segurança na­
ciOnal. 

No entanto, um povo fraco, subnutrido e doente re­
presenta mais um ônus e uma defiCiência insanável, da 
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que possibilidade_de luta bem sucedida por r:tossas obje­
tivos nacionais permãnentes. 

Em entrevista à Revista Veja, de 15 de agosto último, 
tambêm o Brigadeiro Waldir de Vasconcelos ofereceu 
dadOs inquietantes. 

Declarou o Ministro-Chefe do EMFA que examinan­
do, em 1983, estaHsticas sobre o serViço militar relativas 
a todo o país, pudera constatar que apenas 53_% dos jo­
vens convocados de 18 anos foram considerados aptos 
pelo serviço médico. Os outros 47%, ou seja, 360.000 
brasileiros, foram considerados incapazes por problemas 
como subnutrição, deficiência dentária, insuficiência de 
peso e altura, di.r;ninuíção da acuidade visual e alteração 
congênitas dos membros inferiores e da coluna. 

Perguntado sobre as conclusões que tirara desses núR 
meros, o entrevistado afirmou que isto até-parecC--ünüi. 
degeneração do homem brasileiro._ 

E imaginou que, se as estatíSticas me:ncionadás­
referiam~se exclusivamente ao sexo masculino, deve baR 
ver um número ainda maior de jovens do sexo feminino 
nas mesmas condições. 

De nossa parte, cabe tirar a outra aniarga conclusão 
no sentido de que, num e noutro casei, é certamente mais 
alto o percentual de baixa qualidade do homem brasileíM 
ro, no que diz respeito ao nordestino. 

E não ê pois de se estranhar que, se o Nordeste contriM 
bui com a maior parte da alta natalidade no Brasil, é lá 
também que o mercado de trabalho mais está saturado, 
deficiente, inelãstico. -- -

Não podemos assistir a este desabrochar de sllbvidas 
sem exigir do Governo uma verdadeira política de plane­
jamento familiar, que dê a cada lar a faculdade de escoM 
lher o número de seus componentes, sem imposição do 
Estado, mas com a toda a massa de informação sobre os 
meios anticonceptíVos -da parte deste. 

Tem sido frequentemente afirmado, nos meios espe­
cializados, que a a1ta taxa de natalidade nas fáinílias ca­
rentes não é propriamente uma c_onseqüência da maior 
influência da Igreja. 

AcusaRse tão-somente à falta de informação peJO fenô­
meno, surgido de atividades individuais, desP!eo~Pã~~s 
ou irresponsáveis, mas- qu"C determina conseqüênCias de 
âmbito nacional. -

Cada brasileiro que nasce é um futuro postulante no 
mercado de trabalho. 

E não se c.onhecc bem o desempenho que este terá-nos 
dias de an1anhã, diante de -uiiia Popldação ativa cada vez 
mais volumosa. 

Urge, pois, decidir sobre a questão que, agora, é ina~ 
diãvel para o Governo. 
~ evidente que não reivindicamos o puro e simples 

controle da natalidade, que é ato imposiiivo do EStadO e 
que vem se repetindo em algumas nações superpovoa· 
das. 

Como bem disse o Brigadeiro Waldir de Vasconcelos 
.. o planejamento familiar é um ato soberano do casal, de 
que o Estado participa fornecendo os meios materiais e 
humanos para ,que ele próprio decÍda sobre o número-de 
filhos que deseja ter". 

Esta atitude acessória e informativa do Estado não­
atenta contra os direitos individuais, nem contra a Iibei­
dade de ninguêm. b. a política que, segundo alguns, já de­
veríamos ter formulado há mais de dez anos. 

Como já disse, em outra oportunidade, nesta Casâ, 
trataMse apenas, para o Governo, de oferecer as infor­
mações necessárias e a edUcãção integral capaz de levar o 
cidadão em idade fertil a se conscientizar da necessidade 
de propiciar existênciã digna aos novos brasileiros que 
pretenda pôr no mundo. 

No nosso entender, promover o planejamento fami"" 
liar, mesmo que seja às custas do FINSOCIAL, é a me­
lhor maneira de possibilitar a distribuição da renda e dd 
proteger a famflia brasileira. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

D-IÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC. Pronun­
cia o seguinte discurso.) ~Sr. Presidente e Srs. SenadoR 
res: 

PeJo Ato de Serviço n' 59, de 1976, cerca de quatro­
centas Cooperativas Agropecuárias realizaram um conM 
vênia com o lAPAS, para reter vinte e cinco por cento da 
contribuição devida a esse Instituto, como compensação 
pelo recolhimento sobre valores agregados ao produto 
rural, tais como beneficiamento, transportes e armazena­
gem. 

' Agora, com base na recente Resolução lAPAS n' 
189 /84; revocatória daquele ato, denunciam-se os convêM 
níos, enquanto .. o interesse unânime dos produtores ru­
rais é pela manutenção dos convênios que ainda vigem e 
pelo restabelecimento daqueles ultimamente denuncia­
dos, até que sejam concluídos os estudos da Comissão 
que o Sr. Ministro da Previdência prometeu criar para 
este fim". 

'Tal reivindicação que nos foi encaminhada pela Orga­
nização das Cooperativas Brasileiras, na qualidade de re­
presentante de cerca de quatro mil cooperativas no País, 
das quais quase mil e quinhentas de produção rural, ten~ 
do atendido, no ano passado, mais de seiscentas mil pes­
soas, aplicandc:>, mesmo sem obrigação legal, imensos re­
cursos em assistência mêdica, social, ambulatorial e 
Odontológica, inclusive em municípios não atendidos 
pelo INA MPS. 

Ao defender aquele ato, de que resultaram os convê­
nioS, salienta a associação que busca resguardar altos 
níveis de arrecadação para a previdência rural, o que não 
ocorre com o produtor isolado; busca diminuir a deman­
da aos postos do INAMPS, por via do atendimento coo~ 
penitivo; a retenção de 25% nunca representou favoreci­
mento ou subsídio, pois apenas compensa pelâ. indevida 
cobrança da taxa sob_re valores agregados, como trans­

- pOite e embala,&:em e não sobre-o valor do produtCI lO-na­
tura, objeto da tributação; diversas cooperativas estão 
aplicando, em 1984, um valor estimado em oito bilhões 
de cruzeiros em assistência médica, sem qualquer obri-
gaçã'o~ de fazê-lo. -

Todo esse arrazoado, plenamente baseado na realidaM 
de dos fatos e no incontestável comportamento respon­
sável das Cooperativas, estâ a indicar providência do 
Mí!listério -da Assistência e Pre"vidência Social; no senti­
do de serem mantidas as normas do Ato~e Serviço n' 59, 
de 1976, que, durante oito anoS, vem prOduzindo os 
maiores benefícios ao cooperativismo e à assistência so­
cial rural, sem qualquer ônus apreciãvel para o lAPAS. 
É no- sentido da sua manutenÇâo que endereçatrlos VeeM 
mente apelo ao Ministro Jarbas Passarinho. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JAISON BARRETO EM SEU DISCURSO: 

O[!.GANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASI­
LEIRAS 

Circular Extraordinária N• 002/84 

Brasília, 1' de outubro de -1984. 
Senhor Senador: 
Cerca de 400 Cooperativas- AgropecUá~as, poi-- força 

de convênios com o lAPAS, retêm 25% da contribuição 
devida a esse Instituto, como compensação pelo recolhiM 
menta sóbre valores agregados ao prod_uto rural (benefi­
ciamento, transporte, armazenagem, etc.).-

Tais convênios, instituídos pelo Ato de Serviço n9 
59 J76 vêm- sendo denunciados, com base na rCcente Re­
solução lAPAS N"~ 189/84 que revoga o referido Ato. 

O interesse unânime dos produtores rurais ê- pela ma­
nutenção dos convênios que ainda vigem e pelo reesl:abe­
lecimento daqueles ultimamente denunciados, até que 
sejam concluídos os estudos da Comissão que o Senhor 
Ministro da Previdência prometeu criar para este fim. 

À Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB 
-na: qualidade de representante das aproximadamente 

quatro mil cooperativas do país, das quais 1.482 de pro­
dução rural - cumpre salientar a Vossa Excelência os 
Seguintes pontos: 

1. Em contrapartida à citada retenção, inúmeras coo­
perativas aplicam, mesmo sem obrigação legal, imensos 
recursos em assistência médica, social, ambulatorial e 
odontológica, inclusive em municípios õão atendidos 
pela previdência governamental. 

11. _Só no ano de 1983, essas cooperativas atenderam 
mais de 600 mil pessoas. 

III. A manutenção do Ato 59/16 sigJlifica: 
i. Resguardar altos níveis de arrecadação para a pre­

Vidência rural - Cooperativa ríão tem como sonegar, o 
que não ocorre com o produtor isolado. 

ü. DJ!llinuír sensivdmente a demanda aos postos dO 
lAPAS, vez _que o atendimento da cooperativa, no ma_is 
das vezes, nada ficã a dever àquele prestado pelo Institu­
to_ 

IV. Adema-is: há que se considerar o fato de que~ re­
tenção dos :25% nunca representou qualquer tipo de fa­
vorecimento ou_subsfdio, jâ que era apenas uma com~ 
pensação pela indevida cobrança da taxa sobre valores 
agregados (transporte, embalagem etc.) e não sobre o va­
lor do produto agrícola, in natura, este sim, objeto da tri~ 
butação em foCO. 

V. Considcre~se, ainda_, que diversas cooperativas es­
tão aplicando, em 1984, um valor estimado de CrS 8 bi­
lhões na assistência médica, sem a menor obrigação de 
fazê-lo 

Diante do exposto, o presente pleito encerra, no míni­
mo, uma questão de justiça. 

Na absoluta certeza da compreensão de Vossa Exce­
lência e conseqü~nte apoio a este legítimo intento, 
recolocamo-nos a seu inteiro dispor para esclarecimen­
to~ suplementares. 

Cordial e respeitosamente, 
ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASI­

LEIRAS - Çyro PS Portocarrero, Assessor Parlamen-

'" 
O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 

palavra ao nobre Senador Moacyr Dalla. 

O SR. MOACYR DALLA (PDS- ES. Pronunciao 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A Presidência do Senado Federal, interpretando o au~ 
têntico sentimento de orgulho e admiração que o transM 
curso do Dia _do Aviador faz recrudescer na alma <!_e 
cada cididão brasileiro, deseja associarMse às justas ho­
menagens que, em todo território nacional, vêm de ser 
entusiasticamente prestadas à nossa gloriosa Força 
Aêre@. Nacional. 

Ao assim fazê-lo, sob a égide e inspiração dos memo­
ráveis feítos-- que houveram por escrever a história da 
aviação brasileira, proclamo, com particular júbilo e in_­
contida emoção, o efetivo reconhecimento desta Casa ao 
apurado valor moral e patriótico de todos aqu-eles que, 
com o permanente risco da própria vida, dedicam~se~ à 
intrépida missão d~ salvaguardar o espaço aéreo nacio­
nãl, na defesa incondicional dos elevados princípios da 
ordem e da soberania pátria. 

Tecnicamerite adestrada para a guerra, mas, sobretu­
d!), colocada serviço da paz, à Aeronáutica brasileira são 
reservadas impOrtantes atribuições que lhe asseguram 
perfeita harmonia com os acendrados anseios da expan~ 
são desçnvolví~entista e a integração do progresSo 
sócio-econôiiilco do Pais. 

Contribuindo, sólida e operosamente, com os mais fir­
mes proPósitos do fortalecimento da unidade do poder 
aeroespacial, a Polltica Aeroespacial Brasileira houve 
por Cumprir, nas últimas décadas, impressionante linha 
de ação voltada ftpttlamentalmente para o notável incre~ 
menta da indQ:sfria aeronáutica, com notada ênfase para 
o alcance de tecnologia própria e necessária formação de 
pessoal técnico qualificado. Na mesma línha de ação 
política e decisória, foram buscados o reequipamento da 
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Força Aérea Nacional, a valorização da aviação civil e o 
aperfeiçoaniento da infra-estrutura aeroportuária n3cio:.. 
na!. 

Identificado orginaríaffieiitCCoril o-exemplo de vida a 
perseverança de seu honorãvel patriarca, Alberto Santos 
Dumont, o progresso da aviação nacional, vem dignifi­
car o trabalho e a dedicação de quantos que, empenha­
dos no supremo compromisso do dever patriótico, não 
medem esforços para conquistar paia a Aeronáutica bra­
sileira os mais modernos padrões de proficiência e opcira­
cionalidade. 

Ao externar, em nome dos eminentes membros d_a 
Alta Câmara deste Poder da RepúbliCa, e no meu pró­
prio, especial palavra de congratulação aos destemidos 
aeronautas brasileiros, dCsejá IgUalmente assegurar ao 
Excelentíssimo Senhor Ministro da Aeronãutici!., Briga­
deiro Délio Jardim de Mattos, a expressão do mais pi:'o·­
fundo respeito e admiração pelo profícUo eXeniplo de. 
sua liderança, competência e- alto discernimento- admi­
nistrativo, havendo por honrar e engrandecer o nome e a 
imagem da nobre InstitúiÇão de que é titular. 

Construindo o futuro_ dQ_Br_a_sil, a Avi~ção brasileirã 
dignifica o exemplo de sucessivas gerações na trilha per­
tinaz do progresso. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR PRESIDENTE (Martins Filho) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

(Em regime de urgência :__ art. 371, c, 
do Regimento Interno) 

Votação em primeíi-o turno, do -Projeto de Lei do Se­
nado n' 139, de 1984, de-aUtoria do Senador Ndsõii-Cãf~ 
neiro, qile revo$8 o DecretQ-lei n~" 1.541, de 14 de abril de 
1977 (Lei d3s SUblegendas} tendo 

PARECER ÓRAL, ftlvorável, proferido em Plenário, 
da ComisSão 

-de Constituiçio e Justiça. 

2 
(Em re&ime de urgência- art. 371, c 

do Regimento Interpo) 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 I 60, de 
1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, solicitan­
do, nos termos dos arts._75, c, e 76 do Regimento Inter­
no, a criação de uma Comissão Especial Mista, compos­
ta de 11 (onze) senadores e 11 (onze) deputados para, no 
prazo de 210 (duzentos e dez) dias, realizar estudos sobre 
a fabricação, comercialização e utiliZação de agrotóxicos 
no País, tendo' 

PARECER ORAL, pela prejudicialidade, proferidO 
em Plenário, da ComiSsão 

- de Agricultura. 

3 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Lei diCâina~~­
ra n' 10 de 1981 (n~> 1.529/79, na -Cas,a de 01-ígem), qtle 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex~comb_atentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FA VORÃ VEIS, sob n•s 354 e 355 de c 

I 981, das Comissões: 
- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~ 44, de 1981 (n' 5'õ1(?9, na Ca-sa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele­
visão, cinema, jornais, revistas, c.artazes; ariuários oq 

qualquer outro tipo de publicação) aceitar a aUforização 
oU a VeiCulação de anúncios e de comerciais que não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n9s f86 e 187~ de 1983, das Comis~ 
sões~ 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nidores Bernardino Viana, Josê Lins e Lenoir Vargas; e 

- de Fmaóças, favorável. 

s 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmã­

ra n9 .53, de 1977 (n9 227 (75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
t_os de atletas profissionais, e dá outras pfOvidências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.360e 1.36!, 
de 1981, das Comissões: 

-de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<1 65, de 1979 (n9 4.257/77, na Casa de _origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n•s 335 e 336, de !980 e 635 a 637, 
de t98t, das Comissões: · 

-de Transportes, ComUnicações e Obras Públicas, 1' 
pronunciamento: contrário; lY pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

- de Finanças, ]9 pronunciamento: favorável; 29 pro-­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jui'idicidade do P.::ojeto e da Emenda de Pl~nádo. 

7 

- VÕtação, em- turno único, do Pfojeto de Lei da Cã_IDa:: 
ra n9 14, de 1984 (n9 2.867 j76, na Casa de origem), que 
introduz modificações na Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto~ lei n<1 5.452, ele lY de maio 
de 1943, pai-a o fim áe assegurar estabilidade provisória 
à mulher trabalhadora que contrair núpcias; tendo 

PARECERES, sob nYs 299 e 300, de 1984, das Comis-
sões: 

- de Constih.içio e Justiça, pela c_onstitucionalidade e 
juridicidade; e 

---:-de Legislação Social, contrário. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
·a nii 211, de 1983 (n9 4.112/80, -na Casa de origem), que 
acrescenta parãgrafo único ao art. 39 da Lei n' 1.060, de 

-5 de fevereiro de 19_50, que trata da ass1stênciajudiciária 
aos neceSSitadoS, tendo -

PARECER FA VORÃVEL, sob no 465, de !984, da 
Comissão 

-de Constituição ~ Justiça. 

9 

Votação, em turno único (apreciaçãó preliminar daju­
ridiCidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter~ 
no)~- do Proj_eto de Lei -da Câmara Ó' 79; 'de 1979 (n9 
l.Sll/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 59 da L(;i ·n\" .3.807, de 26 de agoSto de 1960, qué 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, altc> 
rada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n<1s 692 e 693, de 1982, das Comis:. 
sões: 

-de Legislação Social, favoiãve~, nos termos de 
SubStitutiv-O que apresenta; e 

7 

-de Constituição e Justiça, pela 'injuridicidade do 
Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação So-
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cja], com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 

10 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n' 13, de 1980, de autoria d_o Senador Itamar Fran~ 
co, que estabelece abatimentos nos preços de derivados 
do petróleo e do álcool, quando destinados ao consumo 
próprio de motoristas profissionais autônomos, tendo 

PARECER, sob n' 533, de 1984, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 
(Dependendo da votação do Requerimento n' 240/84, 

do Senador Virgílio Távora, solicitando seja o projeto 
submetido a votos, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno.)_ 

li 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nY 41, de 1982~ de autoria da Senadora Laélia de 
Alcântara, que acrescenta artigo ao Decreto-lei nY 594, 
de 27 de maio de 1969, que institui a Loteria Esportiva 
,Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 23 a 25, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça -lY pronunciamento: con~ 
trãrio; 2Y pronunciamento: pela constitucionalidade e ju­
ridicidade do Substitutivo da Comissão de Finanças; e 

---de Finanças, favorável, nos termos de substitutivo -
que ofeie"ce~ 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a seSsão. 

(Levanta-se a sessão ás /8 horas e 35 minutos~) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 

HUMBERTO LUCENA. NA SESSÃO DE22-IO.IJ4 
E QUE; ENTREGUE À-REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA. PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

- O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para 
uma comunicação_.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há poucoS dias, ocupei esta tribuna para deter-me em 
algumas considerações sobre a greve dos canavieiros da 
Paraíba. O disSídio coletivo deverá ser julgado hoje pelo -
Tribunal Regional do Trabalho de Pernambuco, em 
meio a um _ambiente de- muita-tenl)àÕ, ainda, e d_e grande 
expectativa. Ao que Í!Ji informado nas últimas horas, os 
usineiros e os fornecedores de casa estão inclinados a en~ 
trar em entendimento com as lidera~ças dos trabalhado­
res rurais rio -'que tange, pelo menos, à sua reivindicação 
de reajuste salarial, tendo em vista que ela coincide com 
aquelas que foram acolhidas nos Estados do Rio Grande 
do Norte e Pernambuco, vizinhos à Paraíba, e, portanto, 
situados dentro do mesmo contexto geoeconômico. 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a propósito desse as~ 

sunto, um telex que passo a ler, para .conhecimento do 
Senado e da Nação. 

Ao fum\" .Sr.. __ 
Senador Humberto Lucena 

-Senado Federal 
Brasília - DF 
Cento e vinte mil trabalhadores na área canaviei­

ra da Paraíba, através de seu.S" sindicatos, da fede­
ração e da cortfederação dos trabalhadores rurais, 
após inúmeras tenlafivas- ãe acordo com os proprie­
tários, das quais participou tambêm o Ministro do 
Trabalho, foram obrigados a recorrer ao legítimo 
direito de greve, diante da intransigência dos usinei­
ros da Paraíba. Os canavieiros em decisão tomada 
em assembléias realizadas em 34 municípios, estão 
pedindo piso salarial de Cr$ 190.024,00 (centõ e no~ 
venta mil e vinte e quatro cruzeiros), o pagamento 
do auxílio~doeiiça, salãrio de família e outras reivin­
dicações que visam uma melhoria nas condições de 

- vida e trabalho. 
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Reivindicações, portanto, as mais jústas, qUe in­
clusive jã foram julgadas e aceitas pela justiça Tra­
balhista nos Estados vizinhos de Pernambuco e Rio 
Grande do Norte. 

Os canavíéirõ-s --estãO rca"lizando a sua greve de 
acordo com a lei de greve em vigor (Lei _ nl' 
4.330/64). Então, pois, dentro da mais Cstrita legali­
dade, a espera do julgamento do dicfdio pelo Tribu­
nal do Trabalho de Recife, podendo de acordo com 
a lei de greve, divulgar e mobilizar os trabalhadores 
para a greve, inclusive fazer piquetes que garantam 
a paralisação do trabalho nas usinas e nos enge­
nhos. 

Entretanto os usineirOs desrespeitaildo a lei, es­
tão usando da violência para intimíâaros=-tràbarna­
dores rurais. Em Cuitegi a presidentâ-dO sindíéã:to­
foi presa pela polícia juntamente cor;n outros trabaM 
lhadores; em Sapé e Mary ocorreram violência, Em 
Alagoa Grande, bandos armados, chefiados pelo se­
nhor Zito Buarque, espancaram o presidente do sin­
dicato e outros grevistas e continuarri~àesenvofven­
do intimidação armada, gerando um g-rã.Ve clima de 
tensão que pode conduzir a um desfecho impreviSí­
vel. 

Desde a semana passada, a Federação dos Agri­
cultores na Agricultura vem solicitando ao Governo 
do Estado e à Secretária de Segurança Pública do 
Estado providências para garantir a iritegridade dos 
trabalhadores e o respeito a seu movimento legal. 
Preocupados com a escalada da violêncta-p-õr parte 
dos proprietáríos e- r6cei0Sos de que a inoperância 
das autoridades estaduais possa aumentar ainda 
mais a violência e resultar em fatos mais graves, as 
entidades e representações políticas, abaixo assinaM 
das, exigimos do Sr. Governador Wilson Braga to­
m ar as medidas necessárias para assegurar um clima 
de tranqüilidade e paz na região, garantindo respei­
to à legalidade do conflito trabalhista. Coclamamos 
a todas as entidades representativas da sociedade 
paraibana, à assembléia legislativa do Estado, aos 
Srs, prefeitOs e as câmaraS municip-ais-e peisonalida­
des a manifestar o seu mais veemente repúdio -à vio­
lência e à violação das leis, bem como emprestar seu 
apolo- solidário aos trabalhadores canaVieiros, à sUa 
greve e pelo atendimento de suas justas reivindi­
ca-ções~-

Campina Grande, 16 de outubro de 1984.-

Vereador Mário Arãújo - Presidente da Câma. 
ra. Municipal de Campina Grande. 

Verador Márcio Rocha - Vice-Presidente da 
Câmara Municipal de Campina Gfâilde.­

Vereador Lindaci Medeiros- Líder da Bancada 
Municipal do PMDB. 

Vereador Félix AraújÕ Filho ~ Vice-Irder da 
Bancada do PMDB,_ 

Vereador João Dantas- PMDB. 
Vereador Josê Peba- PMDB. 
União Ca:rilpinense das EQuipes Sociais UCES­

Arleide Correia de Aguiar - diretora~ 
Sociedade de'Amigos do Bairro de Jardim Tava­

res - Rômulo Gouveia - Presidente. 
Sociedade de Amigos do Bairro do Catolé -

Maria do Socorro O"liVe!ra -=--Diretora. 
Associação dos Mutuários de Campina -Gia11"de 

-- Dércio de A. - Diretor. 
Sindicato dOs TrabaTfiã.dores nas Ind. Urbanas 

na PB - J.osemir de Castro - Presidente 
Diretório Central dos Estudantes da UFPB -

Jonas Duarte- Vice-Pres. 
Diretório Acadêmico de Medicina - UFPB 

CAMPUS JI - Márcio Rossani - Presidente. 
Diretório ACadêmico d"e Honestíno Guimarães 

- UFPB CAMPUS 11- JáderCavalcciflti- Pres, 
Associação dos docentes da UFPB- C. Grande 

- Jósevaldo Cunha - Pres. 
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· Assocíação dos FunciOnários da UFPB ---C: 
Gfaride - Cacilda Gomes - Vice- Presidente. 

Central Única dos Trabalhadores- PB- Seve­
rino Ulisses -. Diretor. 

Diretório Municipal do PartídO_ dOs.Trã.bafhâdO-­
res - Roberto Donato -Vice-Presidente. 

Diretório C1=ntraf do Partido dos Ti'abalhadores 
- Roberto Donato - Vice-Presidente, 

Setor Jovem do PMDB- CARLOS GUIMA­
RÃES - Presidente, 

Pastoral da Terra- Terezinha Braga- Advo­
gada. 

Clube de Jovens do Conjunto Severino Cabral-­
José Aritonio Cclstã -- Díretor. -

Vereadora Maria Lopes Barbosa - Primeiro­
Secretário ãã Câniaái' MuniCipal .=C: Giiride.--·-·­

Centro de Defesa dos Direitos Humanos/ AEP-9 

Núcleo C. Grande Rodava! Cabral 
Setor Jovem Estadual do PMDB- PB Emília 

Correia Lima - Presidente. 
Pastoral da Saúde- Maria das Merces- AniM 

madora. 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro 

.....,. Diretório_ Municipal- Hermano Nepomuceno 
Araújo - Tesoureiro. 

Diretório Central d_os Estudantes da Universida- -
de R_c;giona_l_ do Nordeste- FrancisCo Brasileiro~ 
Tesoureiro. 

Diretório Acadêmico 17 de Maio do CCT -
URNE- Risonaldo Batista - Presidente. 

Como vêem,_Sr. Presidente, e Srs. Senad_ores, há uma 
solidariedade total da sociedade civil de Campina Gran­

-de e de toda Paraíba às líderanças dos sindicatos rurais 
que, neste mom~_nto, comandam a greve dos canavieiros 
ria Paraíba. Quero acreditar que, com a boa vontade dos 
usineiros e- dos fornedoredores de cana, nós posSamos, 
como disse de início, chegar a uma conciliação nesse mo­
vimento reivindicatório que é da maíor importância e 
dentro do qual estão prestando uma colaboração excep­
cioilál os -representantes da Igreja Católica:~ que hoje no 
Nordeste brasileiro dispõem de um grande prestígiO no­
meio dos trabalhadores rurais, por terem sido, até hoje, 
grandes os medianeiros em todos os mais graves confliM 
tos de terra da nossa sofrida região. E eu acredito, pelos 

_ contatos que mãntive com o Go_vernadof do meu ESta-
do, que S. Ex', com sua alta responsabilidade de ex­
parlamentar durante várias legislaturas no plano estaM 
dual e no plano federal, haverâ de envidar esforços para 
qe toda essa situação transcorra num ambiente de calma, 
de ordem, dentro da lei e da ConstituiçãO, respeitados os 
direitos de ambas as partes envolvidas no confronto, 
porque o interesse, neste instimte, é que a paz social volte 
a reinar na área campesina do meu Estado. Era Q que eu 
tinha a dizer. (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE N• 71, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e:97, "in­
ciso IV, do Regimento Interrio e- de aCordo Corri a-dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 
2,. de 1973, da Comissão Diietm::a e artigo 99 do Ato da 
Comissão Diretora n9 21, de 1982, e tendo em vista o que 

- consta nos Processos n9s 010957 84 7_ e 011891 8"4 O~ re­
solve: Art. 19 São transformados em cargos do QuaM 
dro Permanente, nos termos do artigo 49 da Lei n9 5.975, 
de 1973, os empregos de Adjuntó Legislativo, classe Úni­
ca, referência NS-14, do QuadrO, de Pe_ssg~_I CLT, ocupa­
dos pelas servidoras Ignez de A)buquerde Seve GomCs, 
Idaliva Portela de Oliveira e SilVa e Eni Soares Laranja. 
Art.· 29 A inclusão no QuãdrC Permanente é feita n_as_ 
Referências, Classes e Categorias Funcionais correspon­
dentes às do Quadro de Pessoal CLT em que se encon­
tra v~ os empregos. Art. J9 Este Ato entra em vigor 
na data de sua publicação, Art. 49 Revogam-se as dis-
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posições. Cn1 contrário_. Senado Federal, 2Jde outubro­
de 1984. - Moacyr D~la, Presidente. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 
- -Só• Reu:ilião, realizada em 16 de dezembro de 1983 

Aos dezesseis dias do mês de dezembro de mil nove~ 
centos e oitenta e três, às 10:00 horas, no Gabinete do 
Diretor-Geral do Senado Federal, reúne-se_o Conselho 
de Supervisão do PRODASEN, sob a Presiôeficia áo Dr. 
Aiman Guerra NOgueira da Gama, DiretorMG_eral do Se­
n_?-do-e Vice-fresidente_do Conselho. PresenteS os Con~e­
lheir_os _Dr. Nerione Nunes Cardoso, Dr. Pedro_ Caval­
canti D'AlJ?uquerque Netto, Dr. Luiz Carlos Lemos de 
Abreu e Dr. Rui Oscar Dias Janiques, Diretor Ex.icutivo 

-do P~OD~SEN. Abrindo as traba_lhos o Senhor ~resiM 
dente indaga aos Senhores Conselheiros sobre a necessi~ 
dade d~ ser fe_i~a a leitura da Ata da Reunião anterior, 
tendo em vista que a mesma foi distribuida con antece­
dência. OsS_enhores Conselheiros dispensam a leitura da 
mesma que, colocada em votação, é aprovada por todos 
os presentes. Passa-se ao segundo item da pauta, o Pro­
cesso PD~0660/83-3, referente a indicação dos servidores 
Jair Pedro de Oliveira e Loísio José dos SantOs para, res­
pectiVamen-te, exercerem as funções em CoffilsSão- de Às-

- sistente de: Direto_r e Coordenador da Coord-enação- Fi· 
nançeira, da Divisão AdminiStrativa e FinaqCe_ira. O as· 
sunto é aprovado por unanimidade, tendo em vista os 
mQJ_iVos _e_xpostos pelo Diretor Executivo do PRODA­
SEN, atravês da CT-DEX[SEN-572/83. Prosseguindo, 
passa-se ao assunto contido no Processo PD-0657/83-2, 
relativo a indicação do servidor Júlio Cesar Leo para 
exercer a função em comissão de Coordenador de Tele­
proe"eSsamento, tendo em vista a solicitação para afasta­
mento do cargo, por motivos pessoais, do Senhor Paulo 
Roberto Fernandes, atual Coordenador daquela área. A 
matéria, após analisada pelos presentes, é aprovada por 
unanimidade. Passa-se ao quarto item, o Processo PD-
0574/83-0, referente a concessão de gratificação de nível 
superior aos servidores do PRODASEN. O Senhor Pre­
sidente designa o Conselheiro Luiz Carlos Lemos de 
Abreu para relatar o presente processo eapresentâ-lo na 
próxima reunião do Conselho, Em seguida, é colocado 
em apreciação o quinto iterri, o Processo PD-0851/83-3, 
referente a Proposta de Alteração do Orcamento Interno 
do FUNDASEN relativo ao exercício financeiro de 
1983. O Dr. Luiz Carlos Lemos de Abreu, designado 
pelo Senhor Presidente para relatar, lê o seu parecer faM 
vorável à aprovação da presente proposta, obtendo 
aquiescência por unanimidade dos Senhores Conselhei­
ros. Passa-se ao sexto assunto, o Processo PD-0825(83-
2, referente a Proposta do Orçamento Interno do FUN­
DASEN para o exercício fmanceiro de 1984. O Dr. LUiz 
Carlos Lemos de Abreu relata o seu parecer favorável à 
aprovação da presente proposta que, analisada pelos 
presentes, é aprovada por unanimidade, devendo o pro­
cesso ser encaminhado à Comissão Diretora- do Senaôo 
Federal para aprovação final. Dando continuidade, o 
Senhor Presidente submete à apreciação o sétimo e oita­
vo itens da pauta, os Processos PD-0534/83-8 e PD-
070 1/83-1 refeierites a Prestação de Contas do segundo e 
terceíro trimestre de 1983. Os processos foram examina­
dos pelo SenhorAuditor do Senado e pelo Conselheiro 
Luiz Çarlos Lemos de Abreu, desig!J-ado pelo Senhor 
Presidente para relatar perante o Conselho_ de Supervi­
são, ieÕdo recebido de ambos pareceres favoráveis- à 
al?royaCão- dãs respectivas Contas do '!'RODASEN·. A 
matéria é examinada pelos presentes qu"e a aProvam por 
unanimidade, devendo os processos serem __ encaminha­
dos à Comissão Diretora do Senado Federal para a pro-· 
vação final. Passa~se ao nono item, o Processo PD-
0844/83-7, -relativo à Reorganização do AtUal Plano de 
Classificaç~o de Empregos-e Salários do PRODASEN. 
O Senhor Presidente designa o Dr. Pedro CaYalcanti 

__ D' Albuquerque Netto para emitir parecer e relatá-lo p~ 
rante o Conselho na próxima reunião~ Nada mais haYe11· 
do a tratã.r; o Senhor Presidente encerra a_reunião. E, 
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sim, determina que a remuneração dos DAS do PROM 
DASEN não deve ultrapassar a retribuição do nível corM 

para constar, eu, Ana Maria Merlo Marengo, Secretâria 
do Conselho de Supervisão, lavrei a presente Ata que vai 
assinada pelo Senhor Presidente e demais membros do 
Conselho. Brasília, 16 de dezembro de 1983.- Aiman 
Guerra Nogueira da Gãõla -....= Nerione Nunes Cardoso -
Luiz Carlos Lemos de Abreu- Pedro Cavalcanti D' Albu­
querque Netto- Rui Oscar Dias Janiques. 

__ respondente do Seriado Federal. Prosseguindo, passa-se 

51• Reunião, realizada em 19 de dezembro de 1983 

Aos dezenove dias do _mês_ de dezembro de mil_nov~=----­
centos e oitenta e três, às 10:00 horas, no Gabinete do 
Diretor-Geral do Senado Federal, reúne-se_ o Conselho 
de Supervisão do PRODASEN, sob a Presidência do Dr. 
Aiman Guerra Nogueira da Gama, Diretor-Gera\ dQ_Se- · 

'nado Federal e Vice-Presidente do_ Co_nselho. Presentes 
os Conselheiros Dr. Nerione Nunes _Cardoso, Dr.,Pedro 
Cavalcanti O' Albuquerque Netto_, Dr. Luiz Carlos Le--
mos de Abreu e Dr. Rul Oscar Dias Janiques, Diretor­
Executivo do PRODASEN. Os Senhores Conselb_eir_os 
dispensam a leitura da ata da reunião anterior por esta 
dar continuidade a mesma. Passa-se aQ segundo item da 
pauta, o processo PD-0574/83-0, que trata da concessão 
de gratificação de n!vel superior aos servidores do PRO­
DASEN. O Conselheiro Luiz Carlos Lemos de Abre_u, 
designado pelo Senhor Presidente para emitir parecer no 
'processo informa que, prelinlinarmente, submeteu o pro­
cesso ao conhecimento do S_gnhor CQn~ultQ_r-Geial do_ 
Senado, Dr. Alberto Moreira-de Vasconcellos, que, a0 
examiná-lo, concluiu pela legitirriídade da aplicação d~ 
aludida gratificação (Parecer n9 187/8~) e que ele pró­
prio, na condiÇão de relator, é de parecer favorável à in e-- . 
dida, em vista da concess_ão já estendida aQs servidores 
CLT do Senad_o __ Federal e a_os Empregos da Estrutura 
Administrativa do CEGRAF e que o referido benefício 
deverá ser consubstanciado e_m Ato da ComissãO Direto~ 
ra, a ser proposto através deste Conselho, em que se alte--
rará o capítulO que trata-âas vantagens do Regulamento 
do FUNDASEN e do PRODASEN, a fim de" que seja a 
medida revestida nos seus aspectos legal e jurídico. O as­
sunto é analisado pelOs presentes, sendo aprovado por 
unanimidade. Prosseguindo, passa-se ao terce_iro item, o 
processo PD-0844/83-7 que trata do Plano de Classifi­
cação de Empregos e Salários do PRODASEN. O Con­
selheiro Pedro Cavalcanti D' Albuquerque Netto, desig­
nado pelo Senhor Presidente pai'a relatar perante o Ccm­
selho, lê o seu parecer, nada opondo à Proposta do 
Diretor-Executito do PRODASEN, a qual poderá ser 
acolhida nos termos da minuta do Ato encaminhada à 
apreciação do Oonselho. A matéria é analisada e discuti-
da pelos Senhores presentes, sendo aprovada por unani­
midade. Em seguida, é c_olocado em apreciação o quarto 
item, o processo: PDM0758/83-3, referente a Proposta do 
Diretor-ExecutiVO-- do PRODASEN (CT-DEXjSEN-
570/83) visando •a aUtorização prévia, nos termos do ar-
tigo 100, do Regulamento do PRODASEN, para apli­
cação dos dispositivos fix-ados nos atos n"'s 02/80 e 
02/83, do Egrégip Conselho de Supervis~o do PRODA­
SEN. O Conselho decide que a matéria deve se~ submetiM 
da em termos ind.ividuais, uma vez que é necessário que 
o próprio servidor firme seu interesse pela conVersão em 
vantagem pecuni~ria. PassaMse ao quinto item, o proces-
so PD-0256/83-8, que trata da remuneraçãp dos titulares 
de Empregos em Comissão-DAS do PRODASEN. A 
presente proposta é feita pelo Diretor-Executivo , atra-
vés da CT-DEX/~EN-575/83, solicitando ao Conselho 
de Supervisão que reveja a sistemática de remuneração 
dos DAS do PRODASEN, a fim de autorizar as mesmas 
condições vigentes no Senado Federa] e CEGRAF, des-
de a adoção do Ato n"' I I, de 1983, da Egrêgia Comissão 
Diretora do Senado Federal, o qual alterou o Ato n"' 20, 
de 1979, da mesma Comissão. O Conselho, após análise 
de seus membros, decide aprovar a proposta da adminis­
tração do PRODA\5EN, tendo em vista que o objetívo 
dos Atos n"'s 20/79 e 11/83, é a equi'pãração salarial enM 
tre os ocupantes de Empregos DAS do PRODASEN e 
os ocupantes de cargos DAS do Senado Federal. OutJosM __ 

à apreciação do processo PD-0926/77-9, referente a soli­
citação de licença pelo período de02 (dois) anos da se~i_-__ 
dora Maria Joseíta S. Brilhante Ustra para tratar de inteM 
resse particular. O relator, Dr. Pedro Cavalcanti O' Al­
buquerque Netto, lê o seu parecer concluindo pelo aten­
dimento da proposta do Diretor-Executivo, opinando 
por minuta de Ato a ser encaminhada à Comissão Dire­
tora, alterando dispositivos do Regulamento do_ PRO­
DASEN, de forma a permitir a Concessão da licença sem 
vencime-fltOs mais de uma vez, quando se tratar de re­
moção ex-officlo. O Conselho aprova o parecer por una­
nimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra a reunião. E, para constar, eu, Ana Maria 
Merlo Marengo, Secretária do Conselho de Supervisão, 
lavrei" a presente Ata que vai assinada pelo SenhOr Presi­
dente e demais me_iribros do Conselhp, Brasnia, 19 de de-

- zembro de 1983. - Aiman Guerra Nogueira ~a Gama..;_ 
Nerione Nunes Cardoso - Luiz Carlos Lemos de Abreu 
- Pedro CaValcanti D' Albuquerque Netto- Rui Oscar 
Dias J aniques. 

52' Reunião, realizada em 2 de março de 1984 

Aos dois dias do mês de março de mil novecentos e oi~ 
tenta e quatro, às 15:00 horas, na sala de reuniões da 
Diretoria-Geral do Senado Federal, reúne-se o Co"nSelho 
de Supervisão do_PRODASEN, sob a Presidência do Dr. 
Aimª-n Guerra Nogueira da Gama, Diretor-Geral go Se­
nado Federal e Vice-Presidente do Conselho. Presentes 
os Conselheiros Dr. Pedro Cavalcanti D'Albuquerque 
Netto, Dr. Luiz Carlos Lemos de Abreu e Dr. Rui Oscar 
Dias Janiques~ Diretor-Executivo do PRODASEN. Ini­
ciando os trabalhos, o Senhor Presidente--indaga aos Se~ 
nhores Conselheiros s_ob_re a necessidade de ser f~::ita a l~i­
tura da ata da reunião anterior, pOr ter sido a mesma dis­
tributda com antecedência. -o;--senhore_s Conselheiros 
disPensam a leitura da mesma que, colocada em votação, 
é aprovada por unanimidade. Em segUida, é colocado 
em apreciação- o procisSO PD-0083/84-4 referente à 
aquisiçãO de um Sistema de Suprimento Ininterrupto de 
Energia Elétrica necessário ao funCionamentO do parque 
comp-UlaciOnal do PRODASEN. O Diretor-Executivo 
do PRODASEN, através de correspondência (CT­
DEX/SEN 061/84) dirigida ao ExCetentíssimo Senhor 
Presidente do Senado Federal, Senador Moac~r Dalla, 
soliCita a homologação, pelo Excelentíssimo Senhor Pre­
sidente do ConSelho de SuperviSão, da decisão da_ Co­
missão Permanente de Licitação do PRODASEN, no 
sentido de ser adjudicado à SIEMENS S.A., empresa 
vencedora da licitação, o objeto da TQmada de Preços. O 
COnselho de Sup.eocisão r:esoWe, à iifltlfl-imícfade-.rle-seus 
membros, homologar a adjudicação da licitação à firma 
SIEMENS S.A.-, nos termos propOStos péla COmiSsão 
Permanente de Licitação do PRÔD~SEN devendo est_a, 
de aCordo caril o item 1.3 do Edital, solicitar àquela fir­
ma, antes da assinatura do contrato, esclarecimentos 
sobre se, na- flipótese de o PRODASEN não ~tar isento 
do pagamento dos impostos (IPI e ICM), assume ares· 
ponsabilídade pelo pagamenfo integral dos referidos tri­
butos, sem qualquer acréscimo no preço declarado na 
proposta. Nada mais havendo a tratar, o Senhor PresiM 
dente encerra a reunião. E, pÚa constar, eu, Ana Maria 
Melro Marengo, Secretária do Conselho de Supervisão, 
1ª-vrei a presente Ata que-vai assinada pelo Senhor Pres1· 
_dente __ e demais membros do Conselho. Brasma, 2 de 
março del984. -_ Aiman Guerra Nogueira da Gama­

-Pedro Cavalcanti -O' Albuquerque Netto - LUiz Carlos 
Lemos de Abreu - Rui Oscar Dias J aniques. 

53• Reunião, realizada em 28 de junho de 1984 

Aos vinte e OitO dias do mês de junho de miloov~n· 
tos e oitenta e quatro, às 18:00 horas, na sala de reuniões 
da Diretoria Geral do Senado Federal, reúne-se Q Canse-
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lho Oe Supervisão do PRODASEN, sob a Presidência do 
Dr. Aiman Guerra Nogueira da Gama, Diretor-Geral 
do Senado e Vice-Presidente do Conselho. Presentes os 
Conselheiros Dr. Pedro Cavalcanti D' Albuquerque Net­
to, Dr-. Luiz CarloS Lemos de_ Abreu e Dr. Rui Oscar 
Días Janiques, Diretor~ Executivo do PRODASEN. Ini­
ciando os trabalhos o Senhor Presidente indaga aos Se­
nhores Conselheiros sobre a necessidade de ser feita a lei­
tura das atas das 50~, 51~ e 52• reuniões, tendo em vista a 
distribuição dãs mesmas com antecedência. Os Senhores 
Conselheiros dispensam-na e aprovam as referidas atas 
por unanimidade. Passa-se ao segundo item da pauta, o 
prOCeSso pl):d089/84~2~ refereõte a Prestação- de contãs 
do PRODASEN do quarto trimestre de 1983. O proces­
so foi examínado pelo Senhor Auditor do Senado e pelo 
Conselheiro Luiz Carlos Lemos de Abreu, designado 
pelo Senhor Presidente para relatar perante o CoitSelho, 
tendo recebido de ambos pareceres favoráVeis -a- SU_a_ 
aprovação. O assunto é-analisado pelos presentes que o 

_ aprovarru~or UJ)ani~id~de, devendo o processo ser enca­
minhado à Comissão Diretora do Senado Federal para 
aprovação final. Dando continuidade, o Senhor Presi­
dente coloca em apreciação o terceiro item, prOCess<úe­
ferente a Prestação -de Contas do PRODASEN e FUN­
DASEN relativa ao exerdcio financeiro de 1983. O as­
sunto foi examínado pdã Auditoria do Senado Federal e 
pelo Conselheiro Luiz Carlos Lemos de A breu, tendo re­
cebido pareceres favoráveis a sua aprovação. A pôs ã.nâli­
se, a matéria é aprovada por unanimidade dos Senhores 
Conselheiros, devendo o processo ser encaminhado à 
ComisSão Diretora- para apreciação e poSterior encami­
nhamento ao Egrégio Tribunal de Contas da União. 
Prosseguindo, passa-Se ao quarto item, assunto contido 
no processo PD-0388/84-0, relativo aos balancetes e de­
monstrativos contábeis sobre a Prestação de Contas do 
P-RODASEN e FUNDASEN do primeiro trimestTe de 

- tt>84. O Senhor PreSi(lente designa o Conselheiro Luiz 
-Carlos Lemos de Abi-eu para· relatar o presente processo 
e apreSC:iltá-lo na próxima reunião do Conselho. Em se­
guinda, é colocado em apreciação o quinto item, o pro­
cesso PD-0335_/84-3, que ·trata da conversão em vanta­
gem pecuniãria do afastamento por dediçação excepcio­
nal, referente aos períodos aquisitivos de 1973/1978 e 
1978/1983, do ex-servidor MarcO Antonio Martiris de _ 
Souza, recentemente falecido. O Diretor:-Ex.ecutivo, 
atrav~s do CT-D_EX/SEN-232/84 faz uma,eXp1anaçã.o 
sobre o assunto ern questão e solicita ao Egrégio Conse­
lho sejam deferidos, nos termos do Ato n9 02, de 1980, 
alterado pelo Ato n"' 02, de 1983, os pagamentos dos 
períodos de afastamento por dedicação excepcional a 
que tinha direito o ex-servidor. O Senhor Presidente de~ 
signa o Conselheiro Nerione N. Cardoso para relatar o 
processo em pauta e apresentá-lo na próxima reunião. 
Passa-se ao sexto item, o processo PD-0365/84-0. O 
D"iretor-Executivo, através do documento CT­

-DEX/SEN-228/84, expõe ao Conselho sobre a solici-
- tação feita pela servidora Sonia Eleonora Costa Medei-

ros no sentido de lhe ser c_oncedido empréstimo destina­
do a cobrir despesas com intervenção cirúrgica de seu fi-­
lho Rômulo Barbosa da Silva Junior. Informa, ainda, 
que a solicitação foi apreciada pelo órgão competente do 
PRODASEN juntamente com a servidora, tendo encon­
trado como única alternativa viável à solução do proble­
ma a conversão em vantagem pecuniária de um dos 
perfodos da lic_ença especial, isto é, afastamento por mo­
tivo de dedicação excepcional, e que tem direito a referi­
da servidora. O Senhor Presidente designa o Conselheiro 
Pedro Cavalcanti para relatar o processo em pauta e 
apre_~entá-l?__~a próxima reunião. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente encerra a reunião. E, para 
constar, eu, Ana Maria Merlo Marengo, Secretária do 
Conselho de ~upervisão, lavrei a presente Ata que vai as· 
siilada pelo Senhor Presidente e demais membros do 
Conselho. Brasllia, 28 de junho de 1984.- Aiman Guer­
ra Nogueira da Gama - Pedro Cavalcanti D' Albuquer­
que Netto- Rui Oscar Dias Janiques- Luiz Carlos Le­

- mos de Abr~u. 
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54~ Reunião, realizada e01 31 de agosto de 1984 

Sob a Presidência do Dr. Aiman Nogueira da Gama, 
Diretor-Geral do SenadO Federal e Vice-Presídiriie do 
Conselho de Supervisão e cOm a presença--dOs Senhores 
Coilsdheiros NeriOne Nuries CardosO, Pedro Cavalcãntl 
O' Albuquerque Netto, Luiz Carlos Lemos de Abreu e 
Rui Oscir Dias Janiques, Diretor-Executivo do PRO­
DASEN: -reúne--se· o Conselho de Supervisão dO PRO­
DASEN, às 10:00-horas, do dia irintã e llni-d6-agosto de 
mil novecentos- e õitf:nta e Quãiro. b SenhOr Presidente­
declara abertos os trabalhos e põe em apreciação o pro­
cesso PD-0388/84-0 referente -aoS balancetes e demons­
trativos Contábeis do PRODASEN é do FUNDAStN, 
qu_e constituem a prestação de Contas do primeiro irí­
mestre de 1984. o processo foi exam-inado pelO S-enhor 
Auditor do Senado e pelo Conselheiro Luiz Carlos Le­
mos de Abreu, designado pelo Senhor Presidente para 
relatar perante o Conselho, tendo recebido de ambos pa­
receres favoráveis a sua aprovação. A matéria é aiialíSa­
da pelos presentes que a aprovam por unanimidade, de­
vendo o processo ser encaminhado à Comissão Diretora 
do Senado Federal para anãlise e aprovação finat Nãda 
mais havendo _a_ tratar, o Senhor Presidente encerra _a 
reunião. E, para constar, eu, Alia Maria Merlo Mare'n­
go, Secretãria do Conselho de Supervisão, lavrei a pre­
sente ata que vai aSsinada pelo Senhor-Presidente e_de­
mais memOros do COnsdho. Brasília, 3lde agosto-de-
1984.- AimiUI Nogueira da Gama, Presidente do Conse­
lho de Supervisão erri Exercício- Nerione Nunes Cardo­
so - Luiz Carlos Lemos de Abreu - Pedro Cavalcanti 
D'Albuquerque Netto- Rui Oscar Dias Janiques. 

55' Reunião, realizada em S de outubro de 1984 

Aos cinco dias do mês de outubro de mil novecentos e 
oitenta-- e -quatro, às 10:30 horas, no gabínete' do· 
SecretáriQ'"::Geral da Mesa do SenadO- F'edenil, reúne-se o 
Conselho de Supervisão do PRODASEN~Sob a Presi­
dência do Dr. Nerione Nunes CardosO, em vista do Dr. 
Aiman Nogueira da Gamii, DlretOr-Getal do_Senaào e 
Vice-Presidente deste Conselho, no exercício da Presi­
dência, encontrar-se afastado, em missão ofiCial no exte­
rior. Presentes_Os Cõfiselheiros Dr. Luiz Cirloi Lemo"s. 
de Abreu, Dr. Luiz do Nascimento Monteiro (substitu­
to) e Dr. Rui Oscar Diris Janiques, Diretor-ExecutíV-000 
PRODASEN. IniciandO os traórilhõs-o Senhor Presiden.:--

te coloca em apreciação as atas das 53• e 54_~ reuniões, 
que, analisadas pelos presentes, são aprovadas por una­
nimidade:_. passa-se_ ao segundo item da pauta que trata 
de corre;;_pondência do Diretor-Executivo do PRODA­
_SJ;N (CT,DEX/SEN-392/84) dirigida ao Excelentissi­
mo Senhor Presidente do Senado Federal, Senador Moa­
cyr Da\la, através da qual solicit~ a Sua Excelência auto­
r:i~ç.ão para que o Dr. Luiz do Nascimento Monteiro, 
respondendo pelo expediente da Diretoria Geral do Se-

- nado Federª!, conforme Q_esignação contida na Portaria 
nl' 44/84, substitua, tambêm~ de forma excepcional, o Se­
nhor Diretor-Geral neste Conselho, tendo em vista os as­
suntos _pendentes e urgentes _a serem submetidas a este 
Colegiad.9 e, assim, estabelecer o quorum necessário para 
reunt-Jo,_9-e acor.do com o arti_go 10, § 11', do Regulamen­
to do PRODASEN e, por encontrar-se, também, outro 
membro,_ Dr. Pedro Cavalcanti D'AlbLLquerque Netto, 
em miss~o no ext~rior. Os Senhores Conselheiros presen­
tes_tomam ciência do assunto em questão, o qual foi pre­
via~~nte autorizado por Sua Excelência. Em seguida, 

-coloca-se _em apreciação o terceiro item,_ O -processo PD-
0448/84-2, referen_te a Prest~ção de Contas do PRODA­
SEN e do FUNDASEN do segundo trimestre de 1984. O 

Senhor Presidente designa o Conselheiro Luiz Carlos Le­
mos de Abreu para relatar o presente processo e 
apresentá-lo na próxima reunião. Prosseguindo, o S_e­
nhor Presidente_ coloca em apreciação o quarto item, o 
processo PD-0479/84:5, refe-rente a Proposta de Alte­
ração do Orçamento Interno do FUNDAS-EN- pãra o 

exercício financeiro de 1984. O Conselheiro Luiz Carlos 
Lemos Abreu, designado pelo Senhor Presidente parare­
latar a matéria, lê o se_u parecer, manifestando-se favorã­
vel a sua aprovação, obtendo, por parte dos presentes, 
aquiescência por unanimidade, devendo- o processo ser-_ 
encaminhado à Comissão Diretora para aprovação final. 
Passa-se ao quínto item da pauta, o processo PD-
0335/84-3, relat!v()_ a _conversão em vantagem peconiãr:ia 
do afastamento pcir dedicação excepcionãl, referente aos 
perfodos aquisitivos de 1973/1918 e 1978/1983, do ex-­
servidor Marco AfltôTiio Martins de Souza. O Conselhd­
ro Nerione Nunes Cardoso; deSignado PeiO Senhor Pre­
sidente, na 53~ r~uniào, para relatar o p~esente proc~sso, 

lê Õ seU-Pafecer favoráveCà aprovação da presente pro­
posta. Após análise, a matêria é aprovada por unanimi­
dãde doS Senhores Conselheiros. Dando continuidade, o 
Senhor Pr.esidentC coloca em apreciação o s.exto item, o 
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processo P0-0758/&3-3. O Diretor-Executivo, através_de 
correspondência (CT-DEX/SEN-394/84) dirigida ao 
Dr. Aiman Nogueira da Gama, submete, novamente, à 
apreciação do Conselho o referido processo que ti-ata da 
conversão em vantagem pecuniária, por necessidade de -
serviço, ·dos períodos de afastamento por motivo de de­
dicação excepcional dos servidores do PRODASEN. Es­
clarece, também, que as solicitações acham-se apresenta­
das em termos individuajs e devidamente autorizadas pe­
los servidores, conforme determinação do Conselho em 

sua 51' reunião, realizada em 19-12~83. Após análise, a 
proposta é aceita pela unanimidade dos presentes. O séti­
mo item trata da exposição do Diretõ?-Executivo (EM­
DEX/_SEN-f82/84) aó Excelentíssimo Senador Moacyr 
Da lia, Presidente do Senado Federal, na qual solicita au­
torização para a adoção de várias medidas, com vistas à 
imple~entaçào da segunda etapa do Programa PRO­
TEUS~ o qual visa atender aos gabinetes dos Senhores 
Sen<rdores. Este assunto é abordado pelo Dr. RUi Oscar 
DiãS JaniqueS, Diretor-Executivo, a fim de trazer ao co---­
nhecimento deste Egrégio Conselho a aprovação de Sua 
Excelência à referida solicitação e, conseqüentemente, a 

aprovação pela Comissão Diretora do Senado Federal, 
atraVés do Ato n~' 11/84, de 13-9-84, Passa-se ao oitaVo 
itein, ·a processo PD-0319/81-3. o·oifetor-ExeCutivo, 
através de expediente dirigido ao Dr. Aiman Nogueira 
da Gama (CT-DEX/SEN~314-A/84), Vice-Presidente 
deSie c0i1Selho, solicita autOrização para celebrar com_ a 
IBM do Brasil Üda. Õs Termos e Condições Gerais de 
Fornecimento de Programas IBM sob Licença Garanti­
dos e Servlços de Apoio Local a PSL IBM Garantidos. 
Esclarece que este contrato estabelece condições gerais 
de fornecimento e manutenção de programas, nii.o envol­
VendO- em si mesmo custos, uma vez1 que a cad-a contra­
tação é firmado um suplemento aditivo correspondente, 
no qual são estabelecidos prazos e valores contratuais. A 
matéria é analisada pelos Senhores Conselheiros, a qual 

é aprovada por unanimidade. Nada mais havendo a tra­
tar, o Senhor Presidente encerra a votação. E, para cons­
tar, eu, Ana Maria Merlo Marengo, Secretária do Con­
selho de Supervisão, lavrei a presente Ata que vai asSina­
da pelo ~enhor Presidente e demais membr9s dQ Cçmse­
lho. Brasília, 5 de outubro_de 1984._- Nerione Nunes 
Cardoso, Presidente do Conselho_ de Supervisão, em_ 
exerclcio - Luiz Carlos Lemos de __ Abreu- Rui Oscar 
Dias J aniques - Luiz do Nascimento Monteiro. 


